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Editorial
“Memórias, territórios, identidades: 
diálogos entre gerações na Região da 
Grande Madureira”. A obra resulta de 
uma pesquisa do Museu Afrodigital so-
bre o bairro carioca de Madureira, e re-
úne, em suas encruzilhadas analíticas, 
a perspectiva de diversos autores sobre 
a memória desse bairro tão caracterís-
tico do subúrbio carioca, a diversidade 
e os usos do seu território, as práticas 
do samba e toda a riqueza audiovisual 
local que contribui para que Madurei-
ra seja um espaço de resistência de cul-
tura popular e afrodiaspórica. Tempero 
ao estilo da Feira dominical das Yabás, 
para provocar os paladares a se aventu-
rarem por uma obra imperdível.

Já na seção especial, João Mon-
teiro desenvolve uma reflexão crítica 
sobre a urgência e a importância de se 
pensar políticas habitacionais para os 
centros urbanos, a partir do caso do 
Edifício Amaral Peixoto 327, na cidade 
de Niterói, estado do Rio de Janeiro. 
Diante da repercussão de um caso de 
desabamento de imóvel ocupado no 
centro de São Paulo em 2018, o poder 
público fluminense procedeu à desocu-
pação forçada do prédio do centro de 
Niterói, sem considerar, no entanto, 
medidas alternativas de moradia digna 
para os então moradores. 

Quem somos nós na cidade? É a 
partir dessa fundamental indagação 
que Aline Barros nos lança, por meio 
de seu ensaio fotográfico, à cotidiani-
dade urbana e suas múltiplas e singula-
res expressões.

Por fim, aproveitamos o espaço 
para agradecer a todas e todos 
que contribuíram com mais um 
ano da revista e-metropolis, com a 
esperança de um próspero 2020.                                           
Boa leitura a todos!

ticipação social relativos, principal-
mente, à política urbana, amplamente 
desmontados ou desmobilizados a par-
tir de 2016, nos dois últimos governos 
federais. Diante disso e apoiado em 
referências teórico-críticas, o autor su-
gere quatro embocaduras para a agen-
da de pesquisa em torno dos desafios 
e das possibilidades de resistência dos 
movimentos sociais no contexto dessa 
mudança conjuntural. 

Felipe Cruz Akos Litsek investiga 
um modelo de gestão da propriedade 
e garantia de moradia acessível, ainda 
inexistente no Brasil, em “A experiên-
cia dos Termos Territoriais Coletivos 
na promoção de moradia acessível e 
resistência à mercantilização da ter-
ra”. Considerado um mecanismo de 
segurança da posse da terra e promoção 
da moradia para pessoas de baixa ren-
da, o termo coletivo pretende garantir 
a permanência das comunidades, evi-
tando processos de remoção forçada e 
coibindo a mercantilização da terra.

No artigo “Conexões, influências, 
proximidades e isolamentos entre 
mercados imobiliários formais e in-
formais na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte”, de autoria de Ha-
milton Moreira Ferreira, é feita uma 
problemática sobre as inter-relações 
mercadológicas inerentes ao tema. Por 
meio de estudos de casos, é explorada 
a heterogeneidade dessas relações e as 
influências que fatores conjunturais 
exercem no setor imobiliário formal 
e informal, por suas similitudes e di-
ferenças de variáveis. Além disso, são 
observados os impactos diretos que 
as políticas habitacionais e de crédito 
imobiliário exercem sobre a moradia.

Na resenha dessa edição, Roberta 
Filgueiras Mathias aborda a coletânea 
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Expansão metropolitana baseada 
no turismo, diálogos geracio-
nais em um bairro suburba-

no, políticas habitacionais e mercado 
imobiliário, participação e insurgên-
cia. Com esses temas, encerramos 
2019 com mais um número da revista  
e-metropolis, cumprindo nossa missão 
de trazer diferentes abordagens e temá-
ticas sobre espaços urbanos diversos. 

No artigo de capa dessa edição, 
intitulado “O fenômeno da segun-
da residência e sua dimensão espa-
cial em território alagoano – 1980 e 
2010”, Miguel Ângelo Ribeiro, Paulo 
Rogério de Freitas Silva e Maria Mo-
nica O’Neill trazem uma análise da 
expansão urbana em Alagoas, a partir 
da região metropolitana de Maceió, em 
direção ao litoral norte e sul do estado. 
Analisando o fenômeno da segunda 
residência a partir da comparação dos 
dados dos Censos de 1980 e 2010, em 
perspectiva com as históricas transfor-
mações econômicas e de infraestrutura 
de mobilidade na região, os autores 
trazem interessantes reflexões sobre a 
relação entre o crescimento das casas 
de lazer-veraneio da população metro-
politana e a expansão de municípios da 
Costa dos Corais e Rota Ecológica dos 
Milagres (como Paripueira, Maragogi e 
Barra de São Miguel), destinos turísti-
cos alagoanos cada vez mais conheci-
dos em todo o Brasil.

O professor Orlando dos Santos 
Júnior, em “Participação e Insurgên-
cias: ideias para uma agenda de pes-
quisa sobre os movimentos sociais 
no contexto da inflexão ultraliberal 
no Brasil”, destaca a trajetória recen-
te de inflexão conservadora na política 
brasileira, apresentando seus reflexos 
sobre os espaços institucionais de par-
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Os fenômenos da segunda residência e do 
turismo apresentam expressividade e ga-
nham status no território alagoano. Tal fato 

é marcado por um processo de urbanização expres-
sivo, sobretudo no litoral, no qual a capital Maceió 
se insere neste processo e onde se destacam Barra de 
São Miguel e Maragogi, também se espraiando por 
outros municípios do interior alagoano que apre-
sentam expressividade em suas áreas de influência, 
como Arapiraca, no Agreste, e Delmiro Gouveia, no 
Sertão. 

Neste contexto, este artigo fundamenta-se em 
analisar o fenômeno da segunda residência e sua di-
mensão espacial no território alagoano, tendo por 
recorte temporal dois períodos de análise, 1980 e 
2010, nos quais os censos demográficos do IBGE 
serviram de base de dados estatísticos para a análise 
do referido fenômeno, utilizando-se da variável do-
micílios de uso ocasional, na qual as segundas resi-
dências estão inseridas. 

As variáveis consideradas foram “domicílios re-
censeados” (total), que se dividem em “particulares” 
e “coletivos”. Os “particulares”, por sua vez, divi-
dem-se em “ocupados” e “não ocupados”, e os “não 
ocupados”, em “uso ocasional” e “vagos”. Os valores 
percentuais para confecção dos mapas foram calcu-
lados a partir da participação nos municípios dos 
domicílios de “uso ocasional” sobre os “domicílios 
recenseados” (total).

Em 1980 considerou-se como domicílio de uso 
ocasional aqueles que serviam ocasionalmente para 
descanso de fim de semana e férias e cujos moradores 
não estavam presentes na data do Censo. Em 2010 
foi caracterizado como de uso ocasional o domicí-
lio particular permanente que, na data de referência, 
servia ocasionalmente de moradia, ou seja, era o do-
micílio usado para descanso de fins de semana, férias 
ou outro fim, mesmo que, na data de referência, seus 
ocupantes ocasionais estivessem presentes. 

Para complementar a operacionalização, mapas 
foram elaborados a fim de representar a realidade 
aqui enfocada. 

Conforme aponta Assis (2003), três elementos 
são importantes para caracterizar um “domicílio de 
uso ocasional”: a temporalidade (permanência); a fi-
nalidade (papel da habitação); e a propriedade (par-
ticular). Para Tulik (1995), segundo Assis (2003, p. 
113), a segunda residência é conceituada como uma 
residência secundária “[...] um alojamento turístico 
particular, utilizado temporariamente, nos momen-
tos de lazer, por pessoas que têm seu domicílio per-
manente num outro lugar”. Apoiados em Cravidão 
(1989, p. 140), ao tratar deste fenômeno a partir da 
burguesia de Coimbra, apontamos que 

O fenômeno da  
segunda  
residência

RESUMO
Este artigo tem por objetivo contribuir para a 

compreensão da importância do fenômeno da 

segunda residência e suas implicações com a 

atividade do lazer-veraneio na expansão urba-

na da metrópole alagoana – Maceió, capital do 

referido estado e núcleo metropolitano. Tal 

fato é marcado por um processo de urbaniza-

ção expressivo, sobretudo no litoral norte e 

sul alagoano, além de se espraiar por outros 

municípios do interior. O recorte temporal 

compreende dois períodos de análise, 1980 

e 2010, nos quais os censos demográficos 

do IBGE serviram de base de dados estatís-

ticos para a análise do referido fenômeno, 

utilizando-se da variável “domicílios de uso 

ocasional”, na qual as segundas residências 

estão inseridas. Neste contexto, questiona-se: 

como a dimensão espacial do fenômeno da 

segunda residência em território alagoano irá 

se manifestar nesse final da segunda década 

do século XXI?

Palavras-chave: Segunda residência; 

Dimensão espacial; Território alagoano; Lazer; 

Expansão da Metrópole. 

ABSTRACT
This article aims tô contribute to the un-

derstanding of the importance of second 

residence phenomenon and its implications 

for leisure-summer activity in the urban 

expansion of the Alagoas metropolis – Maceió, 

capital of that state and nucleus Metropo-

litan.  This fact is marked by a significant 

urbanization process, especially in the north 

and south coast of Alagoas, besides spreading 

to other municipalities of the interior.  The 

clipping comprises two periods of analysis, 

1980 and 2010, in which the censuses IBGE 

demographic data served as a statistical 

database for the analysis of this phenomenon, 

using the variable Occasional Use Households, 

in which the second  residences are inserted.  

In this context, the question is: how does 

the spatial dimension of phenomenon of the 

second residence in Alagoas territory will 

manifest itself at this end of  second decade 

of the 21st century?  

Keywords: Second Residence; Spatial dimen-

sion; Alagoas territory; Recreation; Expansion 

of the metropolis.
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de influenciar nas atividades de comércio e serviços, 
provocando um processo de urbanização turística in-
tenso, ainda em estágio de consolidação, em pleno 
início do século XXI.

Neste contexto, podemos afirmar que o processo 
da segunda residência decorreu da acelerada urbani-
zação associada à emergência de uma sociedade urba-
no-industrial. O novo modelo de desenvolvimento 
do país passa a vincular-se historicamente à expansão 
de grandes aglomerações metropolitanas que refletem 
no espaço a concentração de população e recursos. 
A modernização capitalista nesses espaços está asso-
ciada às transformações significativas que permitiram 
a expansão do processo de segunda habitação, e no 
qual a metrópole alagoana constituiu-se em exemplo 
significativo, no cenário nordestino.

A diversificação das atividades econômicas im-
pulsionando a especialização da produção permitiu 
a liberação de capitais que passaram a buscar novas 
modalidades de aplicação e rápida acumulação, sen-
do aí que ocorre o surgimento de uma nova fração 
do capital – o financeiro, que, favorecido pelo Estado 
através de políticas, empréstimos e financiamentos, 
dirige-se à produção imobiliária, mais especificamen-
te à produção e à comercialização da habitação que 
passa a absorver novas formas de expansão. Por outro 
lado, a revitalização econômica favorece a constitui-
ção e expansão de setores médios urbanos com novos 
hábitos de consumo, entre estes o lazer-veraneio.

A estrutura de renda e salários é modificada, 
permitindo que as metrópoles funcionem como os 
maiores centros de consumo, tanto em quantidade 
como em qualidade. Além disso, a articulação do Es-
tado à expansão capitalista encontra reflexos na nova 
acessibilidade criada pela difusão do transporte rodo-
viário e pelo crescimento da frota de automóveis, fa-
vorecendo a subordinação de novas áreas à dinâmica 
do capital.

A difusão e ampliação das áreas residenciais têm-
-se constituído em um dos processos básicos da urba-
nização, principalmente no entorno das metrópoles, 
refletindo a divisão em classes sociais da população 
urbana e expressando as condições históricas de re-
produção de cada classe, não só no que diz respei-
to à localização, como também à forma e qualidade 
das moradias. Sendo assim, o surgimento das novas 
formas de morar dirigidas pelo capital imobiliário às 
classes de maior poder aquisitivo, pela sua amplitu-
de no meio urbano, tem contribuído para a reestru-
turação espacial e expansão das metrópoles. Como 
exemplos materializados espacialmente, podemos 
citar os condomínios abertos, fechados, horizontais, 
verticais; os apart-hotéis e os conjuntos habitacionais.

O surgimento e a ampliação dessas novas formas 

o conceito de residência secundária decorre, em 
primeiro lugar, da existência de uma residência 
principal. Além disso, consideramos como englo-
badas naquele conceito todas as habitações uti-
lizadas quer em fins de semana, férias ou outros 
períodos de ócio pelo seu proprietário, familiares e 
amigos, podendo também ser alugada ao ano.  

Para Assis (2003, p. 114),

a segunda residência converte o “fim de semana” 
num fato sociocultural, característico da sociedade 
contemporânea. A redução da jornada de trabalho, 
a degradação do meio urbano e o advento do au-
tomóvel particular contribuíram para a eclosão do 
fim de semana como o principal período de apro-
veitamento do tempo livre, sobretudo, via segunda 
residência.

Posto isto, este artigo tem por objetivo contri-
buir para a compreensão da importância do fenôme-
no da segunda residência e suas implicações com a 
atividade do lazer-veraneio, na expansão urbana da 
metrópole alagoana – Maceió, capital do referido es-
tado e núcleo metropolitano. A dimensão espacial do 
processo da segunda habitação nos levou a optar pela 
escala de análise macro, nos permitindo observar os 
seus traços gerais no contexto do território alagoano. 
Para dar conta da temática em tela, alguns ângulos 
de análise foram selecionados, possibilitando uma 
visão integrada deste fenômeno, a saber: as relações 
da metrópole com a sua área de influência imediata; 
a segunda habitação como estratégia de expansão da 
demanda para o setor imobiliário e as transformações 
que (a partir da metrópole de Maceió) criaram as 
precondições para expansão do fenômeno do lazer-
-veraneio, em direção, principalmente, ao litoral nor-
te e sul do referido estado, em detrimento de outras 
áreas do interior.

O processo de metropolização envolvendo a 
produção de espaços residenciais e com outras fun-
ções verifica-se tanto no próprio município de Ma-
ceió como em municípios integrantes da sua região 
metropolitana, e espraiando-se a partir do referido 
núcleo, gerando um padrão de uso da terra em que 
cada uso apresenta continuidade espacial (RIBEIRO; 
COELHO, 2008). Tal fato conduziu a intensa movi-
mentação de recursos e a especulação em torno deste 
fenômeno, o que se pode constatar pelos cartazes lo-
calizados nas proximidades das vias de acesso que ar-
ticulam a metrópole a estes municípios com anúncios 
de vendas de terrenos, sítios, chácaras, lançamentos 
de condomínios, a cargo de um grande e diversifica-
do número de agentes e empresas imobiliárias, além 
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de habitar constituem-se em expressões de necessi-
dades e mecanismos atuais intrínsecos ao próprio 
desenvolvimento capitalista, envolvendo população 
e capital na busca de um ajustamento aos padrões de 
produção-consumo e aspirações de vida (COELHO, 
1990). A adoção destas novas formas urbanas tem se 
manifestado além de sua área usual de atuação, qual 
seja, o espaço metropolitano. Estas formas surgem, 
agora, ligadas ao processo de segunda habitação, que 
tem se constituído nos padrões mais adotados de 
concretização em sua implantação contemporânea.

Pode-se observar que na medida em que a me-
trópole se espraia e amplia seus limites no território 
verifica-se uma perda de papel de alguns municípios 
que vão sendo incorporados ao espaço metropolita-
no, reduzindo o número de domicílios de uso oca-
sional, que passam a exercer a função de primeira 
moradia, em decorrência da qualidade dos meios e 
vias de transporte disponíveis. Tal processo foi cons-
tatado por Lundgren (1974) e adaptado por Pear-
ce (1991), que elaborou um modelo em três fases 
de tempo, no qual a área urbana se expande entre 
o centro urbano de tamanho médio e a área estável 
de segunda residência em um primeiro momento. 
Em uma segunda fase, a cidade considerada inter-
mediária passa por um processo de transição no qual 
pouco a pouco os domicílios de uso ocasional vão 
sendo incorporados para, em uma fase três, na qual 
a área metropolitana incorpora a antiga área de se-
gunda residência, e, sucessivamente, naquelas áreas 
potencialmente recreativas e mais afastadas do centro 
urbano de tamanho médio (fase um), uma nova área 
de segunda residência se materializa, mais distante da 
metrópole, conforme ilustrou Assis (2003).

Posto isto, antes de tratarmos da dimensão espa-
cial do fenômeno da segunda residência, cabe con-
textualizar, de forma breve, a formação territorial de 
Alagoas. Inicialmente, destacamos que para tratar da 
referida formação é obrigatório recuar aos séculos 
XVI e XVII, quando são implantados Penedo, em 
1570, às margens do rio São Francisco, Porto Cal-
vo, em 1590, no norte do atual estado de Alagoas, e 
Alagoas, em 1611, hoje Marechal Deodoro, no cen-
tro do atual estado. Todas as regiões se localizavam 
na Zona da Mata do referido estado, pois este era 
parte da capitania de Pernambuco, e a localização 
desses polos de colonização era estratégica, no sul 
da capitania, na busca de impedir a invasão princi-
palmente dos holandeses. Estes lugares, ao longo de 
seu percurso, foram acometidos de impulsão e poste-
riormente de repulsão; hoje são cidades, mas perde-
ram seu status pioneiro e até a condição de capital, 
a exemplo de Marechal Deodoro, que foi a primeira 
capital, com o nome de Alagoas, assim como outros 

pequenos núcleos embrionários pré-existentes per-
maneceram letárgicos, a exemplo de Santa Luzia do 
Norte, hoje cidade-dormitório da região metropoli-
tana de Maceió.

Nesse ínterim, destacamos também o rio São 
Francisco e os municípios que o rio margeia e a im-
portância que o mesmo teve no processo de urba-
nização do estado de Alagoas, tais como Piaçabuçu, 
Penedo, Igreja Nova, Porto Real do Colégio, São 
Braz, Traipu, Belo Monte, Pão de Açúcar, Piranhas, 
Olho d’Água do Casado e Delmiro Gouveia. Assi-
nalamos que no passado os rios eram as estradas e o 
rio São Francisco era um desses importantes eixos de 
comunicação. Por isso, a importância da localização 
de Penedo, próxima à sua foz, que lhe possibilitou 
destaque no cenário local ao longo dos séculos XVII, 
XVIII e XIX e início do século XX, pois a movimen-
tação econômica convergia para Penedo proveniente 
do Sertão e de lá se exportava para Recife e Salvador. 
Penedo era a capital de todo o Sertão, pois o que não 
era praia (isto é, inclusive áreas da Zona da Mata e do 
Agreste) era definido como o Sertão. A importância 
desse centro urbano termina com a construção das 
rodovias e principalmente com a construção de pon-
tes sobre o rio, tal como a que interliga a cidade de 
Porto Real do Colégio do lado alagoano a Propriá no 
lado sergipano (SILVA, 2018).

Podemos nos referir também à importância das 
lagoas que se espalham no estado, pois, por exem-
plo, a pequena cidade de Pilar, que hoje compõe a 
região metropolitana de Maceió, foi no passado um 
lugar de grande importância, pois sua localização es-
tratégica, às margens da Lagoa Manguaba, a tornava 
um centro de escoamento da produção açucareira a 
partir dos rios Santo Antônio e Mundaú. De Pilar, 
através da Lagoa Manguaba, se alcançava o porto 
de Jaraguá ao longo dos séculos XVIII e XIX, e os 
barcos, ao realizarem o percurso inverso, traziam ou-
tras mercadorias, como bacalhau, tecidos etc., que 
subiam pelas picadas e rios, alcançando os mais lon-
gínquos lugares e fazendas. A situação atual de Pilar 
é de letargia, reverenciada por um passado abundan-
te, cheio de história. Entendemos que esses lugares, 
quando as técnicas evoluem, perdem sua importân-
cia e são substituídos por outros.

O povoado que deu origem a Maceió surgiu a 
partir de um engenho de açúcar, tendo como deter-
minante posterior para o seu incremento o porto de 
Jaraguá. Em 05 de dezembro de 1815, Dom João VI 
assinou o Alvará Régio, desmembrando Maceió da 
Vila das Alagoas, hoje Marechal Deodoro. Com a 
emancipação política de Alagoas em 1817, inicia-se 
uma nova fase, tendo sido instalado o governo pro-
vincial, em 1825, na atual cidade de Marechal De-
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odoro. O processo de transferência 
da capital para Maceió se encerrou 
no dia 16 de dezembro de 1839, 
quando foi instalada a sede do go-
verno provincial nesta cidade.

Amparados em Silva (2017), 
destacamos que a região metro-
politana de Maceió foi criada pela 
Lei Complementar nº 18, de 19 de 
novembro de 1998, tendo disposto 
no seu artigo 1º que a região me-
tropolitana de Maceió é a unida-
de organizacional, geoeconômica, 
social e cultural constituída pelo 
agrupamento dos municípios de 
Barra de Santo Antônio, Barra de 
São Miguel, Coqueiro Seco, Ma-
ceió, Marechal Deodoro, Messias, 
Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa 
Luzia do Norte e Satuba para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum. 

A Lei Complementar nº 38, datada de 14 de ju-
nho de 2013, dispôs sobre a incorporação do muni-
cípio de Atalaia à região metropolitana de Maceió. A 
Lei Complementar n° 40, de 17 de junho de 2014, 
também dispôs sobre a incorporação do município 
de Murici à referida região metropolitana. Sendo as-
sim, os municípios de Atalaia e de Murici, a partir 
dos anos de 2013 e 2014, respectivamente, passaram 
a compor a região metropolitana de Maceió. Vale 
destacar que o município de Murici compunha ori-
ginalmente a região metropolitana da Zona da Mata 
e o município de Atalaia compunha originalmente 
a região metropolitana do Vale do Paraíba alagoano.

Este referido recorte administrativo e de intera-
ções de diferentes naturezas é constituído por treze 
municípios. No Mapa 1 podem ser observados os 
limites territoriais dos municípios que compõem a 
referida região, além de destacar aqueles de maior ex-
pressividade econômica, tendo por referência o ano 
de 2019. Ainda estão indicados os principais eixos 
viários, constituídos pelas rodovias BR-104, BR-101, 
BR-316 e AL-101. Nestes eixos, pelos quais a expan-
são da metrópole se materializou, se estrutura a oferta 
de serviços, equipamentos, entre outros arranjos. 

Há que se considerar o êxodo rural em consequ-
ência da seca no polígono das secas e da crise da ativi-
dade canavieira, acrescentando atrativos outros para a 
capital do estado e seus municípios limítrofes. Alguns 
equipamentos urbanos, serviços, plantas industriais 
e comerciais influenciam o crescimento demográfi-
co do núcleo da região metropolitana, Maceió e de 
municípios, como Rio Largo (76.019 habitantes) e 

Marechal Deodoro (52.260 habitantes), conurbados 
à capital alagoana, o que é natural numa composição 
de uma região metropolitana, quando se transborda 
esses aparelhamentos e equipamentos. Rio Largo al-
cança a condição de terceiro município do estado em 
tamanho populacional, quando sugerimos que seja 
pela sua localização geográfica, que o torna uma ex-
tensão de Maceió.

Posto isto, como resultado da Sinopse Prelimi-
nar do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010), 
podemos afirmar que, a partir da capital, configura-
-se uma urbanização turística (LUCCHIARI, 1998; 
MASCARENHAS, 2004) em direção ao litoral norte 
(Costa dos Corais e Rota Ecológica dos Milagres), 
destacando-se municípios como Paripueira (35,6%), 
Maragogi (24,3%), Japaratinga (21,2%), Barra de 
Santo Antônio (19,7%), São Miguel dos Milagres 
(14,4%), Porto de Pedras (12,5%). Em direção ao 
sul, até a foz do São Francisco, podemos apontar Bar-
ra de São Miguel (48,2%), Piaçabuçu (13,5) e Mare-
chal Deodoro (11,8%). 

Este eixo corresponde à mesorregião geográfica do 
Leste Alagoano (antiga Zona da Mata), produtora ca-
navieira e de pesca, no qual tais atividades, por vezes, 
tornaram-se secundárias ou desapareceram, cedendo 
posição para as atividades de turismo e veraneio dos 
residentes e de estrangeiros na capital. Por outro lado, 
municípios do interior começam a despontar nesta 
atividade voltada para o lazer, entre eles: São Brás, as 
margens do rio São Francisco com um percentual de 
15,6%, no Agreste, na área de influência de Arapira-
ca; Ouro Branco, no Sertão, com um percentual de 
9,4%, divisa com Pernambuco, onde se destacam fes-
tividades relacionadas ao padroeiro Santo Antônio e 
ao Dia da Independência do Brasil. No município de 

Mapa 1: Principais municípios e eixos rodoviários de Alagoas (2019)
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Pão de Açúcar, Sertão, com um percentual de 9,3%, 
a Ilha do Ferro se destaca pelos atrativos culturais, 
com proeminência para o artesanato e as festividades 
culturais; Olho d´Água do Casado, 7,9%, também 
localizado às margens do rio São Francisco, é um 
balneário sertanejo. Água Branca, 6,7%, pela altitu-
de, se torna um atrativo pelas temperaturas amenas 
também no Sertão. 

Na Tabela 1 estão representados os municípios 
de maior representatividade no tocante à presença 
de domicílios de uso ocasional, enquanto no Mapa 
2 pode-se constatar a distribuição espacial dos mes-
mos, ratificando o que foi exposto acima.

Se a presença do fenômeno da segunda residência 
se faz expressivo, como constatado com os resultados 
do Censo 2010, para o ano de 1980, o fenômeno em 
tela apresentava pouca expressividade, pois, como 
podemos observar nos dados estatísticos da Sinopse 
Preliminar do IBGE, apenas três municípios regis-
traram domicílios de uso ocasional expressivos. São 
eles: Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel e 
Piaçabuçu, que acusaram, respectivamente, 25,1%, 
13,3% e 7,6%, no contexto alagoano. Tal resultado 
pode servir para afirmar que, a partir dos anos 1970, 
tal processo manifesta-se espacialmente de forma 
tênue, corroborando com proprietários que adqui-
rem essa categoria de moradia para fins de lazer. São 
municípios localizados no litoral, próximos à capital 
alagoana, nos quais as amenidades marítimas são ele-

mentos importantes. O processo de segunda residên-
cia irá se materializar com maior intensidade a partir 
dos anos 2000 e refletirá nos resultados apresentados 
pelo Censo Demográfico de 2010, conforme já ana-
lisado. 

Cumpre mencionar que as rodovias (sistemas de 
engenharia) tiveram papel importante, permitindo 
uma maior acessibilidade dos visitantes, além da di-
versidade de paisagens, distribuídas pelas mesorregi-
ões geográficas do Leste Alagoano, Agreste Alagoano 
e Sertão Alagoano, atreladas aos atrativos culturais, 
ratificando a expressividade do fenômeno da segun-
da residência e do turismo neste território, no qual 
o capital imobiliário, a partir do mercado de terras, 
se apropria de espaços alagoanos, afirmando um fe-
nômeno no qual a interferência da metrópole tem 
papel importante no que se refere à expansão da ur-
banização. 

Por fim, cabe questionar: a partir de diferentes 
ângulos de análise, que outros fatores, além dos as-
pectos naturais, históricos e de cultura, influenciam 
na localização das áreas de segundas residências? Que 
agentes atuaram no processo e na dinâmica espacial 
urbana nas áreas de segundas residências? Como a di-
mensão espacial do fenômeno da segunda residência 
em território alagoano irá se manifestar nesse final 
da segunda década do século XXI? Estes são questio-
namentos a serem desvendados na continuidade do 
referido fenômeno.

Município Total de domicílios
Total absoluto de 
domicílios de uso 

ocasional

% de domicílios de uso 
ocasional

1. Barra de São Miguel 4.471 2.153 48,2

2. Paripueira 5.006 1.782 35,6

3. Maragogi 11.836 2.879 24,3

4. Japaratinga 2.945 623 21,2

5. Barra de Santo Antônio 4.953 974 19,7

6. São Brás 2.389 372 15,6

7. São Miguel dos Milagres 2.704 389 14,4

8. Piaçabuçu 5.975 805 13,5

9. Porto de Pedras 2.959 371 12,5

10. Marechal Deodoro 15.779 1.865 11,8

11. Ouro Branco 3.743 350 9,4

12. Pão de Açúcar 7.548 703 9,3

13. Mar Vermelho 1.245 109 8,8

14. Belo Monte 2.389 202 8,5

15. Coruripe 16.368 1.324 8,1

Tabela 1: 
Principais 
municípios 
alagoanos 
selecionados 
com domicílio 
de uso ocasional 
(2010)
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Participação e Insurgências
ideias para uma agenda de pesquisa  
sobre os movimentos sociais no contexto  
da inflexão ultraliberal no Brasil

 artigos

Orlando Alves dos Santos Junior  

Em diversas partes do planeta 
assistimos à ascensão do neoli-
beralismo como ideologia do-

minante (HARVEY, 2005). Este pro-
cesso é marcado pela impressionante 
capacidade das forças políticas que lhes 
dão sustentação de fazer crer, através de 
ações que combinam diferentes estraté-
gias de  persuasão e coerção, consenso e 
imposição, que não há alternativas em 
termos de projetos de sociedade além 
daquele baseado na utopia do livre 
mercado. Ao mesmo tempo, a difusão 
do neoliberalismo como ideologia do-
minante ocorre paralelamente ao forta-
lecimento e crescente difusão de valo-
res conservadores, atos de intolerância, 
preconceitos raciais, retorno da defesa 
do machismo, homofobias, xenofo-
bias, entre tantas outras manifestações 
reacionárias. 

Este cenário, presente em diversos 
países no mundo, e que parecia distante 
da realidade brasileira até muito pouco 
tempo, passa a fazer parte do contexto 
político do Brasil contemporâneo, com 
a inflexão ultraliberal e a vitória de Bol-
sonaro nas eleições de 2018, impactan-
do fortemente, tanto o padrão de rela-

ção entre governo e sociedade quanto 
a dinâmica dos movimentos sociais e 
seus repertórios de ação.

O objetivo deste ensaio é refletir so-
bre essas transformações, formulando 
algumas ideias que possam contribuir 
para a construção de uma agenda de 
pesquisa sobre os movimentos sociais 
urbanos no contexto dessa inflexão 
conservadora e ultraliberal.

Nesta perspectiva, a primeira parte 
do artigo traz um balanço da trajetória 
de ampliação e institucionalização da 
participação social no Brasil nos anos 
mais recentes (2003-2019), com foco 
sobre as políticas urbanas, destacando 
seus avanços e limites. Em seguida, 
ainda nesta parte, busca-se identificar 
os impactos da inflexão conservadora 
sobre este modelo que estava em cons-
trução, decorrentes do golpe parla-
mentar que levou Michel Temer à pre-
sidência, em 2016, seguido da eleição 
de Jair Bolsonaro para presidente, em 
2018.

Na segunda parte, e nas considera-
ções finais, a reflexão está focada mais 
precisamente na proposição de algu-
mas ideias para a agenda de pesquisa 
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em torno dos movimentos sociais e das insurgências 
emancipatórias no contexto da inflexão ultraliberal, 
que podem ser agrupadas em torno de quatro gran-
des temas, sendo os três primeiros enunciados nesta 
seção, e o último, nas considerações finais: 

(i) A emergência de novas formas de ação coletivas, 
como antimovimentos sociais e antipolítica; 

(ii) O impacto do urbanismo militar e da militariza-
ção da cidade sobre os movimentos sociais urba-
nos, em especial para os movimentos sociais nos 
territórios populares e favelas;  

(iii) Os padrões de solidariedade locais e a dialética 
entre particularismo e universais.

Nas considerações finais, que se constitui no quar-
to ponto da agenda, busca-se indicar alguns desafios 
para as insurgências emancipatórias e para a disputa 
dos territórios populares.

A PARTICIPAÇÃO NAS POLÍTICAS 
URBANAS NO CONTEXTO  
DA REDEMOCRATIZAÇÃO

Desde o processo de redemocratização do Estado bra-
sileiro, durante os anos 1980, inovações no campo da 
participação da sociedade civil, tanto na formulação 
quanto na fiscalização de políticas públicas, foram in-
troduzidas em diversas áreas, como saúde, assistência 
social e educação, com destaque para a realização de 
Conferências e a instituição de Conselhos Nacionais 
vinculados a sistemas institucionais de gestão de polí-
ticas públicas, como no caso do SUS – Sistema Único 
de Saúde, do SUAS – Sistema Único de Assistência 
Social,  e do SISNAMA – Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. Não obstante, no campo da política urba-
na, até o início da década de 2000, não se observa a 
incorporação de espaços de participação, pelo menos 
no âmbito nacional de governo. Isso não significa que 
não ocorriam inovações. Os avanços observados na 
abertura de canais de participação estavam associados 
às experiências locais, com a instituição de conselhos 
municipais e, em especial, de processos de orçamento 
participativo, que se difundiam por diversas cidades, 
tornando a experiência brasileira um caso de grande 
interesse no âmbito dos estudos internacionais sobre 
participação (AVRITZER, 2003). 

No campo das políticas urbanas, os avanços no 
âmbito nacional têm como marco a aprovação do Es-
tatuto da Cidade, em 2001, que reconheceu a gestão 
democrática das cidades como um direito (Capítulo 
V), a ser assegurado por meio de diversos instrumen-
tos, entre os quais se destacam: “(i) órgãos colegia-

dos de política urbana, nos níveis nacional, estadual 
e municipal; (ii) debates, audiências e consultas pú-
blicas; (iii) conferências sobre assuntos de interesse 
urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; e 
(iv) iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano.”1

Com o início do governo Lula, em 2003, perce-
bem-se avanços institucionais importantes, com a 
adoção de processos participativos, por meios da pro-
moção de Conferências e da instituição de Conselhos 
de participação da sociedade, gerando um incipiente 
e novo modelo de gestão pública participativa no âm-
bito federal.

Para se ter uma ideia desse processo, vale registrar 
alguns dados sobre participação ao longo da histó-
ria. Desde o governo Vargas,2 quando foi realizada a 
primeira conferência de saúde, até 2010, foram reali-
zadas cerca de 100 conferências nacionais, mas estas 
não ocorreram de forma equitativa ao longo dos dife-
rentes governos, como poderemos observar. No lon-
go período de 1940 a 1988, foram realizadas apenas 
11 conferências, sendo quatro entre 1940-1963, qua-
tro durante o regime militar e mais três no período 
do governo Sarney. Após 1988, foram realizadas mais 
99 conferências nacionais, sendo 27 antes do gover-
no Lula (oito durante os governos Collor/Itamar e 
19 durante o governo Fernando Henrique Cardoso), 
e as demais 72 nos dois mandatos do ex-presidente 
Lula (PETINELLI, 2011; AVRITZER, 2012; CRI-
VELARO, 2014).3 O governo Dilma Rousseff deu 
prosseguimento a esta política de participação, sendo 
realizadas mais 26 conferências nacionais no seu pri-
meiro mandato (2011-2014). 

Do ponto de vista das políticas setoriais, este pro-
cesso envolveu a promoção de espaços de debates e de 
deliberação de 43 políticas públicas distintas (saúde, 
educação, cidades, juventude, mulheres, comunica-
ção, direitos LGBT, direitos humanos, entre outras), 
envolvendo não apenas a realização de conferências 
nacionais, mas também conferências municipais, 

1 Ver http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/
L10257.htm, acessado em julho de 2019.
2 As Conferências Nacionais de Saúde e de Educação foram 
instituídas pelo Governo Vargas,  pela lei n.º 378/1937, sendo 
a Conferência Nacional da Saúde a primeira a ser realizada no 
país, em 1941 (CRIVELARO, 2014).
3 Cabe destacar que dependendo das fontes e dos autores con-
siderados, há diferenças nos dados. Avritzer (2012) fala em 
115 Conferências realizada desde o governo Vargas, já Crive-
laro (2014) registra 119 conferências no mesmo período, mas 
ambos concordam e registram que 74 delas foram realizadas 
nos dois governos Lula. Neste artigo, optamos por utilizar os 
dados presentes em Petinelli (2011), por trazer tabela e in-
formações detalhadas tendo como fonte a Secretaria Geral da 
Presidência da República.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm
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mo eleitoral. Em outras palavras, a tentativa de pro-
mover uma democracia de alta intensidade (SAN-
TOS e AVRITZER, 2002).  

Em terceiro lugar, Pogrebinschi destaca que 

as conferências nacionais propiciam a participação 
direta de grupos sociais e culturais que logram ter 
seus interesses minoritários representados ao vê-
-los convertidos em políticas públicas desafiando, 
assim, o argumento de que cidadãos só se podem 
fazer representados nas instituições políticas indi-
vidualmente, por meio de eleições, ou coletiva-
mente, por meio de lobbies e grupos de interesse. 
Ao permitir que mulheres vocalizem as demandas 
de mulheres, que índios expressem as preferências 
de índios, ou que negros defendam os interesses 
de negros, as conferências nacionais propiciam 
que uma representação mais justa seja obtida por 
meio de uma presença que muitas vezes parece não 
caber nos partidos políticos ou em cotas nos par-
lamentos.

A participação direta dos diferentes coletivos e 
grupos sociais possibilita a inclusão, nas esferas pú-
blicas democráticas, daqueles que historicamente 
estiveram excluídos das discussões sobre as políticas 
públicas implementadas pelo Estado e sobre os ru-
mos do país. Além disso, este processo permite visi-
bilizar e mediar conflitos de interesses nas esferas de 
negociação e deliberação em torno das políticas pú-
blicas. Essas esferas de participação, por outro lado, 
não devem ignorar ou deslegitimar outros espaços de 
conflitos e insurgência e o papel da luta de classes, 
no contexto do capitalismo contemporâneo, cada 
vez mais dominado pela lógica financeira e pela pro-
moção de despossessões (MARICATO e SANTOS 
JUNIOR, 2007). 

É interessante observar que, ao aprofundar o mo-
delo de gestão democrática, promovendo a partici-
pação ampliada de diversos segmentos sociais – dos 
governos e da sociedade – no debate e na formulação 
de políticas públicas que incorporam as demandas e 
a agenda dos movimentos sociais, “o governo fede-
ral gerou espaços de contraposição às suas próprias 
políticas conservadoras de contingenciamento dos 
recursos orçamentários e de superavit fiscal, adota-
das na área econômica” (MARICATO e SANTOS 
JUNIOR. 2007, p. 166). Nesse sentido, esses canais 
de participação poderiam ser considerados como es-
paços de resistência ao avanço do conservadorismo 
no Brasil, levando-se em consideração a difusão das 
ideias neoliberais no contexto global. 

Na área urbana propriamente dita, vale destacar a 

regionais e estaduais, que mobilizaram moradores, 
lideranças sociais, e representantes de organizações 
governamentais e não governamentais. 

Naquele momento, como afirma Pogrebinschi 
(2012), as conferências nacionais de políticas públi-
cas se constituíam como:

o mais inovador experimento participativo realiza-
do no Brasil, e muito [contribuíam] para, ao lado 
das já mais conhecidas e estudadas experiências do 
orçamento participativo e dos conselhos munici-
pais, afirmar a vocação do país para práticas de-
mocráticas de empoderamento da cidadania e de 
formas socialmente compartilhadas de gestão da 
coisa pública. (POGREBINSCHI 2012, p. 7).

Discutindo com a teoria democrática no que tan-
ge à relação entre participação, representação e deli-
beração, Pogrebinschi destaca três singularidades do 
experimento brasileiro. Em primeiro lugar, a autora 
destaca que “as conferências são, como o seu nome 
indica, nacionais, desafiando, assim, o conhecido 
argumento de que a participação só é possível em 
pequena escala, ou seja, no nível local” (POGRE-
BINSCHI, 2012, p. 7). Além disso, esse modelo 
de participação tinha como premissa que a política 
nacional não se limita a esfera federal, mas deve in-
corporar os três níveis de governo, diversas agências 
do Estado e a chamada sociedade civil, promovendo 
a cooperação interfederativa, especialmente se consi-
derarmos que a política urbana envolve competências 
constitucionais que estão distribuídas pelos municí-
pios, governos estaduais, distrito federal e governo 
federal (MARICATO e SANTOS JUNIOR, 2007). 

Em segundo lugar, Pogrebinschi argumenta que
 

as conferências nacionais consistem em experiên-
cias participativas que se originam, se desenvolvem 
e se consumam no seio de instituições represen-
tativas – desafiando, assim, o argumento de que 
participação e representação são conceitos anta-
gônicos que apontam para modelos democráticos 
incompatíveis ou mesmo concorrente. (POGRE-
BINSCHI, 2012, p. 8). 

Nessa perspectiva, as conferências poderiam ser 
consideradas como parte de um experimentalismo 
visando à construção de concepções alternativas e 
contra-hegemônicas de democracia, como participa-
ção ativa da população nos processos decisórios en-
volvendo políticas públicas e em oposição ao modelo 
de democracia liberal fundado no procedimentalis-
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Em primeiro lugar, cabe destacar que as atribui-
ções do Conselho das Cidades eram, majoritaria-
mente, consultivas, enfraquecendo-o como espaço de 
conflito e concertação em torno da política urbana 
federal. O fato é que grande parte das políticas estru-
turais do governo federal – tais como o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), o Programa Mi-
nha Casa Minha Vida e o projeto da Copa do Mundo 
e das Olimpíadas – não teve qualquer participação do 
Conselho das Cidades na sua concepção e no seu de-
senho institucional. Isto não significa que essa esfera 
não tenha sido importante na discussão de políticas 
federais relevantes, como a política nacional de sane-
amento, o plano nacional de habitação de interesse 
social e a política nacional de mobilidade urbana. 
Mas eram evidentes as limitações do Conselho das 
Cidades em incidir sobre a agenda de políticas estru-
turais, o que também evidenciava a falta de compro-
misso político do governo federal com a construção 
de uma esfera pública efetivamente democrática em 
torno da política urbana.

Em segundo lugar, é preciso destacar a baixa di-
fusão e adoção desses canais nos níveis subnacionais 
(municípios, estados e Distrito Federal), impedindo 
a criação de uma nova dinâmica de gestão participa-
tiva em torno das políticas urbanas, com a incorpo-
ração do poder público, dos movimentos populares, 
das organizações não governamentais, dos segmentos 
profissionais e empresariais na formulação e moni-
toramento da implementação das mesmas. Esse pro-
cesso é revelador da ausência de um programa de 
capacitação e de políticas de incentivos para a efeti-
va difusão e efetivação dos conselhos das cidades no 
território nacional.

Em terceiro lugar, no que se refere ao modelo de 
financiamento, chama atenção o fato de a política ur-
bana permanecer, fundamentalmente, financiada por 
recursos da União via transferência voluntária, o que 
reforça as relações clientelistas entre os atores polí-
ticos e as máquinas partidárias, em especial através 
das emendas parlamentares, e a lógica do empreen-
dedorismo neoliberal fundada na competitividade e 
na privatização das cidades. Tal fato expressa a inca-
pacidade do governo federal em propor e implemen-
tar um sistema de financiamento e um novo pacto 
federativo envolvendo a política urbana fundado na 
cooperação e na solidariedade territorial.

Em síntese, pode-se dizer que faltou o desenvol-
vimento de um sistema nacional de desenvolvimento 
urbano capaz de construir um novo modelo de gover-
nança democrática que articulasse e coordenasse as 
ações dos diversos entes federados, com participação 
e controle social. Esse novo sistema poderia ter tido 
o potencial de se contrapor à fragmentação das polí-

criação, no primeiro mandato do presidente Lula, do 
Ministério das Cidades, em 2003, e a instituição do 
Conselho Nacional das Cidades, que integrava a es-
trutura administrativa da pasta ministerial e era – ao 
menos, formalmente – um elemento central na for-
mulação e na negociação de políticas urbanas. Neste 
espaço tinham representação setores governamentais, 
dos três níveis de governo, e segmentos da sociedade 
civil (setor empresarial, sindicatos, organizações pro-
fissionais, ONGs, entidades acadêmicas e de pesqui-
sa e movimentos populares), eleitos em Conferências 
Nacionais precedidas de conferências estaduais e mu-
nicipais.  

Ao longo dos seus 12 anos de funcionamento efe-
tivo, o Conselho das Cidades foi espaço de grande 
importância na discussão e aprovação de políticas 
urbanas fundadas no princípio do direito à cidade, 
entre as quais se pode destacar algumas: 

(i) o Sistema e o Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social – FNHIS –, aprovados em junho 
de 2005 na forma da lei n. 11.124; 

(ii) a elaboração e proposição da lei nacional de sa-
neamento básico (Lei n. 11.445 de janeiro de 
2007); 

(iii) a discussão e elaboração do Plano Nacional de 
Habitação e Interesse Social, em 2010; 

(iv) a discussão e elaboração da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (Lei 12.587 de janeiro de 
2012); 

(v) a promoção da campanha Plano Diretor Partici-
pativo (2005-2006), envolvendo mais de 1.600 
municípios, reunindo cerca de dez mil pessoas, 
em um processo de mobilização em torno da 
elaboração dos Planos Diretores sem precedentes 
na história do país. 

Aqui cabe uma observação importante. Os avan-
ços institucionais observados nesse período são ape-
nas uma das dimensões de um processo que envolveu 
contradições e lutas cotidianas. De fato, é possível 
perceber ao longo deste período uma efervescência 
dessas lutas, com o incremento das ocupações de ter-
ras urbanas e prédios vazios, nas manifestações públi-
cas pelo acesso aos serviços de saneamento ambiental 
e pelo barateamento do transporte público, nas ações 
de pressão pela melhoria dos serviços de saúde e edu-
cação, por lazer e cultura, entre outras tantas reivindi-
cações e conflitos em torno de bens urbanos comuns 
e maior democracia na gestão das cidades.

Mas retornando a dinâmica institucional, em que 
pese os avanços que podem ser apontados, também 
eram evidentes os limites no funcionamento do Con-
selho das Cidades como esfera pública democrática.
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ticas setoriais e à subordinação da política urbana à 
lógica dos interesses dos grandes grupos econômicos.

Esses limites para a construção pública e coleti-
va de um projeto de cidade, mesmo num governo 
de caráter popular, levaram a um processo crítico de 
avaliação acerca da efetividade dos espaços institu-
cionais de participação. Pouco a pouco, as contradi-
ções políticas iam evidenciando diversas barreiras e 
entraves para a implementação de uma política na-
cional comprometida com o ideário do direito à ci-
dade. A submissão do planejamento das cidades aos 
interesses empresariais e políticos conservadores leva-
va, pouco a pouco, à descrença nas instâncias partici-
pativas institucionalizadas. Da constatação acerca da 
manutenção de uma estrutura estatal burocratizada 
permeável aos interesses de atores econômicos e po-
líticos à crítica da desmobilização dos movimentos 
populares, o momento político foi marcado, cada vez 
mais, pela progressiva subordinação do Estado aos 
interesses econômicos de determinados setores. 

A resposta às demandas por maior controle da 
sociedade sobre o Estado e por uma participação 
popular qualificada – que, iniciadas ainda no go-
verno Lula, foram expostas de modo incontornável 
com a irrupção das grandes manifestações de 2013 
– foi, então, formulada por meio da Política Nacio-
nal de Participação Social, lançada pelo Decreto n. 
8.243/2014, mas esta foi rejeitada pelo Congresso 
Nacional em outubro do mesmo ano, já no contexto 
de crise do governo Dilma Rousseff. 

O golpe político institucional ocorrido no país 
com o afastamento ilegítimo da presidenta Dilma 
Rousseff, em 2016, representou uma inflexão con-
servadora na política urbana brasileira, mesmo con-
siderando-se todas as contradições já presentes nos 
governos Lula/Dilma. 

No entanto, em vez de se considerar o momento 
de afastamento da presidenta, decorrente da abertura 
do processo de impeachment, como um evento iso-
lado, há que se considerar o golpe político do bloco 
conservador como um processo que já vinha sendo 
arquitetado e implementado no interior do próprio 
governo Dilma, como fica evidente na mudança do 
posicionamento dos partidos e políticos, considera-
dos “aliados”, no momento da votação no Congresso 
Nacional. De fato, a implementação de uma política 
urbana progressista, identificada com o ideário da 
reforma urbana e do direito à cidade, sempre encon-
trou diversas barreiras e muitos entraves, não apenas 
nos setores conservadores fora do governo, o que já 
seria esperado, mas na coalizão de poder dentro do 
governo Lula/Dilma, configurando as bases para o 
golpe político institucional de 2016 e para a inflexão 
conservadora na política urbana neste contexto. 

Do ponto de vista da gestão democrática, o golpe 
político e o governo Temer vão representar um re-
trocesso no processo de participação que vinha sen-
do instituído, uma desdemocratização, nos termos 
postos por Tilly (2013). Em 2017, o governo Temer 
emite o decreto n. 9076/2017 adiando a realização 
da 6ª Conferência Nacional das Cidades para 2019, 
sendo que esta estava prevista inicialmente para ser 
realizada naquele mesmo ano. O mesmo decreto re-
tirou a competência do Conselho Nacional das Ci-
dades (ConCidades) para convocar o evento e eleger 
o Conselho das Cidades, transferindo esta atribuição 
para o Ministério das Cidades. Além disso, o decreto 
alterava o intervalo de realização das Conferências 
de três para quatro anos. Mas, de fato, a desmobi-
lização dos espaços de participação já vinha sendo 
promovida desde o início pelo governo Temer, que 
não convocava reuniões do Conselho das Cidades 
desde dezembro de 2016. Assim, este decreto já si-
nalizava claramente com a intenção de desconstruir 
e desmobilizar o Conselho das Cidades e o processo 
de participação que vinha sendo adotado nas gestões 
dos presidentes Lula e Dilma.

No entanto, com a eleição do presidente Bolso-
naro, esse quadro se agrava, com a definitiva ruptu-
ra com o modelo de gestão participativa. Em abril 
de 2019, o presidente Bolsonaro assinou o decreto 
9.759/2019 extinguindo todos os órgãos colegia-
dos, entre eles o Conselho das Cidades, o CONSEA 
(Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional), a Comissão Nacional para Erradicação do 
Trabalho Escravo, o Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT.4 
Mas antes já havia extinto o próprio Ministério das 
Cidades, que passou a ter suas atribuições assumidas 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional, cria-
do no início do seu governo. 

No dia 13 de junho, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu aprovar uma liminar que suspendeu 
parcialmente o decreto (9.759/2019), entendendo 
que Bolsonaro não pode extinguir, por meio de de-
creto, colegiados criados por lei. No entanto, novo 
julgamento ainda vai ocorrer, quando será analisado 
o mérito da matéria.5 Independentemente do desfe-
cho desta decisão, fica clara a intenção do governo 
em extinguir os espaços de participação da sociedade 
na discussão e deliberação de políticas públicas. De 

4 Ver http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Ku-
jrw0TZC2Mb/content/id/71137350, acessado em junho de 
2019.
5 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/stf-impe-
de-bolsonaro-de-fechar-conselhos-criados-com-aval-do-con-
gresso.shtml, acessado em junho de 2019.

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/71137350
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/71137350
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/stf-impede-bolsonaro-de-fechar-conselhos-criados-com-aval-do-congresso.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/stf-impede-bolsonaro-de-fechar-conselhos-criados-com-aval-do-congresso.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/stf-impede-bolsonaro-de-fechar-conselhos-criados-com-aval-do-congresso.shtml
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dente, do seu impacto sobre as formas de ação co-
letiva e dos movimentos sociais, e a capacidade das 
forças progressistas de se articular para resistir contra 
essa inflexão conservadora e lutar pelo direito à cida-
de como um bem comum.

OS MOVIMENTOS SOCIAIS  
E AS INSURGÊNCIAS  
NO CONTEXTO DA INFLEXÃO 
ULTRALIBERAL: UMA AGENDA  
DE PESQUISA

A destruição criativa do neoliberalismo atinge não 
apenas espaços e estruturas urbanos, as instituições 
de gestão, as regulações sociais e as representações 
simbólicas (THEODORE; PECK; BRENNER, 
2009), mas também as formas associativas, as insur-
gências, as identidades e os repertórios de ação cole-
tiva conflitual.

A noção de insurgências é acionada aqui de forma 
aberta, remetendo à ideia de contestação à ordem vi-
gente e tem por ancoragem diversos autores, dentre 
os quais destacam-se: Tilly (2010) e sua conceituação 
dos movimentos sociais como uma forma de ação 
política conflitual; Holston (2013) e sua formulação 
em torno da cidadania insurgente como reivindica-
ções sociais que confrontam padrões dominantes de 
cidadania; Miraftab (2016) e a proposição do pla-
nejamento insurgente como uma ação que alarga os 
espaços de participação para além daqueles sancio-
nados pelo poder público, ou seja, os ditos espaços 
convidados, institucionais; e Lefebvre (1999,  2008) 
com sua reflexão em torno dos espaços isotópico, 
heterotópicos e utópicos, o que permite interpretar 
as práticas heterotópicas como ações coletivas pela 
desmercantilização da cidade, por meio da promoção 
de novas formas de apropriação dos espaços urbanos 
comuns que se contrapõem à lógica do capital (isoto-
pia) fundada no valor de troca.  

As reflexões e ideias apresentadas na perspectiva 
de propor uma agenda sobre os movimentos sociais e 
as insurgências no contexto da inflexão conservadora 
partem fundamentalmente de duas abordagens. Pri-
meiro, o conceito de movimentos sociais e de reper-
tório de ação, de Charles Tilly (2010), e, segundo, a 
dialética entre particularismo e universais, tal como 
formulado por David Harvey (2007). A partir dessas 
duas abordagens, pretende-se apresentar quatro ideias 
para uma agenda de pesquisa em torno dos conflitos 
sociais, das insurgências e sobre o presente e o futuro 
dos movimentos sociais urbanos. Essas ideias, apre-
sentadas ainda de forma ensaística, são argumentos 
que merecem ser aprofundados em pesquisas e refle-
xões a serem desenvolvidas sobre o tema.

acordo com o ministro chefe da Casa Civil, Onyx Lo-
renzoni, os conselhos são “resquícios de administra-
ções petistas, com visões distorcidas e viés ideológico, 
que não representam a totalidade da sociedade”.6 A 
meta do governo, segundo o próprio chefe da Casa 
Civil, seria diminuir de 700 para 50 o número de 
colegiados que atuam na administração federal direta 
e indireta, a maioria dos quais criados durante os go-
vernos Lula/Dilma. 

De fato, no dia 27 de junho, o presidente em 
exercício Hamilton Mourão assinou decreto re-
criando e mantendo em funcionamento 32 comitês 
consultivos. E, na impossibilidade de fechar todos 
os conselhos, o governo federal reduz o número de 
participantes da sociedade nos espaços que ainda es-
tavam em funcionamento. Tendo como referência 
17 conselhos nacionais, o jornalista Hanrrikson de 
Andrade (UOL) constatou que, em julho de 2019, o 
número de integrantes desses conselhos caiu de 465 
membros para 249, sendo que as vagas para partici-
pação social foram reduzidas de 201 para 104.7

O ataque aos espaços de participação ocorre no 
contexto da profunda crise de legitimidade do sis-
tema de representação política no Brasil (COSTA e 
BERNARDI, 2018), incluindo os questionamentos 
à legitimidade da eleição do próprio Bolsonaro, mar-
cada pela forte circulação de fake news pelas mídias 
sociais e pelo impedimento da candidatura de Lula, 
com procedimentos bastante questionáveis do Po-
der Judiciário (CARVALHO e SANTOS JUNIOR, 
2019). Nesse contexto, o próprio sistema de parti-
cipação representaria uma ameaça para os setores 
conservadores, que atuam no sentido de bloquear e 
impedir a renovação do sistema de representação por 
se  beneficiarem diretamente dele. 

Nesse cenário, os avanços decorrentes da adoção 
do modelo de participação via conselhos e dos prin-
cípios da reforma urbana e do direito à cidade, que 
foram conquistados através das lutas das classes po-
pulares e das políticas institucionais progressistas ao 
longo dos últimos anos, correm um enorme risco de 
serem desmontados pela adoção de um modelo de 
gestão autoritário e opaco às demandas da sociedade, 
mas afinado com o pensamento neoliberal. No con-
texto das contradições desta inflexão conservadora, 
cabe avaliar a natureza dos novos conflitos urbanos 
decorrentes da implementação deste projeto exclu-

6 Cf. http://www.confetam.com.br/noticias/decreto-de-bol-
sonaro-extingue-conselhos-de-participacao-e-controle-social-
-7d41/, acessado em junho de 2019.
7 Ver https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/ 
2019/07/26/bolsonaro-reduz-vagas-e-murcha-participacao-
-social-em-conselhos-recriados.htm, acessado em outubro de 
2019.

http://www.confetam.com.br/noticias/decreto-de-bolsonaro-extingue-conselhos-de-participacao-e-controle-social-7d41/
http://www.confetam.com.br/noticias/decreto-de-bolsonaro-extingue-conselhos-de-participacao-e-controle-social-7d41/
http://www.confetam.com.br/noticias/decreto-de-bolsonaro-extingue-conselhos-de-participacao-e-controle-social-7d41/
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/07/26/bolsonaro-reduz-vagas-e-murcha-participacao-social-em-conselhos-recriados.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/07/26/bolsonaro-reduz-vagas-e-murcha-participacao-social-em-conselhos-recriados.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/07/26/bolsonaro-reduz-vagas-e-murcha-participacao-social-em-conselhos-recriados.htm
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(i) A emergência de novas formas de ação 
coletivas como antimovimentos sociais  
e antipolítica

Existe um esforço na literatura sobre movimentos 
sociais em identificar os elementos que caracterizam 
esta forma específica de ação coletiva, diferenciando-
-a de outras, o que possibilitaria chamar determina-
das ações coletivas de movimentos sociais e outras 
não (GOHN, 2008). Na perspectiva de precisar este 
conceito, Tilly (2010, p. 136) considera os movi-
mentos sociais como uma “forma política inventa-
da”, que surge ao redor do século XVIII, muito pro-
vavelmente impulsionada pela crescente separação 
entre as esferas da economia, da sociedade política 
e da sociedade civil, que marcam o desenvolvimen-
to do capitalismo (WOOD, 2011).  Tilly (2010, p. 
136)

trata os movimentos sociais como uma forma 
específica de política contenciosa – contenciosa, 
no sentido de que os movimentos sociais envol-
vem a elaboração coletiva de reivindicações que, 
alcançando sucesso, conflitariam com os interesses 
de outrem; política, no sentido de que governos, 
de um ou outro tipo, figuram de alguma forma 
nesse processo, seja como demandantes, alvos das 
reivindicações, aliados desses alvos, ou monitores 
da contenda. 

Para Tilly (2010), um movimento social seria re-
sultado da síntese de três elementos: (i) campanha, 
que expressa “um esforço público sustentado de ela-
boração de reivindicações coletivas direcionadas a 
determinadas autoridades”; (ii) repertório de ação e 
performances, que expressam a combinação e confi-
guração de determinadas e diferentes formas de ação 
política em contextos de conflito (ALONSO, 2012), 
o que pode envolver a criação de associações ou co-
alizões com determinados objetivos, reuniões pú-
blicas, abaixo-assinados, ocupações, manifestações, 
difusão de campanhas nos meios de comunicação de 
massa, panfletagens e outras formas de ação política;  
(iii) e o que se pode interpretar como linguagens, re-
presentações simbólicas e comportamentos próprios 
ao movimento, o que Tilly denomina de Demons-
trações de Valor, Unidade, Números e Comprome-
timento – VUNC –, tais como o uso de distintivos, 
bandeiras e roupas ou certas atitudes específicas que 
demonstrem o vínculo e o compromisso simbólico 
e comportamental dos agentes com a ação coletiva. 

Considerando que a noção de demonstrações de 
VUNC se assemelha muito a abordagem em torno 

da linguagem, das representações e dos comporta-
mentos no âmbito dos movimentos sociais, tal como 
formulado por diversos autores, como Sader (1988), 
na discussão sobre linguagem e discurso, e por Gohn 
(2008) quando trata das práticas comunicativas e das 
culturas próprias a esta forma de ação coletiva, prefe-
rimos utilizar a noção de linguagens, representações 
e comportamento para dar conta desta dimensão. 

Como Tilly argumenta, se considerados sepa-
radamente, (i) campanhas, (ii) repertórios de ação 
e performances e (iii) linguagens, representações e 
comportamentos  frequentemente também ocorrem 
fora dos movimentos sociais, em outras organizações 
como igrejas, escolas, universidades, sindicatos e cor-
porações profissionais. Mas, juntos, estes elementos 
seriam aquilo que caracterizaria os movimentos so-
ciais. Como o autor sustenta, “ninguém é dono do 
termo ‘movimento social’; analistas, ativistas e crí-
ticos mantêm-se livres para usá-lo como quiserem” 
(TILLY, 2010, p. 141), mas a polissemia no uso des-
se conceito acaba por dificultar o entendimento da 
especificidade da dinâmica dos movimentos e suas 
diferenças com outras formas de ação coletiva.

Entretanto, no contexto da inflexão ultraliberal, 
parece emergir uma nova forma de ação coletiva, 
claramente reacionária-conservadora, que se distin-
gue dos movimentos sociais em diferentes aspectos, 
apesar de interagir com alguns dos seus elementos, 
tomados separadamente, por vezes acionando reper-
tórios de ação e performances característicos dos mo-
vimentos sociais. 

Pelo seu caráter reacionário-conservador, essa 
nova forma de ação coletiva poderia ser caracterizada, 
ainda que provisoriamente, como contramovimento 
social (REZENDE, 2016) ou antimovimento social 
e precisa ser mais bem pesquisada e compreendida. 
Ainda de uma forma muito geral, essa nova forma de 
ação parece se caracterizar pelos seguintes aspectos: 
(i) negação da política e da democracia como esfe-
ra pública de regulação dos conflitos e como con-
vivência com o outro, com o diferente; (ii) formas 
centralizadas e opacas de decisão, fortemente hierar-
quizadas; (iii) formas de controle comportamental 
vinculada a instituições religiosas conservadoras, em 
geral igrejas neopentecostais; (iv) repertório de ação 
assentado no controle difuso de redes sociais, com a 
produção e difusão de notícias próprias (incluindo 
uma vasta produção de notícias falsas, as chamadas 
fake news) e voltados para públicos específicos; (v) 
possuir vínculos com grupos milicianos armados, os 
quais sustentam e legitimam nas suas ações coletivas, 
fortalecendo a “militarização  insidiosa da vida nas 
cidades” e a “urbanização militar”, tal como formula-
do por Graham (2016, p. 26) para dar conta da “mu-
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dança paradigmática que torna os espaços comuns e 
privados das cidades, bem como sua infraestrutura  
– e suas populações civis –, fonte de alvos e ameaças”, 
o que se “manifesta no uso da guerra como metáfo-
ra dominantes para descrever a condição constante e 
irrestrita das sociedades urbanas –  em guerra contra 
as drogas, o crime, o terror, contra a própria insegu-
rança.”

Por fim, essa nova forma de ação coletiva parece 
ser profundamente heterogênea no seu interior. Na 
verdade, o que a unifica não parece ser uma campa-
nha ou reivindicação clara, pois não há unidade, a 
não ser pela negação, o que permite o uso aqui do 
prefixo “anti” para a caracterização desta nova for-
ma de ação política –antiesquerda, antidemocracia, 
antiliberdade –, e a existência de lideranças mais ou 
menos carismáticas, que conseguem agregar um con-
junto amplo de pessoas e diversas organizações de 
base territorial, intermediando interesses coletivos e 
o sistema institucional legal ou ilegal.

No Brasil, parece emergir diversas formas de ações 
coletivas nos territórios populares que se aproximam 
destas características, de contramovimentos  sociais, 
ainda que inviabilizadas por não se organizarem no 
formato tradicional dos movimentos sociais. 

Essas ações parecem ganhar força principalmen-
te nos territórios populares controlados por grupos 
milicianos, que, no caso da cidade do Rio de Janei-
ro, crescem e dividem com o tráfico o poder sobre 
as favelas. Zaluar e Barcellos (2013, p. 25) revelam 
que, em 2010, a milícia atuava “em favelas com 
uma população total de cerca de 422 mil habitan-
tes, o CV [atuava] em áreas correspondentes a cerca 
de 377 mil habitantes; ADA e TCP8 [atuavam] em 
áreas que [possuíam] população de cerca de 180 mil 
habitantes.”9 As milícias deixam progressivamente de 
ser um fenômeno restrito à cidade do Rio de Janeiro, 
avançando por outras cidades do país.10

No âmbito nacional, emergem outras formas 
de organização política – entre as quais figuram o 

8 As siglas se referem aos seguintes grupos: CV - Comando 
Vermelho, ADA - Amigo dos Amigos e TCP - Terceiro Co-
mando Puro, todos vinculados ao tráfico de drogas.
9 Segundo os Zaluar e Barcellos, as milícias controlavam 454 
favelas (45% do total) e o tráfico de drogas 370 comunida-
des (37% do total), de um universo de 1.001 localizadas no 
município do Rio de Janeiro, conforme https://oglobo.globo.
com/rio/milicia-domina-45-das-favelas-cariocas-revela-pes-
quisa-10961634, acessado em setembro de 2019.
10 A presença de grupos milicianos tem sido largamente 
noticiada pela imprensa e outras mídias sociais, cf. https://
www.metropoles.com/materias-especiais/nao-e-so-no-rio-mi-
licias-estao-em-15-estados-de-norte-a-sul-do-brasil e https://
oglobo.globo.com/politica/milicias-se-alastram-por-pelo-
-menos-11-estados-3079181 acessados em outubro de 2019.

Acredito, Agora!, Brasil 21, Livres, Movimento Bra-
sil Livre, Nas Ruas e RenovaBR11 –, que, apesar das 
diferenças entre si, tem em comum “se apresentarem 
como nova política”, frente ao descrédito da política 
institucional e a crise de representatividade dos parti-
dos tradicionais (RÉGIS; SANTA CRUZ; SANTOS; 
HAYAS, 2018), e que adotam um discurso patriotis-
ta, negador da política enquanto ação conflituosa.

A proposição defendia neste artigo é que é ne-
cessário colocar na agenda de pesquisa  essas formas 
de ação coletiva que estão emergindo, ainda muito 
invisibilizadas e incompreendidas, que envolvem re-
des de informação, controle disciplinar e intermedia-
ção de interesses individuais e coletivos nos territó-
rios populares. Entre as formas de ação coletiva que 
emergem nos territórios populares e as organizações 
políticas que atuam na escala nacional é provável que 
exista uma série de instituições mediadoras e de tra-
duções – conforme será abordado mais à frente – que 
são responsáveis por difundir certos valores e práticas 
que legitimam a inflexão conservadora pela qual atra-
vessa o país.

(ii) O impacto do urbanismo militar  
e da militarização da cidade sobre os 
movimentos sociais urbanos, em especial 
para os movimentos sociais nos territórios 
populares e favelas.

Este tópico dialoga com a discussão de Stephen 
Graham (2016) e articula as questões que decorrem 
da inflexão neoliberal vinculadas à intolerância social 
e ao incentivo ao urbanismo militar, marcadamen-
te racializador, como instrumento de contenção dos 
conflitos sociais na cidade, sobretudo no contexto de 
acirramento da crise social (desemprego e pobreza, 
exclusão dos acesso das classes populares aos servi-
ços privatizados, expansão das milícias nos territórios 
populares, estigmatização dos espaços populares, em 
especial as favelas etc). 

Como os movimentos sociais são uma forma es-
pecífica de política conflituosa, ou seja, pressupõem 
o conflito, as formas de controle do espaço urbano 
baseadas na força, nos dispositivos de segurança, 
vigilância, coerção e repressão atingem diretamente 

11 Para mais informações sobre estas organizações, ver: Acre-
dito – https://www.movimentoacredito.org/; Agora! – http://
www.agoramovimento.com/; Mundo Brasil 21 – https://pt-
-br.facebook.com/mundobrasil21/; Livres – https://www.eu-
soulivres.org/; MBL – Movimento Brasil Livre – http://mbl.
org.br/; Nas Ruas – https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Movi-
mento_Nas_Ruas; RenovaBR – https://assets.renovabr.org/, 
acessados em outubro de 2019.

https://oglobo.globo.com/rio/milicia-domina-45-das-favelas-cariocas-revela-pesquisa-10961634
https://oglobo.globo.com/rio/milicia-domina-45-das-favelas-cariocas-revela-pesquisa-10961634
https://oglobo.globo.com/rio/milicia-domina-45-das-favelas-cariocas-revela-pesquisa-10961634
https://www.metropoles.com/materias-especiais/nao-e-so-no-rio-milicias-estao-em-15-estados-de-norte-a-sul-do-brasil
https://www.metropoles.com/materias-especiais/nao-e-so-no-rio-milicias-estao-em-15-estados-de-norte-a-sul-do-brasil
https://www.metropoles.com/materias-especiais/nao-e-so-no-rio-milicias-estao-em-15-estados-de-norte-a-sul-do-brasil
https://oglobo.globo.com/politica/milicias-se-alastram-por-pelo-menos-11-estados-3079181
https://oglobo.globo.com/politica/milicias-se-alastram-por-pelo-menos-11-estados-3079181
https://oglobo.globo.com/politica/milicias-se-alastram-por-pelo-menos-11-estados-3079181
https://www.movimentoacredito.org/
http://www.agoramovimento.com/
http://www.agoramovimento.com/
https://pt-br.facebook.com/mundobrasil21/
https://pt-br.facebook.com/mundobrasil21/
https://www.eusoulivres.org/
https://www.eusoulivres.org/
http://mbl.org.br/
http://mbl.org.br/
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Movimento_Nas_Ruas
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Movimento_Nas_Ruas
https://assets.renovabr.org/
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a dinâmica e o repertório de ação dos movimentos 
sociais.

Em termos da proposição de uma agenda de pes-
quisa, destacam-se duas questões. 

Em primeiro lugar, cabe acompanhar e analisar 
o uso desses dispositivos de controle sobre os terri-
tórios e sobre os corpos das pessoas, e, em especial, 
a crescente repressão às formas de representação dos 
moradores e às suas manifestações públicas, a crimi-
nalização dos movimentos sociais e de suas lideran-
ças, e o assassinato de lideranças políticas populares. 

Como afirma Rocha (2018, p. 227), nas favelas 
do Rio de Janeiro crescentemente constata-se “o en-
fraquecimento do papel de representação das asso-
ciações [de moradores], em função do esvaziamento 
do espaço público local causado pelos constrangi-
mentos impostos pelos grupos armados ali atuantes: 
quadrilhas de traficantes e grupos de policiais e/ou 
milicianos.” Esse processo tem gerado ou o contro-
le das associações por esses grupos armados ou sim-
plesmente o seu desaparecimento. Com efeito, este 
domínio vem “causando a morte ou a expulsão de 
muitos dirigentes de suas casas e territórios de mora-
dia” e atingindo também as organizações não gover-
namentais – ONGs –, que começam a atuar de for-
ma mais incisiva nas favelas cariocas no momento de 
declínio das associações de moradores, como forma e 
como forças ativas e aglutinadoras dos moradores de 
favelas.” (ROCHA, 2018, p. 227-228).

Nesta perspectiva, os conceitos de necropolítica e 
necropoder, formulados por Nbembe (2016, p. 146) 
permitem compreender os dispositivos “que subju-
gam a vida ao poder da morte”,  e 

as várias maneiras pelas quais, em nosso mundo 
contemporâneo, armas de fogo são implantadas 
no interesse da destruição máxima de pessoas e 
da criação de “mundos de morte”, formas novas e 
únicas da existência social, nas quais vastas popu-
lações são submetidas a condições de vida que lhes 
conferem o status de “mortos-vivos”. (NBEMBE, 
2016, p. 146).

Por meio das intervenções militares promovidas 
pelo Estado ou da violência e o controle armado es-
tabelecidos por grupos milicianos ou pelo tráfico, os 
territórios populares, em especial as favelas, são ter-
ritório por excelência do exercício da necropolítica e 
do necropoder, que atingem, sobretudo, as popula-
ções afrodescendentes que se constituem em maioria 
nestas localidades. 

No que se refere à relação do Estado com os ter-
ritórios populares, percebe-se o agravamento dos 

dispositivos de violência e militarização, o que tem 
levado diversas organizações a denunciar o racismo 
institucional e uma política de genocídio por parte 
das instituições policiais, tendo em vista que a maio-
ria da população assassinada por agentes do Estado 
é afrodescendente (Plataforma Dhesca-Brasil, 2017). 

Em segundo lugar, é necessário acompanhar as 
mudanças nos repertórios de ação e nas performan-
ces conflituais dos próprios movimentos sociais, 
como resposta ao uso desses dispositivos de violência 
e controle dos territórios populares. As ocupações 
culturais dos espaços públicos, as ocupações e lutas 
pelo comum (DARDOT; LAVAL, 2017), e as rei-
vindicações do direito à cidade como um comum 
(HARVEY, 2014) parecem ser algumas das mudan-
ças nesses repertórios, que também envolvem as es-
tratégias de proteção jurídica e a internacionalização 
das denúncias de violações de direitos humanos.

De fato, estamos diante de fenômenos que alte-
ram e reconfiguram profundamente as relações entre 
violência-terror, indivíduo, comunidade, território, 
pertencimento, resistências e insurgências, e com-
preender isso é fundamental para a teoria e a prática 
comprometidas com a transformação radical da so-
ciedade.

(iii) Os padrões de solidariedade locais  
e a dialética particularismo e universais

A terceira proposição para uma agenda de pesquisa 
em torno dos movimentos sociais está ancorada nas 
formulações de David Harvey (2007) e pode ser sis-
tematizada em torno de dois pontos: 

a) Os territórios e as comunidades são lugares 
atravessados por sociabilidades marcadas por padrões 
de solidariedade local promotoras de uma certa co-
esão social. Em geral esses padrões de solidariedade 
local e suas formas de coesão social envolvem ele-
mentos contraditórios e conflitivos, conservadores 
ou progressistas em termos de valores, fechados ou 
abertos para outras relações socioespaciais, reprodu-
tores ou contestatórios da ordem social vigente, ele-
mentos estes que estão constantemente em disputa. 

Os ativismos políticos, sejam de base territorial 
ou não, envolvem a mobilização e o engajamento de 
grupos sociais na transformação da realidade e a di-
fusão ou sustentação, de forma explícita ou implíci-
ta, de certos padrões de solidariedade e coesão social. 
Os ativismos políticos podem ser interpretados como 
formas de particularismo militante, tal como desen-
volvido por Harvey a partir da formulação original 
de Raymond Williams (HARVEY, 2007). A ideia do 
particularismo militante se refere ao caráter sempre 
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parcial, historicamente situado e inacabado – mes-
mo que se pretenda universal, jamais será totalizante 
– dos projetos, valores e práticas mobilizados pelos 
agentes engajados. Assim, Harvey (2007, p. 206) ar-
gumenta “que todas as políticas (não importa de que 
tipo nem se o seu objetivo é local, urbano, regional, 
nacional ou planetário) têm sua origem no desenvol-
vimento coletivo de uma visão política determinada, 
por parte de pessoas determinadas, em lugares e mo-
mentos determinados.”12 

No contexto brasileiro, parece necessário reconhe-
cer que os antigos padrões de solidariedade fundados 
no comunitarismo associativo e nas comunidades 
eclesiais de base, com vínculos fortes com articula-
ções mais amplas, tão característicos das décadas de 
1970 e 1980 (SADER, 1988), se enfraqueceram ou 
se fragmentaram, dando lugar a outros padrões de 
solidariedade e coesão social. 

Nesse contexto, as igrejas evangélicas, o tráfico e 
as milícias se disseminam no controle dos territórios 
populares. Nesta perspectiva, é possível ver essas or-
ganizações como forças que disputam e promovem 
certo particularismo militante, mantidos por meio 
do controle armado e violento dos territórios popula-
res e das favelas. É preciso investigar e entender como 
esses grupos controlam e atuam na produção do ter-
ritório, que padrões de solidariedade e coesão locais 
estão sendo promovidos e quais são suas fontes de sua 
legitimidade na comunidade. 

Ao mesmo tempo, como afirma Harvey (2007, 
p. 208), é essencial “entender como se constroem ou 
como se podem construir as solidariedades locais e 
as coesões políticas [...] para pensar como se pode-
ria efetivar propostas de transformação social”. Em 
suma, Harvey conclui, “todos os movimentos políti-
cos têm que enfrentar de alguma maneira a questão 
da localidade e da ‘comunidade’”, ou seja, a questão 
do território, na busca de formas alternativas de vida 
urbana. 

b) As forças sociais e os ativismos promotores das 
solidariedades locais e das diversas formas de coesão 
social – entendidas como modalidades de particula-
rismo militante local ou comunitário – podem ser 
mais ou menos fechados para si ou abertos para arti-
culações políticas mais amplas. Nesse sentido, é pre-
ciso identificar os vínculos e as articulações existentes 
entre os diversos particularismos e algumas modali-
dades de universais.

Como Harvey (2007, p. 210) adverte, particula-
rismos militantes para si tendem a ser ou a se trans-
formar em movimentos conservadores, mas a pers-
pectiva dialética

12 Esta e as demais citações de HARVEY (2007) são tradu-
ções livres do autor.

ensina que sempre existe a universalidade na re-
lação com a particularidade: não se pode separar 
uma da outra ainda que sejam momentos distin-
tivos de novas operações conceituais e de nossos 
compromissos práticos. A ideia de justiça social, 
por exemplo, adquire universalidade mediante um 
processo de abstração de exemplos e circunstâncias 
particulares.

Harvey argumenta que a relação entre particula-
rismos militantes e universais depende da mediação 
e da tradução realizada por instituições mediadoras, 
como  a língua, a família, os meios de comunicação, 
os costumes e as leis, as organizações sociais dos ter-
ritórios específicos (Harvey, 2007). O trabalho de 
mediação diz respeito tanto à relação do pessoal – os 
agentes individuais – e o mundo social mais amplo 
(relação do “eu” com o mundo), como também à re-
lação entre os padrões de solidariedade e formas de 
coesão locais com padrões de solidariedade e valo-
res sociais mais amplos (relação “nós” com o mundo 
social). A relação entre particularismos militantes e 
universais envolve o movimento ativo de instituições 
locais para fora, como de instituições supralocais, 
mais amplas, para dentro dos territórios locais.

Aqui o ponto essencial é ver os ativismos, conser-
vadores ou progressistas, como instituições mediado-
ras, que operam na tradução entre particularismos e 
universais. Nesse sentido, é fundamental que a agen-
da de pesquisa em torno dos movimentos sociais se 
dedique à identificação dessas instituições mediado-
ras e das traduções que estas têm realizado, envolven-
do aquelas presentes e atuantes nos territórios (mo-
vimento de dentro para fora) e aquelas atuantes em 
escalas supralocais (movimento de fora para dentro). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
INSURGÊNCIAS E A DISPUTA  
DOS TERRITÓRIOS POPULARES

As reflexões desenvolvidas ao longo deste ensaio 
apontam para a necessidade de se debruçar sobre os 
processos que permitiriam aos territórios resistir aos 
efeitos perversos da inflexão conservadora que os têm 
convertido, de um lado, em territórios de alta renda, 
fechados para si mesmos, autossegregados e murados, 
ou de outro, em territórios populares precarizados, 
também fechados para si mesmo, ocupados e contro-
lados por grupos armados legais ou ilegais.  

Ao mesmo tempo, é necessário refletir sobre como 
os ativismos insurgentes nos territórios – conceitua-
dos como modalidades de particularismos militantes 
– podem funcionar como agentes de transformação 
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radical, construindo novas alternativas societárias. 
Mas, como adverte Harvey, “os movimentos de base 
só adquirem interesse para o teórico e para a transfor-
mação social na medida em que transcendem [suas] 
particularidades”, o que reforça a importância de en-
tender as condições que tornam possíveis esse movi-
mento de transformação. 

Qualquer projeto alternativo de sociedade está 
desafiado a colocar na sua agenda a questão da dis-
puta pelos territórios, em especial os territórios po-
pulares. Nesse sentido, uma tarefa fundamental para 
a teoria e a prática urbanas é compreender e atuar na 
articulação do território, contribuindo na constru-
ção de padrões de solidariedade locais dentro de um 
marco político mais amplo, o que implica  manter os 
movimentos de base territorial fortemente alimenta-
dos por processos de formação e reafirmação da so-
lidariedade local, e, ao mesmo tempo, manter esses 
movimentos integrados em projetos mais amplos de 
transformação social (Harvey, 2007).

A resposta a este desafio deve partir do reconheci-
mento da presença de uma ampla gama de ativismos, 
organizações e lutas localizadas nos territórios, mais 
ou menos particularistas, e de diversos mediadores 
e tradutores, institucionalizados ou não, e da bus-
ca por identificar as características dos padrões de 
solidariedade e das formas de coesão dos territórios 
específicos. 

A partir daí, é necessário pensar nas possibilida-
des e condições de transcender as particularidades 
e alcançar uma concepção mais ampla de política, 
alguma modalidade de universal. Este diagnóstico 
pode resultar, por exemplo, em estratégias envolven-
do tanto o fortalecimento das instituições mediado-
ras identificadas nos territórios, como na criação de 
novas instituições que possam mediar a dialética en-
tre particularismos e universalismos emancipadores.

Fazendo uma pequena digressão sobre as institui-
ções mediadoras, vale destacar as experiências de di-
versos grupos culturais nas favelas e territórios popu-
lares como produtores de linguagens e insurgências, 
ou seja, como mediadores e tradutores entre particu-
larismos militantes e universais. As linguagens pro-
duzidas por diferentes grupos culturais das favelas ca-
riocas13 (poesia, slam, rap, funk, teatro, rock, samba 
etc.) expressam e reivindicam o direito de atribuir 
sentido a suas práticas sociais. Afinal, como afirma 

13 A experiência do curso de formação Direitos Culturais e 
o Direito à Cidade é ilustrativo desta potência. O curso, rea-
lizado em 2019, foi organizado em parceria por instituições 
acadêmicas, organizações não governamentais e coletivos cul-
turais, com cada sessão dedicada a uma linguagem cultural, 
desenvolvida em uma favela específica. Ver https://www.ob-
servatoriodasmetropoles.net.br/curso-de-extensao-direitos-
-culturais-e-direito-cidade/. Acessado em 11 dez. 2019.

Michel de Certeau (1995. p. 242-243) “é criador o 
gesto que permite a um grupo inventar-se” e “uma 
coletividade social se faz produzindo uma lingua-
gem cultural”. Esses grupos culturais presentes nos 
territórios populares expressam outras formas de 
insurgência que reivindicam identidade, reconheci-
mento e redistribuição (HONNETH, 2007; FRA-
SE, 2007). Em suma, é preciso visibilizar outras lin-
guagens e práticas culturais que buscam ressignificar 
o lugar dos agentes na cidade, o lugar da favela na 
cidade, e o lugar da própria cidade, reivindicando a 
legitimidade da sua voz e o direito à cidade, escavan-
do outras possibilidades de futuro, outras possibili-
dades de cidade.

A tradução, como alerta Harvey (2007, p. 215), 
“é um trabalho difícil que precisamos realizar para 
levar o particularismo militante e o ativismo de 
base a um terreno mais amplo de luta e mobilizar 
as forças de base para um propósito mais elevado.” 
Os movimentos sociais e políticos mais amplos, fun-
dados em princípios universalistas e em projetos de 
transformação da sociedade, precisam compreender 
que “nenhum princípio universal se mantém se não 
está relacionado com os indivíduos e as pessoas que 
atuam como portadores conscientes de ditos princí-
pios.” (HARVEY, 2007, p. 216).

Abrindo uma outra digressão sobre a disputa dos 
territórios populares, muitos movimentos de mora-
dia desenvolvem projetos de habitação popular por 
meio das ocupações ou através da participação em 
programas públicos de habitação de interesse social. 
No entanto, é muito frequente que estes projetos não 
estejam conectados a estratégias de disputa do ter-
ritório no qual estão inseridos, sendo muitas vezes 
ameaçados, isolados ou tomados por grupos arma-
dos – tráfico de drogas ou milícias. A estratégia dos 
projetos de moradia não pode estar desconectada da 
estratégia da disputa dos territórios.14    

Por fim, é importante destacar o desafio de arti-
culação entre a multiplicidade de ativismos – sejam 
estes particularismos militantes de base territorial 
ou vinculados a projetos universais  –, o que exige o 
trabalho de tradução entre a multiplicidade de prá-
ticas, representações, reivindicações, valores e visões 
de mundo. 

Neste contexto, Harvey (2007, p. 215) defende 
que “a tradução oferece um modo de criar entendi-
mentos comuns sem negar as diferenças”. O autor 
argumenta que há duas razões atrativas para avançar 
nessa direção: “Em primeiro lugar, sabemos muito 
sobre o que divide as pessoas, mas muito pouco so-

14 Nesta perspectiva, também é fundamental discutir os re-
pertórios de ação dos movimentos de moradia, como sugerem 
SORAGGI, ARAGÃO e CORRÊA (2019).

https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/curso-de-extensao-direitos-culturais-e-direito-cidade/
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/curso-de-extensao-direitos-culturais-e-direito-cidade/
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/curso-de-extensao-direitos-culturais-e-direito-cidade/
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bre o que temos em comum (os universais que nos 
unem como espécie). Em segundo lugar, sem a tra-
dução e sem a construção de uma linguagem em co-
mum, torna-se impossível coletivizar a ação de base.” 
(HARVEY, 2007, p. 215).15

Nesse sentido, uma agenda de pesquisa deve 
buscar entender as condições que tornam possíveis 
a emergência das insurgências e rebeldias criativas, 
identificando as traduções e mediações que permitem 
construir os comuns, ou seja, práticas sociais de co-
munalização, na perspectiva do direito à cidade. Em 
outras palavras, é preciso recolocar na agenda a dis-
puta simbólica e prática pelos territórios populares.
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Este artigo busca investigar um modelo de gestão da propriedade e garantia de 
moradia acessível ainda inexistente no Brasil, mas comum em diversos outros 
lugares do mundo: o Termo Territorial Coletivo (TTC). É pretendido examinar 
este instrumento à luz dos processos de mercantilização do território no Brasil 
e no mundo, especialmente após o advento do novo marco legal nacional da 
regularização fundiária, a Lei 13.465/2017. Por fim, será feita uma observação 
acerca da aplicabilidade dos TTCs no contexto brasileiro, tendo em vista as profundas 
diferenças – sociais, econômicas, políticas e jurídicas – que o país possui em relação a 
outros lugares que se valem do modelo.

Resumo

Abstract This article aims to investigate a model of property administration and promotion of 
affordable housing that still does not exist in Brazil, but is common in many other 
places in the world: the Community Land Trust (CLT). It is intended to examine 
this instrument in light of a process of land commodification in Brazil and the 
world, especially after the arrival of the new national legal framework of land 
regularization, Law 13.465/2017. At last, it will be made an observation about the 
applicability of CLTs in the brazilian context, considering the profound differences - 
social, economical, political and legal - that the country shows in relation to other 
places that adopt the model.

Termo territorial coletivo Direito à moradia Segurança da posse

A experiência dos termos 
territoriais coletivos na promoção 
de moradia acessível e resistência 
à mercantilização da terra

 artigos

Felipe Cruz Akos Litsek

Mercantilização da terra Assentamentos urbanos informais

Community land trust Right to housing Tenure security

Land commodification Informal urban settlements



INTRODUÇÃO

No decorrer do último século, a promoção de mora-
dia digna para todos vem se apresentando como um 
dos maiores desafios da era contemporânea. Elevado 
à categoria de direito humano fundamental na De-
claração Universal de Direitos Humanos e protegido 
por outros tratados internacionais – em especial, o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais – , o direito à moradia é reconhecido 
como uma prerrogativa básica para o exercício da dig-
nidade humana, e a partir disso nasce a obrigação ju-
rídica dos Estados em efetivá-lo no plano doméstico. 
No Brasil, este direito alcança o status constitucional 
através da Emenda à Constituição n° 26/2000, que 
altera o Art. 6° da Carta Maior, ampliando o leque 
dos direitos sociais para incluir a moradia. 

O direito à moradia não se resume à mera pre-
sença de um teto e quatro paredes, mas compreende 
diversos outros elementos, como condições dignas 
de habitabilidade, presença de serviços básicos, custo 
acessível, preservação da identidade local e seguran-
ça da posse, ou seja, a estabilidade na permanência 
em seu local de moradia e proteção contra remoções 
forçadas. A problemática da segurança da posse é 
especialmente grave na realidade urbana brasileira, 
caracterizada por uma imensa camada da população 
vivendo em situações irregulares e sob a constante 
ameaça de desalojamento. 

Existem diversos mecanismos jurídicos para ga-
rantir a segurança da posse e promover a regulari-
zação fundiária de comunidades informais. No en-
tanto, ultimamente uma forma específica de relação 
com o território vem obtendo hegemonia sobre as 
demais: a propriedade privada individual (ROLNIK, 
2018, p. 195). Observa-se nas últimas décadas um 
movimento global de expansão da propriedade para 
espaços antes regulados de outras formas, um pro-
cesso que enfatiza o caráter mercadológico da terra e 
seu potencial especulativo e a afasta de sua finalidade 
social de promover habitação. No Brasil, este movi-
mento se concretiza no plano jurídico com o adven-
to da Lei 13.465/2017, novo marco da regularização 
fundiária nacional que privilegia a titulação indivi-
dual via transferência de propriedade em detrimento 
de outras formas de regularização (MENDONÇA, 
2018, p. 263).

A consolidação da propriedade privada como 
modelo de regularização a ser perseguido pelos Es-
tados é um passo crucial para permitir a apropriação 
por parte do mercado de espaços antes excluídos, 
como favelas e outros assentamentos irregulares, uma 
forma de incorporar este “capital morto”1 no circuito 

1 Referência à expressão utilizada por Hernando de Soto, 

imobiliário formal. A questão da moradia e a garan-
tia da segurança da posse se tornam uma preocupa-
ção secundária, ou até mesmo inexistente. 

Diante deste cenário, formas alternativas de rela-
ção com o território vêm surgindo e ganhando força 
a nível global. Trata-se de instrumentos que afirmam 
a terra como herança comum, incapaz de ser apro-
priada individualmente e utilizada como mercado-
ria, de forma a afastar o interesse especulativo dos 
espaços e garantir a efetivação do direito à moradia. 
O estudo de uma dessas modalidades é o tema desta 
pesquisa. 

MORADIA E SEGURANÇA  
DA POSSE NOS NÚCLEOS 
URBANOS INFORMAIS

Segundo dados do Ministério das Cidades, com base 
no censo realizado em 2010, o deficit habitacional no 
Brasil é de 6,940 milhões de unidades (85% em área 
urbana); no estado do RJ, de 515.067 domicílios; e, 
na cidade do Rio de Janeiro, de 220.774 domicílios 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2013). Os da-
dos não representam apenas pessoas sem teto, mas 
também moradores de locais precários, informais ou 
sem estrutura urbana básica. 

Por motivos históricos, e que fogem ao escopo 
do artigo, as cidades brasileiras cresceram e se desen-
volveram sem um planejamento urbano definido e 
com boa parte de seu território à margem das normas 
urbanísticas vigentes. Assentamentos informais são 
uma marca comum da realidade urbana brasileira, 
resultados de uma demanda incessante das cidades 
por mão de obra e ausência de soluções habitacio-
nais para abrigar os trabalhadores que chegavam às 
multidões. Trata-se de locais que se desenvolveram 
sob uma lógica própria de construção, uso do solo 
e relação possessória com a terra, “irregulares” sob a 
ótica da ordem jurídica dominante, e, portanto, sub-
metidos a uma situação de insegurança permanente. 

Diante deste cenário, torna-se imperiosa uma 
política de regularização fundiária destes espaços, de 
forma a legalizar a relação jurídica que estas pessoas 
possuem com o território no qual residem, e garan-
tir segurança para sua posse, elemento fundamental 
do direito à moradia. São diversos os modelos e ins-
trumentos de regularização fundiária possíveis, e a 
escolha de qual deles é o mais adequado é eminente-
mente política.

grande ideólogo do modelo de titulação de comunidades in-
formais, ao se referir a propriedades não registradas em fave-
las. (FOLHA DE S. PAULO, 2001)
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jurídico federal sobre a regularização fundiária de as-
sentamentos urbanos (Capítulo III da lei), definindo 
seu conceito.2 A conjunção desta normativa com os 
instrumentos citados anteriormente (em especial a 
CDRU e a CUEM) revela um modelo de regulariza-
ção fundiária pautado na proteção e valorização das 
situações possessórias, uma forma de melhor adequar 
a legislação à realidade dos núcleos urbanos informais 
(MENDONÇA, 2018, p. 262). Revela, também, 
uma busca por afirmar a autonomia da posse em re-
lação à propriedade, procurando alcançar o mesmo 
nível de proteção jurídica aos dois institutos, de for-
ma a atender uma demanda histórica dos movimen-
tos sociais de luta pela terra (BALDEZ, 1998, p. 90).

Este modelo de regularização, pautado pela pro-
teção e valorização da posse, sofreu uma mudan-
ça profunda com o advento da Medida Provisória 
759/2016, depois convertida na Lei 13.465/2017. 
A lei, de caráter nacional (e portanto aplicável aos 
bens públicos de todos os entes federativos), funda 
um novo modelo de regularização fundiária, no qual 
é privilegiada a titulação individual via transferência 
de propriedade em detrimento das formas de prote-
ção da posse:

A edição da Lei 13.465, de 11 de Julho de 2017, 
altera a sistemática da regularização fundiária, 
apresentando um modelo diverso daquele pautado 
na proteção das situações possessórias. A referida 
lei revogou parte da Lei 11.977/2009, instituindo 
uma estrutura de regularização fundiária fundada 
na transferência da propriedade. Esta mudança de 
rumos pode ser observada a partir de dois institu-
tos disciplinados nessa lei, a Legitimação de Posse 
e a Legitimação Fundiária. (MENDONÇA, 2018, 
p. 262-263).

A Legitimação de Posse e Legitimação Fundiária 
são instrumentos adotados pela nova lei que visam a 
facilitar a transferência da propriedade de imóveis ob-
jetos da regularização fundiária urbana (Reurb). Não 
é de interesse do presente artigo a análise exaustiva 
de tais dispositivos jurídicos, apenas busca-se nomi-
nar os mecanismos pelos quais se busca concretizar o 
novo modelo instaurado. No entanto, imprescindível 

2 Lei 11.977/2009 Art. 46. A regularização fundiária consiste 
no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares 
e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito 
social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado. (Artigo revogado pela Lei 13.465/2017).

A Reforma Urbana e a Política  
de Regularização Fundiária no Brasil

A luta pela reforma urbana e pelo direito à moradia 
no Brasil obteve diversas conquistas nas últimas dé-
cadas no campo jurídico-constitucional. A começar 
pelo tratamento dado pela Constituição Federal de 
1988 à questão urbana, que positiva conceitos im-
portantes, como a função social da propriedade ur-
bana e as funções sociais da cidade, além de impor 
a obrigatoriedade do Plano Diretor para municípios 
acima de vinte mil habitantes e criar a figura da usu-
capião especial urbana. 

No campo infraconstitucional, merece especial 
menção o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), 
que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constitui-
ção, estabelecendo metas, princípios e instrumentos 
para assegurar o cumprimento das funções sociais da 
cidade, sempre visando à efetivação do direito à mo-
radia. Dentre estes, ressalta-se a Concessão de Direi-
to Real de Uso (CDRU), figura jurídica antiga que 
visa a garantir o direito de uso da terra em situações 
possessórias de interesse social, elencada como ins-
trumento de regularização fundiária pelo Estatuto da 
Cidade. Outro marco importante foi o advento da 
Medida Provisória nº 2.220/2001, que cria a figura 
da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 
(CUEM), reconhecendo a posse em áreas públicas, 
desde que utilizada para a moradia, e garantindo o 
direito à permanência no local. Apesar do forte avan-
ço progressista no campo jurídico, fruto da luta de 
movimentos sociais urbanos, é necessário ressaltar o 
caráter exclusivamente juridicista destas vitórias, lon-
ge de significar avanços na realidade concreta: 

Os movimentos sociais devem lutar por novos 
marcos jurídicos, mas devem considerar que isso 
está muito longe de assegurar conquistas reais. Es-
tamos testemunhando a aplicação quase nula dos 
instrumentos mais importantes do Estatuto da Ci-
dade, seis anos após sua promulgação. Apesar da 
força e da unidade dos movimentos urbanos, o se-
cularmente almejado acesso à terra pouco avançou 
concretamente nesses anos de conquistas institu-
cionais. Conservar os pobres na ilegalidade, quan-
do ela mesma se apropriou ilegalmente da maior 
parte do patrimônio em terras públicas, parece ser 
o ponto de honra da elite brasileira. (MARICATO, 
2011, p. 95-96).

Quanto à política de regularização fundiária, me-
rece destaque a Lei 11.977/2009, que criou o progra-
ma Minha Casa Minha Vida e instituiu um marco 
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Titulação Individual como Política  
de Regularização: um movimento global

Raquel Rolnik, urbanista e ex-relatora da ONU so-
bre direito à moradia, ao analisar as políticas fun-
diárias adotadas pelos países nas últimas décadas, 
conclui que, “assim como nas políticas habitacionais, 
a propriedade privada individual ganhou hegemonia 
sobre todas as outras formas de posse nos programas 
de reforma e administração fundiária pelo mundo” 
(2018, p. 153). O estímulo à titulação individual dos 
assentamentos irregulares como modelo a ser perse-
guido pelos Estados, impulsionado por atores capi-
talistas globais como o Banco Mundial e o FMI, é 
fruto de uma demanda por novos espaços para serem 
convertidos em capital:

Na fase financeirizada e rentista do capital, as 
terras apropriadas sob regimes de posse que não 
a propriedade individual titulada e registrada, no 
campo e nas cidades, passam a funcionar como 
uma reserva, passível de ser ocupada a qualquer 
momento por frações do capital financeiro em sua 
fome incessante de novas garantias para seus ati-
vos. Assim, de locus de um exército industrial de 
reserva, as favelas do mundo convertem-se em no-
vas reservas de terra para a extração de renda, sob 
a hegemonia do complexo imobiliário-financeiro. 
(ROLNIK, 2018, p. 166-167).

 
No contexto da América Latina, um dos maiores 

ideólogos da política de titulação da propriedade pri-
vada para assentamentos informais é o economista e 
ex-assessor do governo peruano Hernando de Soto. 
Ele foi responsável por uma política massiva de titu-
lação de favelas no Peru e também trabalhou ativa-
mente para disseminar o modelo para outras reali-
dades. Sua hipótese é que, a partir do momento que 
os pobres consigam acessar os circuitos capitalistas 
formais, eles conseguirão por meio de seu esforço in-
dividual ascender socialmente e sair da condição da 
pobreza. O primeiro passo para isto, segundo ele, é 
regular seus direitos de propriedade, de forma a per-
mitir que sua moradia se torne um ativo passível de 
gerar capital:

As casas dos pobres estão construídas sobre lotes 
com direitos de propriedade inadequadamente 
definidos, as empresas não estão constituídas com 
obrigações claras e as indústrias se ocultam onde 
os financistas e investidores não podem vê-las. 
Sem direitos adequadamente documentados, essas 

mencionar que a nova lei permite a transferência da 
propriedade de bens públicos inclusive na regulariza-
ção fundiária de interesse específico (Reurb-E), onde 
está ausente o interesse social de proteger o direito à 
moradia de famílias de baixa renda. Tal abertura de 
portas, cujos efeitos a longo prazo ainda não podem 
ser previstos por completo, tem o potencial de oca-
sionar uma grave dilapidação do patrimônio público 
em benefício de interesses particulares.

Os objetivos deste novo modelo regulatório são 
claros: permitir a incorporação de espaços antes ex-
cluídos nos circuitos imobiliários formais, estimu-
lando a mercantilização da terra e da moradia.3 Entre 
os riscos de tal movimento, estão a intensificação de 
processos de especulação em cima de terrenos ocupa-
dos por assentamentos informais, especialmente os 
localizados em áreas nobres da cidade, e o agrava-
mento do deficit habitacional que assola o país. Ao 
tempo da discussão e promulgação da MP (depois 
convertida em lei), houve forte reação de movimen-
tos sociais de luta pela terra, que emitiram uma carta 
aberta demonstrando sua contrariedade à nova lei e 
denunciando a desconstrução da regularização fun-
diária no Brasil:

A MP [759/2016] reforça ainda mais a financeiri-
zação dos espaços urbano e rural, fortalecendo ain-
da mais os negócios bancários e, a longo prazo, a 
intensificação do mercado imobiliário e fundiário 
excludente, sobretudo nas metrópoles brasileiras. 
A fórmula baseada na mera entrega de títulos con-
duz ainda ao fortalecimento do conceito privatista 
da terra e a concepção da propriedade como mero 
direito, fatores responsáveis pela tradição patrimo-
nialista que constitui e mantém as elites fundiárias 
no Brasil. (CARTA ABERTA AO BRASIL, 2016).

A ascensão de modalidades regulatórias pautadas 
pela propriedade privada individual não é uma pecu-
liaridade brasileira, mas sim reflexo de um movimen-
to global do capitalismo financeiro e imobiliário, que 
afeta diversos países e realidades distintas. Este pro-
cesso será brevemente abordado a seguir. 

3 Observe-se as declarações do Ministro das Cidades, Bru-
no Araújo, ao tempo da promulgação da lei: “o título traz a 
possibilidade de colocar milhões de ativos na economia, pas-
síveis de serem utilizados no mercado e no acesso ao crédito.” 
(CONGRESSO EM FOCO, 2016). Interessante notar que 
nenhuma menção à questão da moradia é feita, parece um 
elemento secundário, irrelevante ao debate da regularização 
fundiária.
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posses resultam em ativos difíceis de converter em 
capital, não podem ser comercializadas fora dos 
estreitos círculos locais onde as pessoas mantêm 
confiança mútua, não servem de garantia para um 
empréstimo nem como participação em um inves-
timento. (DE SOTO, 2001, p. 32).

A defesa da titulação da propriedade como me-
canismo de superação da pobreza se fundamenta 
basicamente na premissa de que “uma vez que os 
pobres tenham a terra titulada, o mercado fará o res-
to” (ROLNIK, 2018, p. 212), retirando o dever do 
Estado de assegurar os direitos sociais básicos. Temas 
como a redução das desigualdades e distribuição da 
riqueza são afastados do debate, que apenas é pauta-
do pela iniciativa individual de ascender socialmente 
através da propriedade. A utopia do capitalismo para 
todos vem sendo adotada como política pública por 
diversos países, e programas de titulação individual 
de favelas são cada vez mais comuns no mundo.

Nas últimas décadas, uma série de estudos vem 
contestando a efetividade desta política de regulari-
zação fundiária como solução para a pobreza e me-
lhoria das condições de vida em favelas. Evidências 
produzidas indicam que muitas das premissas do 
modelo não ocorrem na realidade, entre elas apresen-
tamos algumas: (i) a titulação não tem um impacto 
direto no acesso ao crédito formal por parte dos mo-
radores (por conta de outras espécies de limitações 
burocráticas ou simplesmente da preferência por ar-
ranjos informais já existentes nas comunidades); (ii) 
a titulação não aumenta a segurança da posse (já que 
sua efetivação está mais relacionada com a percepção 
– cultural, política, social – da possibilidade de per-
manência do que com a existência de um título for-
mal registrado); e, principalmente, (iii) programas de 
titulação não foram capazes de melhorar a qualidade 
de vida nos assentamentos (porque não garantem por 
si só a efetivação dos direitos sociais, sendo impres-
cindível a tutela estatal através da política pública) 
(ROLNIK, 2018, p. 213-216).

Apesar de se apresentarem como novo marco e 
modelo de regularização fundiária, no Brasil e no 
mundo, programas de titulação individual não têm 
dado conta da complexidade das dinâmicas de co-
munidades informais. Afortunadamente, não esta-
mos diante de uma situação binária em que apenas 
podemos optar pela irregularidade ou propriedade 
individual, existem diversas outras modalidades de 
relação com o território que merecem atenção, en-
tre elas uma forma de gestão coletiva da propriedade 
que é objeto do presente estudo: o Termo Territorial 
Coletivo.

O TERMO TERRITORIAL 
COLETIVO
Antes de adentrarmos na conceituação e genealogia 
do Termo Territorial Coletivo, cabe tomar uma nota 
inicial a respeito da nomenclatura utilizada. Por ser 
uma figura inexistente no direito brasileiro, nunca 
foi feita uma tradução oficial do instrumento, que 
é originalmente chamado de Community Land Trust 
(CLT) nos Estados Unidos e demais países da língua 
inglesa. A primeira dificuldade da tradução se evi-
dencia pela presença da figura do land trust, que não 
conta com uma figura equivalente no direito brasi-
leiro. Em espanhol, ele é comumente referido como 
Fideicomisso Colectivo de Tierras.4

Para os fins do presente trabalho, foi feita a es-
colha pela nomenclatura Termo Territorial Coletivo, 
por ser a que melhor captura a essência do instru-
mento (FIDALGO, 2018, p. 1): seu caráter consen-
sual e de livre manifestação da vontade – um acordo, 
um termo –, o objeto sob o qual se pretende operar 
– o território –, e, por fim, seu aspecto comunitário e 
forma de organização – fundamentalmente coletiva. 

São diversas as definições dos TTCs apresentadas, 
e suas características essenciais serão abordadas mais 
à frente, mas podemos dizer em termos gerais que 
se trata de um modelo de gestão coletiva do territó-
rio no qual a terra pertence à coletividade que nele 
reside – através da figura de uma organização sem 
fins lucrativos que detém sua titularidade, e é regida 
pelos moradores –, enquanto as casas e construções 
são de propriedade individual de seus usuários. O 
seu objetivo final é retirar o território do mercado 
imobiliário, garantindo moradia acessível de forma 
contínua e a permanência das comunidades em seus 
espaços. 

Origem e Evolução

O Termo Territorial Coletivo surge pela primeira vez 
nos Estados Unidos na década de 1960, no contexto 
dos movimentos por direitos civis, e, de início, foi 
pensado como um mecanismo de aquisição de terras 
agrícolas para a subsistência e desenvolvimento eco-
nômico de comunidades negras marginalizadas pela 
política de segregação (DAVIS, 2010, p. 16). O pri-
meiro TTC da história foi fundado na zona rural do 
estado de Geórgia, por Robert Swann (ativista social) 

4 Nomenclatura utilizada em resolução da ONU sobre mora-
dia adequada como componente do direito à vida, que discor-
re sobre segurança da posse e discute diversas modalidades de 
proteção da posse e relação com o território (ASSEMBLEIA 
GERAL DA ONU, 2013a, par. 20).
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garantir moradia acessível para comunidades urba-
nas pobres de forma permanente (DAVIS, 2010, p. 
22). Através da retirada da terra do mercado imobi-
liário e especulativo, o instrumento permite o acesso 
e permanência de populações carentes inclusive em 
áreas valorizadas da cidade. 

A partir dos bons resultados alcançados pelas 
experiências dos Termos Territoriais Coletivos urba-
nos, o modelo se proliferou de forma acelerada por 
todo o território americano. Hoje o país conta com 
mais de 250 TTCs ativos (ASSEMBLEIA GERAL 
DA ONU, 2013b, par. 58), regulamentações pró-
prias em diversos estados, isenções fiscais devido ao 
seu caráter social e amplo apoio do Poder Público 
(DAVIS, 2010, p. 34). Em 2017, foi reconhecido 
pela Nova Agenda Urbana – documento da ONU 
adotado na Conferência de Quito sobre Moradia e 
Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III) 
que estabelece diretrizes globais de políticas urbanas 
e habitacionais – como uma opção de moradia sus-
tentável e acessível, devendo ser apoiada pelos esta-
dos (par. 107).

Ultimamente, o instrumento vem sendo adota-
do em diversos outros lugares, como o Reino Uni-
do, Canadá, Austrália, Quênia,5 Porto Rico, entre 
outros (UN-HABITAT, 2012). Esta proliferação foi 
acompanhada por um contínuo aperfeiçoamento do 
modelo para realidades distintas, o que é possível 
devido ao seu caráter altamente flexível e adaptável. 
Apesar disto, existem elementos comuns e essenciais 
de qualquer Termo Territorial Coletivo, que serão 
analisados a seguir. 

Características Essenciais

É possível dizer que existem pelo menos cinco ca-
racterísticas fundamentais encontradas em qualquer 
Termo Territorial Coletivo (FIDALGO, 2018, p. 2): 
(i) adesão espontânea de seus membros; (ii) terra de 
propriedade coletiva; (iii) casas e construções de pro-
priedade individual; (iv) gestão coletiva do território; 
e (v) acessibilidade econômica da moradia por po-
pulações carentes de forma permanente. Prosseguire-
mos na análise de cada uma delas.

Por adesão espontânea, entende-se que deve ha-
ver liberdade na escolha de constituir ou aderir a um 

5 No Quênia, foi feito um projeto de implementação de um 
TTC como forma de promover o desenvolvimento de um 
assentamento precário nos arredores da cidade de Voi, no fi-
nal dos anos 1990. Trata-se de uma outra ocasião na qual o 
instrumento foi utilizado no contexto de uma comunidade 
informal. Apesar da enorme relevância de informações sobre 
a experiência do local, infelizmente poucos dados são dispo-
nibilizados. (BASSET, 2007).

e Slater King (militante por direitos civis, advogado 
e primo de Martin Luther King Jr.), e foi chamado 
de New Communities Inc. Após a aquisição de cerca 
de doze mil hectares de terra cultivável, foram fei-
tos contratos de concessão (lease) com fazendeiros 
negros que, de outra forma, não seriam capazes de 
adquirir a terra individualmente. A ideia era formar 
uma organização sem fins lucrativos que obtivesse a 
titularidade da terra e garantisse a permanência das 
comunidades rurais no local, a partir de concessões 
de uso por tempo indeterminado e com preços aces-
síveis.

Segundo John Emmeus Davis (2010), os pionei-
ros na implementação deste modelo foram profun-
damente influenciados pelas ideias de Henry George 
(1839-1897), importante pensador norte-americano 
que enxergava a pobreza como resultado de um re-
gime social no qual uma pequena casta de proprie-
tários se apropria da crescente valorização da terra, 
consequência do desenvolvimento progressivo da 
sociedade, sem que tenham feito nada para merecer 
isto. George, por sua vez, se baseia nos princípios fi-
losóficos de John Stuart Mill, que escreve:

 

The ordinary progress of a society which increases 
in wealth, is at all times tending to augment the 
incomes of landlords: to give them both a greater 
amount and a greater proportion of the wealth of 
the community, independently of any trouble or 
outlay incurred by themselves. They grow richer, 
as it were in their sleep, without working, risking, 
or economizing. What claim have they, on the ge-
neral principle of social justice, to this accession of 
riches? (MILL, 1848, cit. in DAVIS, 2010, p. 39).

 
Na gênese da formulação do Termo Territorial 

Coletivo, reside a ideia de que a terra não se trata 
de um mero ativo para o enriquecimento individual 
de seu proprietário, e qualquer valorização que ela 
venha a sofrer com o passar do tempo deve benefi-
ciar a comunidade como um todo. A terra é portan-
to entendida como uma herança comum, devendo 
responder apenas às demandas da coletividade que 
ela abriga, e sempre atender à finalidade social que 
ela se propõe. 

Apesar de surgir no contexto rural, é nas cidades 
que o instrumento ganha visibilidade e se desenvolve 
com rapidez, se relacionando com novas formas de 
vulnerabilidade e adotando novas estruturas organi-
zacionais. Os primeiros TTCs urbanos surgem nos 
anos 1980 em cidades norte-americanas, implemen-
tados para servir como um mecanismo de resistência 
contra a gentrificação dos espaços e uma maneira de 
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Termo Territorial Coletivo. Ninguém pode ser obri-
gado a participar de um TTC, a livre manifestação da 
vontade dos moradores é essencial para a implemen-
tação do instrumento. 

A propriedade coletiva da terra é um elemento im-
portante do modelo e merece atenção especial. Por 
propriedade coletiva, não se pretende afirmar que a 
terra está registrada sob o nome de todos que nela ha-
bitam, ou que há mais de um titular de sua proprie-
dade. Em todo Termo Territorial Coletivo, forma-se 
uma organização sem fins lucrativos para se tornar a 
proprietária do terreno, organização esta que é regida 
coletivamente pelos moradores e atua representando 
seus interesses. Desta forma, a terra pertence à todos 
os seus residentes, através de sua condição de mem-
bro permanente do TTC. O objetivo deste arranjo 
é impedir que pessoas negociem individualmente 
a propriedade do solo, afastando a interferência de 
interesses especulativos e mantendo o valor da terra 
estável e permanentemente acessível por famílias de 
baixa renda.

A propriedade individual das casas e construções 
garante uma autonomia dos moradores em usar e 
dispor de seus bens como desejarem. É permitida a 
troca, venda, aluguel e outras formas de utilização 
dos imóveis – podendo o TTC estabelecer regras e 
limitações com fins de preservar seu objetivo de pro-
mover moradia acessível –, e todas as benfeitorias efe-
tuadas que gerem valorização no bem pertencem aos 
seus usuários. São diversos os arranjos jurídicos que 
permitem uma separação entre a propriedade da terra 
e a propriedade das construções, alguns TTCs se uti-
lizam da figura do direito de superfície, e em outros 
há contratos de arrendamento de terreno por largos 
períodos de tempo, tipicamente 99 anos (ASSEM-
BLEIA GERAL DA ONU, 2013b, par. 57).

A gestão coletiva da propriedade é talvez a carac-
terística mais importante do instrumento. A pessoa 
jurídica formada para obter a titularidade da terra é 
composta pelos próprios moradores que nela habi-
tam, e são eles que elegem os membros do conselho 
diretor responsável por gerir a propriedade. Este con-
selho pode constituir-se de diversas formas, mas tra-
dicionalmente se adota uma estrutura tripartite (DA-
VIS, 2010), na qual ⅓ de seus membros é composto 
por moradores membros do TTC, ⅓, por vizinhos 
e residentes das comunidades do entorno, e ⅓, de 
assessores técnicos externos, podendo estar incluídos 
aqui representantes do Poder Público. No entanto, 
a natureza flexível do instrumento permite a adoção 
de arranjos institucionais diversos, como é o caso do 
Fideicomiso de la Tierra Caño Martín Peña em Porto 
Rico, em que seus membros escolheram um formato 
no qual é obrigatória a maioria de moradores no con-

selho diretor (ALGOED, 2018, p. 20). 
O conselho é responsável por gerir a propriedade 

e a pessoa jurídica do TTC, determinando como a 
terra deverá ser utilizada e impondo normas de uso 
comum para seus membros. Apesar da finalidade 
central ser a produção de moradia, muitos TTCs 
exercem atividades econômicas diversas, que visam a 
garantir sua sustentabilidade financeira – como a lo-
cação de espaços não utilizados para fins comerciais, 
por exemplo –, sempre com os lucros revertidos em 
melhorias para a comunidade. Desta forma, a organi-
zação comunitária, em sua condição de proprietária 
da terra, poderá perseguir de forma autônoma o de-
senvolvimento local.

Por fim, a acessibilidade econômica da moradia de 
forma permanente compreende o objetivo central do 
Termo Territorial Coletivo. Por deter a propriedade 
da terra e retirá-la do mercado imobiliário, apenas as 
construções podem ser objeto de trocas comerciais, o 
que por si só já reduz drasticamente o valor das tran-
sações imobiliárias (GUIMARÃES, 2005). Além dis-
so, existem diversos mecanismos pelos quais o TTC 
visa a garantir os baixos custos dos imóveis (UN HA-
BITAT, 2012, p. 22), como a imposição de um teto 
para a venda e aluguel das casas, limitações acerca dos 
possíveis compradores (evitando, por exemplo, que 
empresas ou conglomerados imobiliários adquiram 
imóveis, de forma a privilegiar o acesso de famílias de 
baixa renda), direito de preferência (no qual, se um 
dos moradores quiser vender sua casa, o próprio TTC 
pode exercer a preferência e adquiri-la, para depois 
revendê-la por um custo acessível), entre outros.  

A reunião dessas características configura o mode-
lo do Termo Territorial Coletivo, no qual a terra deixa 
de ser um mero ativo mercantil para atrelar-se à fun-
ção social de garantir moradia. Impassível de ser co-
mercializada, é afastado o interesse mercadológico na 
terra – que mantém seu valor estável e acessível – e ao 
mesmo tempo é estimulada a participação comunitá-
ria no desenvolvimento local. No entanto, pesquisas 
apontam que o modelo apenas é capaz de atender às 
necessidades de pessoas com rendimentos baixos ou 
moderados,6 mas não consegue alcançar a camada 
dos 15% mais pobres da população, exceto em raras 
ocasiões (ASSEMBLEIA GERAL DA ONU, 2013b, 
par. 61). A primeira vez que um Termo Territorial 
Coletivo foi implementado em um assentamento ur-
bano precarizado foi em Porto Rico, experiência que 
será abordada em seguida.

6 Uma pesquisa realizada em 2010 nos Estados Unidos con-
clui que os moradores de TTCs em áreas urbanas possuem um 
salário equivalente a 65% do rendimento médio da comuni-
dade local (UN-HABITAT, 2012, p. 24).
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Importação do Modelo para a Favela:  
A Experiência de Porto Rico

O Fideicomiso de la Tierra7 Caño Martín Peña foi ins-
tituído em 2004 em um território que abriga cerca 
de duas mil famílias de oito comunidades localizadas 
nos entornos do canal Martín Peña, que atravessa o 
centro da cidade de San Juan, capital de Porto Rico. 
São comunidades que se formaram em meados do 
século XX, a partir do massivo êxodo rural que o país 
sofreu e que resultou em um crescimento desenfrea-
do das cidades (ALGOED, 2018, p. 7-10). A situa-
ção das comunidades era trágica, contava com uma 
estrutura urbana extremamente precária, marcada 
por irregularidades e insegurança da posse (já que o 
terreno era, em sua maioria, público) e sofria com as 
constantes inundações do canal, que se encontrava 
contaminado de lixo e esgoto.

No início dos anos 2000, uma proposta de ação 
do governo de dragar o canal e promover a recupera-
ção ambiental do local acabou se transformando em 
um projeto de desenvolvimento integral para a co-
munidade, denominado de Projeto ENLACE. Com 
forte participação comunitária, foram discutidos di-
versos temas de preocupação dos moradores, como 
o risco de remoção, a carência de serviços públicos, 
e os modelos de regularização fundiária que melhor 
atenderiam a suas necessidades:

Los participantes, trabajando en grupos, enume-
raron los problemas buscaban resolver al regula-
rizar la tenencia de la tierra, tales como formali-
zar los servicios básicos, tener acceso a préstamos 
o dejar una propiedad en herencia. Discutieron 
la importancia de evitar el desplazamiento de la 
comunidad. Analizaron, con ayuda de personas 
conocedoras, las distintas modalidades de tenencia 
de la tierra, tales como la propiedad individual, la 
propiedad cooperativa, y la propiedad colectiva a 
través de los fideicomisos comunitarios de terrenos 
(community land trust) y concluyeron que los mo-
delos de tenencia colectiva de la tierra, además de 
atenderlas, les permitían prevenir el desplazamien-
to de la comunidad. (ALGOED, 2018, p. 15).

No desenrolar das atividades do projeto, os mo-
radores concluíram que modelos de propriedade co-
letiva seriam mais efetivos na proteção dos interesses 
da comunidade. Havia uma preocupação imensa 
com a remoção não só decorrente das intervenções 

7 Nome utilizado em espanhol para o Community Land Trust, 
ou Termo Territorial Coletivo.

do poder público, mas também das pressões do mer-
cado imobiliário com a eventual valorização da ter-
ra (eis que o assentamento está localizado em área 
central da cidade), que seria impulsionada através da 
titulação individual dos moradores. Foi escolhido, ao 
final das oficinas, o Termo Territorial Coletivo como 
modelo a ser implementado no local. 

Para a implementação do instrumento, foi cons-
tituído um grupo de representantes das oito comu-
nidades envolvidas no projeto, denominado de G-8. 
Posteriormente, foi promulgada a lei 489/2004, que 
institui oficialmente o Fideicomiso de la Tierra Caño 
Martín Peña e reconhece o G-8 como entidade re-
presentativa da comunidade. Segundo a lei, a organi-
zação comunitária constituída deterá a propriedade 
do solo e ficará impossibilitada de dispor do terreno, 
apenas sendo permitida a venda das edificações ou 
outorga de arrendamentos a longo prazo. A figura 
jurídica adotada para possibilitar a concretização do 
TTC foi a do Fideicomisso,8 na qual o fideicomitente 
é quem transfere a propriedade (no caso, o governo, 
já que a terra era pública), o fiduciário é quem recebe 
a titularidade da propriedade e a administra em be-
nefício da comunidade (a própria organização sem 
fins lucrativos que configura o TTC) e o fideicomis-
sário são os beneficiários finais da administração do 
bem (os próprios moradores da comunidade). 

O conselho diretor do TTC Caño Martín Peña é 
formado por onze pessoas, sendo seis moradores da 
comunidade – com o objetivo de assegurar o con-
trole comunitário sobre a organização –, dois con-
sultores externos e três representantes de instituições 
governamentais (ALGOED, 2018, p. 20). O instru-
mento adotado para garantir a propriedade individu-
al das casas e construções foi o direito de superfície, 
direito real que deverá contar com escritura pública 
e ser inscrito no Registro Geral de Propriedade Imo-
biliária do local, e que oficializa a relação com a terra 
das famílias membros do TTC. Pela primeira vez, os 
moradores obtiveram um documento oficial que re-
conhece seu direito como proprietários de suas casas.

Após a implementação do TTC Caño Martín 
Peña, cerca de duas mil famílias residentes de co-
munidades irregulares se tornaram coletivamente 
proprietárias de um dos maiores terrenos da cida-
de de San Juan. Além da regularização da situação 
possessória dos moradores da área, o TTC pôs em 
prática diversos projetos de desenvolvimento local 
e recuperação ambiental, e fortaleceu a organização 
comunitária na gestão do território, facilitando in-

8 Trata-se de uma figura existente no ordenamento jurídico 
brasileiro, mas restrito ao âmbito do direito sucessório (Códi-
go Civil, art. 1.951-1.960).
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clusive a comunicação e o poder de barganha com o 
governo local. Em 2015, ele recebeu um prêmio da 
World Habitat Awards, organização ligada à ONU, 
que analisa iniciativas habitacionais, como modelo de 
moradia sustentável. 

O sucesso da experiência de Porto Rico demons-
tra que o Termo Territorial Coletivo pode ser um 
instrumento eficaz de desenvolvimento, promoção 
de moradia e garantia da segurança da posse em as-
sentamentos informais e precarizados. A aplicação do 
modelo na realidade brasileira é complexa e esbarra 
nas profundas diferenças entre os mecanismos jurídi-
cos existentes. No entanto, as similaridades entre os 
contextos das favelas do Caño Martín Peña em Porto 
Rico e das favelas do Brasil são enormes, o que nos 
dá indícios do potencial que o TTC tem de garantir a 
segurança da posse e promoção da moradia também 
na realidade fundiária urbana nacional. 

O TTC E O CONTEXTO URBANO 
BRASILEIRO: UM CASAMENTO 
POSSÍVEL?

Na primeira parte do artigo, buscou-se demonstrar 
como a propriedade privada individual se tornou 
hegemônica diante de outras formas de relação com 
o território, ocupando papel central nas políticas de 
regularização fundiária de assentamentos urbanos 
informais no Brasil e no mundo, e foram traçados 
alguns dos objetivos deste processo e efeitos para o 
direito à moradia. Em seguida, foi exposta uma outra 
modalidade de relação com o território, que enfatiza 
o caráter coletivo da propriedade da terra e impos-
sibilita sua transformação em mercadoria, buscando 
prover moradia acessível de forma permanente. Cabe 
compreender agora se este modelo é passível de ser 
aplicado no Brasil, a partir da legislação vigente e do 
momento atual da regularização fundiária no país. 

Antes de adentrar na análise da possibilidade ju-
rídica de aplicação do instrumento, é preciso tomar 
uma nota inicial. O Termo Territorial Coletivo não 
busca romper com a lógica da propriedade privada. 
Pelo contrário, ele depende da propriedade para exis-
tir, já que toda a terra gerida através do modelo é de 
titularidade da organização comunitária constituí-
da. Seu objetivo é simplesmente minimizar os efei-
tos negativos da mercantilização do território para a 
moradia, a partir de uma fórmula de gestão coletiva 
da propriedade na qual a terra é retirada do mercado 
imobiliário e fica atrelada à sua finalidade social de 
garantir habitação. 

Notas sobre a Aplicabilidade  
do Termo Territorial Coletivo  
diante da Legislação Vigente

Conforme foi exposto anteriormente, o TTC tem 
suas origens nos Estados Unidos, país que adota o sis-
tema da common law, e daí surge a primeira dificulda-
de de tradução para o sistema jurídico brasileiro (civil 
law). Sendo caracterizado por um rigor formalista e 
legalista excessivo, o marco normativo nacional acaba 
dificultando o sucesso de arranjos jurídicos criativos 
que buscam possibilitar a existência de institutos não 
positivados em lei, como é o caso do Termo Territo-
rial Coletivo. No entanto, há diversos mecanismos 
jurídicos que podem viabilizar a implementação do 
instrumento a partir da legislação vigente, em espe-
cial diante do momento atual da política de regulari-
zação fundiária nacional. Vejamos alguns deles.

Como vimos, a característica principal do Termo 
Territorial Coletivo é a separação entre a proprie-
dade da terra (coletiva) e a propriedade das casas e 
construções (individual). Uma das figuras jurídicas 
que possibilitam este formato é o direito de super-
fície, regulado pelos arts. 1.369 a 1.377 do Código 
Civil e pelos arts. 21-24 do Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001), onde ele é elencado como instru-
mento da política urbana. O direito de superfície é 
definido por Orlando Gomes (2002) como “o direi-
to real de ter uma construção ou plantação em solo 
alheio”. Ele é concedido pelo proprietário do terreno 
(superficiente) ao detentor do direito (superficiário), 
por tempo determinado ou indeterminado, de for-
ma onerosa ou gratuita e devendo ser registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis. Trata-se de um di-
reito transferível a terceiros – portanto passível de ser 
negociado – e transmissível aos herdeiros no caso de 
morte do superficiário. 

Segundo as lições de Nelson Rosenvald, o direito 
de superfície possui natureza dupla. Por um lado, é 
direito real atrelado a coisa alheia, e por outro é ver-
dadeira propriedade:

Em virtude da omissão do Estatuto da Cidade e do 
Código Civil quanto à natureza jurídica do mode-
lo, repercute-se na doutrina uma polêmica. Seria o 
direito real de superfície uma verdadeira proprie-
dade ou um direito real em coisa alheia? A resposta 
é: ambos. O direito de superfície é um direito real 
sobre coisa alheia (lote ou gleba), pois sua forma-
ção resulta de uma concessão do titular da proprie-
dade para fins de futura edificação (sobre ou sob o 
solo) ou plantação, que, quando concretizada pelo 
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superficiário (concessionário), converterá o direito 
inicialmente incorpóreo, em um bem material-
mente autônomo à propriedade do solo do conce-
dente. (ROSENVALD, 2009, p. 432).

Desta forma, o direito de superfície garante a 
propriedade da construção ao superficiário, que pos-
sui autonomia para usar e dispor dela como desejar, 
mas impede a negociação da terra, que pertence a 
proprietário distinto. Dentro do modelo do Termo 
Territorial Coletivo, o superficiente – ou proprietário 
do terreno – seria a organização comunitária cons-
tituída, enquanto o superficiário – ou proprietários 
das casas – seriam os moradores da comunidade. 
Mantém-se, portanto, o caráter coletivo da terra e 
individual das construções, marca característica do 
TTC.

Um dos principais desafios da implementação do 
modelo é a aquisição da terra. Vimos anteriormente 
que o Termo Territorial Coletivo pressupõe a pro-
priedade privada para existir, pois a terra é titulada 
sob o nome da organização comunitária constituída 
para administrá-la em nome dos moradores. Neste 
sentido, o cenário de irregularidade fundiária que ca-
racteriza a realidade dos assentamentos informais nas 
cidades brasileiras se torna um grave entrave para a 
aplicação do instrumento. Portanto, a regularização 
fundiária destas áreas é fundamental para permitir a 
existência do TTC.

Buscou-se demonstrar na primeira parte deste 
trabalho que, a partir do marco normativo da lei 
13.465/2017, houve uma mudança radical no mo-
delo da regularização fundiária adotado no Brasil. O 
que era antes um modelo pautado pela proteção da 
posse se tornou uma política centrada na titulação 
individual dos lotes. Curiosamente, este movimento 
acaba abrindo novas possibilidades para a implemen-
tação do modelo:

 
Como todo instrumento jurídico, marcado por 
disputas e contradições, enquanto este novo mo-
delo de regularização fundiária [Lei 13.465/2017] 
traz prejuízos diretos à segurança da posse e ga-
rantia de direitos dos moradores de baixa renda, 
também traz possibilidades para a moldagem de 
um modelo de CLT [Community Land Trust, 
termo em inglês para o TTC], eficaz exatamente 
na garantia de direitos e da segurança da posse em 
populações vulneráveis. Esta contradição se opera 
na medida em que a ênfase na regularização do-
minial via propriedade privada plena, ao mesmo 
tempo em que abre os territórios irregulares para 

a atuação do mercado – que tende a promover a 
expulsão dos moradores mais pobres pela elevação 
do custo de vida – também permite que se esta-
beleçam as condições para o estabelecimento de 
um modelo de CLT visto que facilita e barateia os 
processos de regularização registral dos terrenos e/
ou imóveis. (FIDALGO, 2018, p. 13).

Ao facilitar a transferência da propriedade em 
assentamentos informais, o novo marco normativo 
da regularização fundiária também parece abrir por-
tas para a obtenção de terras pelo TTC, na medi-
da em que possibilita a incorporação de terras antes 
excluídas. No entanto, o modelo de transferência 
de propriedade da Lei 13.465/2017 é pautado por 
uma lógica de titulação individual dos moradores, 
formando diversos proprietários individuais, sem 
trabalhar formas de propriedade coletiva. Por conta 
disso, seria preciso uma alteração legal para permitir 
a titulação em nome de uma organização comunitá-
ria, composta pelos próprios moradores, de forma a 
afirmar o caráter coletivo da terra e impedir que esta 
seja negociada individualmente. Uma outra possibi-
lidade seria, após ocorrer a titulação individual dos 
moradores, estes cederem a terra em favor da pessoa 
jurídica constituída como proprietária da terra, o que 
dependeria do grau de envolvimento comunitário 
com o projeto (FIDALGO, 2018, p. 16).

Apesar de encontrarmos mecanismos na legisla-
ção vigente que podem viabilizar a implementação 
do Termo Territorial Coletivo, é inegável que o cená-
rio ideal seria a formulação de uma legislação própria 
que regule o instituto. 

CONCLUSÃO

Podemos dizer que, antes de mais nada, o Termo 
Territorial Coletivo é um mecanismo de proteção da 
segurança da posse e promoção da moradia para pes-
soas de baixa renda. Seu objetivo principal é garantir 
a permanência das comunidades em seus locais de 
origem, evitando processos de remoção forçada tanto 
pelo Estado (cuja ameaça decorre da eterna situação 
de irregularidade fundiária) quanto pelo mercado 
(fruto das pressões imobiliárias sobre terras valoriza-
das). Longe de ser um instrumento revolucionário, o 
TTC se cria e desenvolve sob a lógica da proprieda-
de, mas busca afastar os efeitos nefastos da mercan-
tilização da terra para a moradia, através da gestão 
comunitária do território, que passa a pertencer a 
todos que nele residem de forma coletiva. 
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Apesar de haver sido criado em um contexto 
diferente e distante do nosso, o TTC pode vir a se 
tornar um mecanismo eficaz e interessante para co-
munidades informais na realidade urbana brasileira. 
O instrumento se mostra particularmente relevante 
por conta do novo momento da regularização fundi-
ária no Brasil, onde se prioriza a titulação individu-
al dos lotes através da transferência de propriedade, 
inserindo assim espaços antes excluídos no circuito 
imobiliário formal. Este movimento pode ocasionar 
uma valorização imediata da terra em determinadas 
comunidades, principalmente as existentes em áreas 
nobres da cidade, o que tornaria difícil a permanên-
cia de populações carentes nestes espaços, agravando 
assim o deficit habitacional que assola o país. Desta 
forma, experiências como a dos Termos Territoriais 
Coletivos, que resistem à mercantilização do territó-
rio através da gestão coletiva da propriedade, tornam-
-se importantes como medida de efetivação do direi-
to à moradia. 
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Este artigo apresenta resultados de pesquisa exploratória e descritiva sobre inter-
relações entre os mercados imobiliários formal e informal da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte (RMBH). Trata-se de um tema pouco investigado nos estudos urbanos 
e regionais e sobre as desigualdades urbanas. Para fundamentar as discussões, foram 
desenvolvidos três estudos de caso em áreas consideradas emblemáticas na RMBH. 
Os resultados revelam uma realidade complexa e heterogênea. Foram identificados 
conexões, influências, proximidades e isolamentos entre os mercados imobiliários 
formais e informais das localidades pesquisadas.

Resumo

Abstract This article presents the results of exploratory and descriptive research on 
interrelations between the formal and informal real estate markets of the 
metropolitan region of Belo Horizonte. It is a subject seldom investigated in urban 
and regional studies and on urban inequalities. To substantiate the discussions, 
three case studies were developed in areas considered emblematic within the Belo 
Horizonte metropolitan region. The results reveal a complex and heterogeneous 
reality. Connections, influences, proximities and isolations were identified between 
the formal and informal real estate markets of the surveyed localities.
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INTRODUÇÃO

A identificação, a mensuração e a caracterização das 
ocupações populares, precárias e informais dos espa-
ços urbanos brasileiros e no mundo não são realiza-
das de forma constante e consistente (BIDERMAN; 
SMOLKA, 2009; DAVIS, 2006; MARQUES, 2007; 
MATION; NADALIN; KRAUSE, 2009; e UN-HA-
BITAT, 2003). Igualmente, os estudos sobre o merca-
do imobiliário informal dos assentamentos precários 
brasileiros são raros (ABRAMO, 2009, CYRILLO, 
2009, BALTRUSIS, 2000 e 2005, SCALCO e OLI-
VEIRA, 2011). O objetivo do presente artigo é apre-
sentar o resultado de investigações feitas no contexto 
da RMBH sobre um tema correlato, também, pouco 
investigado, qual seja: identificar, descrever e analisar 
inter-relações entre mercados imobiliários formais e 
informais.

As desigualdades urbanas e a segregação e seg-
mentação social são algumas das características mar-
cantes da estrutura socioespacial das cidades bra-
sileiras (KOWARICK, 1993; MARQUES, 2007; 
SANTOS, 2009; e VILLAÇA, 1998) e latino-ameri-
canas (ABRAMO, 2003, 2007, 2008 e 2009; JARA-
MILLO GONZÁLEZ, 2008 e 2009).

Segundo Abramo (2003, 2007, 2008 e 2009), 
as estruturas socioespaciais das cidades brasileiras e 
latino-americanas são segmentadas e segregadas em 
relação à distribuição espacial desigual dos equipa-
mentos e dos serviços e aos diferentes níveis sociode-
mográficos de seus moradores. Em sua visão, a estru-
tura espacial das cidades é decorrente de processos de 
acesso e definição de usos da terra modelados pelas 
lógicas do Estado e do mercado de coordenação de 
ações individuais e coletivas e processos sociais e eco-
nômicos. Nos países latino-americanos e em parte da 
África e da Ásia, a urbanização acelerada, as desigual-
dades sociais e a incapacidade financeira dos estados 
nacionais deram surgimento a uma terceira lógica de 
acesso à terra urbana. Trata-se da lógica da necessi-
dade, que é “[...] simultaneamente a motivação e a 
instrumentalização social que permite a coordenação 
das ações individuais e/ou coletivas dos processos de 
ocupação de fato da terra urbana” (ABRAMO, 2008, 
p.58). A lógica da necessidade se distingue das outras 
duas lógicas, pois surge da necessidade absoluta da 
busca de um lugar para se estabelecer na cidade e não 
requer o acúmulo de capital político, institucional 
ou pecuniário. As três lógicas coexistem nas cidades 
latino-americanas. O processo de configuração do es-
paço e dos usos do solo deriva das peculiaridades e da 
universalidade dos regimes urbanos e das formas de 
regulação de cada cidade. As semelhanças e diferen-
ças na estrutura urbana das grandes cidades revelam 

combinações possíveis da articulação e hierarquiza-
ção das lógicas de coordenação e acesso à terra. 

Os mercados capitalistas fundiários e imobiliá-
rios paulatinamente ampliam sua influência na es-
truturação e organização das cidades (ABRAMO, 
2007). Discussões e estudos sobre as suas inter-re-
lações com os assentamentos populares, as irregula-
ridades e as informalidades urbanas podem auxiliar 
a compreensão sobre o processo de configuração do 
espaço urbano e apropriação diferenciada da cidade 
pela sociedade.

Para Jaramillo González (2009), os preços das 
terras são compostos por entrelaçamentos competiti-
vos e aditivos de rendas urbanas primárias (absoluta 
e diferenciais de construtibilidade, de localização e 
de edificabilidade econômica) e secundárias (dife-
renciais de comércio, de moradia de segregação e de 
monopólio industrial) que contribuem para a confi-
guração desigual das cidades. Essas rendas são vincu-
ladas a diferentes processos econômicos e sociais, que 
são, porém, integrados em um único processo. São 
afetadas pelos movimentos constantes dos preços do 
solo urbano, que possuem origem e se relacionam a 
movimentos estruturais gerais (afetam toda a cidade 
e respondem a aspectos estruturais da economia ca-
pitalista e do mercado de terras), conjunturais gerais 
(respostas a oscilações de outros mercados que se co-
nectam como mercado de terras, como o financeiro e 
o imobiliário) e estruturais particulares (alterações na 
divisão econômica e social do espaço urbano devido 
a mudanças nos usos do solo e das densidades cons-
trutivas). As variações dos preços urbanos afetam a 
acumulação capitalista em geral. Porém, nem toda a 
estrutura de produção e circulação do espaço cons-
truído tem um caráter capitalista, e há uma multipli-
cidade de formas de produção e circulação de imó-
veis não capitalistas, que são afetadas pelos valores 
das terras urbanas. A ação livre do mercado impõe, 
mantém e exacerba a segregação espacial e estimu-
la processos de gentrificação, de retenção de terras 
ociosas e a baixa oferta de imóveis para a população 
de baixa renda e outras inequidades na apropriação 
do território.

Para Ribeiro (2015), os preços dos terrenos não 
são determinados pelas leis da oferta e da procura, 
mas são definidos segundo demandas individualiza-
das pelo uso do solo urbano pelos diferentes capitais. 
A terra adquire preços diferentes como resultado da 
concorrência entre os vários agentes capitalistas para 
controlar as condições urbanas que permitem usu-
fruir dos lucros extraordinários originados do acesso 
diferenciado que a localização urbana proporciona. 
Os movimentos dos diversos capitais influenciam es-
truturação e a urbanização das cidades e estabelecem 
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divisões sociais e espaciais do espaço urbano.
A introdução e a expansão da produção capitalista 

da moradia contribuem para o aumento das desigual-
dades na apropriação do território urbano (RIBEI-
RO, 2015). Existem dois grandes segmentos de pro-
dução de moradias: o capitalista e o não capitalista. As 
transformações das relações sociais que introduzem e 
organizam as formas de produção da moradia se ex-
pressam em diferentes combinações das atuações dos 
agentes e relações entre capitais. O segmento não ca-
pitalista contempla todas as formas de autoprodução 
da moradia. As moradias nesse segmento não visam 
à acumulação de capital, mas à produção de valores 
de uso. Seus preços são determinados por condições 
alheias à sua produção quando ofertados no mercado. 
São moradias-mercadoria, mas não visam à rentabi-
lização de um capital. O segmento capitalista é com-
posto de três submercados. O primeiro, submercado 
de cooperativas e da provisão estatal, é composto 
pelos produtores púbicos (direta e indiretamente) e 
pelos compradores de forma coletiva (cooperativas). 
Seus preços são regulados por condições específicas, 
sendo que, no caso da produção fomentada pelo Es-
tado, os subsídios aplicados nas fases de produção e 
comercialização permitem que os preços sejam me-
nores. A produção de moradia é capitalista nesse 
submercado, porém seu produto não circula como 
capital e não há apropriação de um lucro de incorpo-
ração. O segundo, chamado de submercado normal, 
é caracterizado pela produção de moradias em maior 
quantidade. Está presente em áreas da cidade onde 
o acesso do capital de produção à terra é facilitado 
pelas condições econômicas. A diferenciação das mo-
radias e dos seus preços é menor e as áreas de atuação 
são mais homogêneas. Por fim, o submercado mono-
polista é caracterizado pela determinação de preços 
pelas condições de circulação, e não de produção. 
O preço de monopólio é definido pelas quantidades 
produzidas, pela capacidade de pagamento dos com-
pradores e pelo grau de diferenciação das moradias. 
A não reprodutibilidade das localizações no contexto 
da divisão social e simbólica do espaço urbano, além 
da descontinuidade e da produção no tempo, permi-
te a prática de preços de monopólio. O submercado 
monopolista se localiza nas zonas da cidade onde o 
espaço construído é dotado das melhores condições 
de infraestrutura e equipamentos coletivos. São áreas 
da cidade nas quais o espaço construído é um espaço-
-capital, pois a terra é mais valorizada e pouco viá-
vel para a produção de novos empreendimentos. A 
produção no âmbito do submercado monopolista é 
espacialmente dispersa e reduzida.

Para Ribeiro (2015), paulatinamente, a produção 
capitalista da moradia, sustentada pelo capital de in-

corporação, tem superado os obstáculos da solvabi-
lidade dos seus produtos e da necessidade de obter 
terra para produção, o que permite transformar as 
moradias-mercadoria em mercadorias-capital. Há 
uma tendência de produção de moradias para os sub-
mercados que permitem os maiores preços e possibi-
litam os maiores lucros, o que reproduz a divisão so-
cial e simbólica do espaço. Por outro lado, o processo 
de diferenciação contínua do espaço, do ponto de 
vista físico, social e simbólico, também é de interes-
se do capital de incorporação, pois permite a adoção 
de práticas especulativas e atenua os entraves à sua 
reprodução. Os incorporadores criam espaços para a 
expansão da produção imobiliária, voltados para no-
vas formas de morar, o que contribui para que parte 
do espaço construído se torne obsoleta e haja uma 
renovação do processo de circulação da moradia-ca-
pital. Assim, o capital de incorporação adota estraté-
gias e políticas fundiárias que possibilitam aumentar 
a rentabilidade dos terrenos por meio dos sobrelucros 
de localização, de conjuntura econômica, de inova-
ção, de urbanização, de antecipação de condições 
de construtibilidade dos terrenos. Nesse contexto de 
expansão e intensificação da produção capitalista, as 
moradias têm deixado de ser valorizadas pelos seus 
valores de uso e passado a ser moradias-mercadoria e 
moradias-capital em função das transformações das 
relações sociais que regulam a sua produção, circula-
ção e distribuição. Consequentemente, temos o au-
mento dos preços das moradias e uma apropriação 
social e espacial desigual das cidades.

A lógica de mercado de acesso à terra ocorre de 
duas formas institucionais diferentes, quais sejam: a 
formal e a informal (ABRAMO, 2003, 2007, 2008 
e 2009). A articulação da lógica de mercado com a 
lógica da necessidade constituiu o mercado informal 
de solo. O acesso à terra através do mercado informal 
é o mecanismo viável para uma parcela considerável 
da população urbana e pobre nas cidades latino-ame-
ricanas. A informalidade urbana se refere a um con-
junto de irregularidades urbanísticas, edilícias e em 
relação ao direito à propriedade. O mercado informal 
é o somatório da informalidade, principalmente, em 
suas dimensões urbana e econômica.

Existem conexões entre os mercados formais e 
informais e as lógicas mercantis e não mercantis de 
apropriação do solo e da moradia. São inter-relações 
diretas e indiretas. Estudá-las permite ampliar a com-
preensão sobre aspectos pertinentes à informalidade 
relacionados à pobreza, aos assentamentos populares 
e a outros aspectos poucos investigados nos estudos 
urbanos.

Para Smolka (2003), os preços elevados da ter-
ra alimentam a pobreza, entre outros fatores, atra-
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vés da informalidade. Os assentamentos populares 
possuem conexões com a cidade formal. O preço da 
terra urbanizada é realmente alto e a informalidade 
é um componente da pobreza, e não um dos seus 
reflexos. A pobreza é responsável por uma parte dos 
arranjos informais existentes. Porém, a informalida-
de não está restrita aos pobres, o que é demonstrado 
pelas estatísticas levantadas pelo autor que revelam 
que a proporção de ocupações irregulares e ilegais é 
muito superior à proporção de famílias abaixo da li-
nha de pobreza. O preço mínimo para a aquisição 
da terra é determinado por uma combinação de seus 
usos alternativos, sejam para agricultura ou usos ur-
banos. Os altos custos de deslocamentos para áreas 
mais distantes e para aquisição de terras formais e 
a ausência de linhas de crédito imobiliário estimu-
lam o deslocamento de parcelas da população, que 
não são extremamente pobres, para áreas informais 
situadas em áreas centrais. Famílias com renda pouco 
superior e inferiores à linha de pobreza não possuem 
condições de adquirir terrenos no mercado formal e 
são compelidas a ocuparem áreas informais na peri-
feria das cidades. Como resultado desse processo, te-
mos um adensamento das áreas centrais consolidadas 
e informais e a expansão da urbanização informal. 
Esse movimento não significa que os preços dos lotes 
informais sejam baixos. Esses preços são modulados 
pelos valores dos imóveis formais e das terras nuas e 
são genericamente altos. Os preços dos terrenos re-
gulares e irregulares são altos, o que eleva e mantém 
a irregularidade e alimenta a pobreza.

A informalidade não é somente efeito, mas é, 
também, causa da pobreza (SMOLKA, 2003). A 
população residente em áreas informais convive com 
situações que reiteram sua condição de exclusão. A 
ausência de endereço formal limita o acesso, por 
exemplo, ao emprego e ao crédito bancário e imobi-
liário. Os custos da vida cotidiana também são mais 
altos e o Estado não atua adequadamente nessas lo-
calidades. A informalidade impõe custos e restrições 
que levam as pessoas a ficarem presas a círculos vicio-
sos que exacerbam as condições de pobreza. 

Existem efeitos imprevistos e não antecipados e 
indesejáveis da regularização de assentamentos irre-
gulares (SMOLKA, 2003). Os programas de regu-
larização fundiária são necessários do ponto de vista 
social e humanitário, mas podem aumentar os valo-
res dos imóveis, caso sejam aplicados de forma desas-
sociada de políticas de prevenção. Ao contrário do 
desejado, podem inflacionar os preços dos terrenos e, 
direta e indiretamente, retroalimentar a irregularida-
de. Os programas de regularização possuem caráter 
curativo, com custos relativamente altos em relação 
às ações de cunho preventivo e podem agravar o 

problema da informalidade. Para instituí-los sem ali-
mentar o ciclo vicioso da irregularidade, é necessário 
assegurar um conteúdo preventivo a suas iniciativas.

Assim como Smolka, Jaramillo González (2008) 
analisa a realidade das cidades latino-americanas e 
reconhece a existência do mercado fundiário infor-
mal e sua relevância no contexto das cidades. Não 
atribui sua existência ao funcionamento anômalo 
ou insuficiente dos mercados imobiliário e fundiário 
formais, mas a questões estruturais da urbanização 
na América Latina como o regime de baixos salários, 
a debilidade da atuação do Estado no fornecimento 
e administração de bens e serviços coletivos, a persis-
tência e difusão de atividades não capitalistas e a con-
solidação de uma massa de trabalhadores isolada dos 
processos de acumulação capitalista e marginalizada 
social, econômica e culturalmente, paralelamente ao 
empobrecimento da população engajada no processo 
de acumulação.

Nesse contexto, a compreensão das condições 
da produção e consumo da moradia é indispensável 
para a discussão sobre o mercado imobiliário e fun-
diário informais e formais urbanos (JARAMILLO 
GONZÁLEZ, 2008). A demanda por terra urba-
na não existe por si mesma; ela é o suporte para a 
produção e o consumo do espaço construído. As-
sim, não há como analisar o mercado de terra sem 
considerar o mercado de moradias. A ocupação de 
terras é realizada por grupos que não têm acesso à 
demanda solvente da produção capitalista de mora-
dias. Existem dificuldades estruturais para que pro-
dução capitalista de moradias atenue os problemas 
habitacionais das cidades capitalistas. No contexto 
das cidades da América Latina, todavia, temos uma 
pluralidade de formas de produção de moradias, e 
as condições para a emergência e consolidação do 
setor de produção capitalista de moradias são adver-
sas. Consequentemente, aparecem outras formas de 
promoção que não operam segundo a mesma lógica. 
A autoconstrução é um dos principais componentes 
da urbanização popular. Caracteriza-se por ser uma 
forma de produção não mercantil associada normal-
mente a uma modalidade de ocupação do solo ilegal 
ou irregular. A ocupação ilegal de terras é outro com-
ponente da urbanização popular.

Nos espaços de urbanização popular informais 
também existem relações mercantis (JARAMILLO 
GONZÁLEZ, 2008). A população urbana faz parte 
de uma sociedade regida pelo mercado. Ainda que 
as moradias em áreas de urbanização popular sejam 
preponderantemente construídas sem propósitos 
mercantis, seus moradores recorrem a intercâmbios 
mercantis na maioria das suas práticas cotidianas. As 
terras nos espaços de urbanização popular adquirem 
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preços e geram rendas. As transações mercantis das 
moradias ocorrem ainda que os terrenos tenham sido 
adquiridos sem uma transação mercantil; o surgi-
mento da renda de terra ocorre mesmo que os agen-
tes que produzem o edifício não sejam capitalistas. 
Existem diferentes formas mercantis de aquisição de 
terras em espaços informais, e as ocupações de terras 
não são a única forma de acesso ao solo dos setores 
populares para a execução de moradias autoconstru-
ídas. Agentes capitalistas informais, urbanizadores 
piratas ou clandestinos produzem loteamentos que 
violam as normas urbanísticas. O loteador informal é 
um agente capitalista que atua nos espaços populares 
em diversas dimensões. A oferta de terrenos irregu-
lares pode ser lucrativa e realizada por proprietários, 
por organizações comunitárias e por loteadores in-
formais. Os espaços de urbanização popular possuem 
conexões diretas e indiretas entre o mercado imobili-
ário formal e a produção capitalista de moradias.

A primazia do mercado como mecanismo de he-
gemonia da coordenação das decisões de uso do solo 
nas cidades latino-americanas produz uma estrutura 
particular e característica (ABRAMO, 2007 e 2009). 
Essa forma peculiar de cidade é descrita por Abramo 
como

Uma estrutura “híbrida” de cidade do ponto de 
vista da sua morfologia de usos do solo vis-à-vis 
os dois modelos tradicionais da cidade moderna. A 
cidade moderna ocidental tem dois modelos para-
digmáticos de conformação estrutural em termos 
materiais do seu ambiente construído. O primeiro 
desses dois modelos é identificado com o “modelo 
mediterrâneo” ou “continental”, e a sua estrutura 
urbana se configura como uma “cidade compacta”, 
onde o uso do solo é intensivo. O segundo modelo 
de cidade é o modelo anglo-saxão, e a sua mani-
festação espacial é a de uma “cidade difusa” com 
um uso do solo fortemente extensivo, de fraca in-
tensidade e baixa densidade predial e residencial. 
Nossa hipótese [...] é a seguinte: o funcionamento 
do mercado de solo nas grandes cidades latino-
-americanas promove de forma simultânea uma 
estrutura de cidade compacta e difusa. Assim, 
as cidades latino-americanas têm uma estrutura 
urbana do uso do solo e das suas materialidades 
que, ao se compactarem, também se difundem e, 
ao se difundirem, se compactam. Nesse sentido, a 
produção da estrutura urbana das grandes cidades 
latino-americanas, ao conciliar a forma compacta e 
a forma difusa do uso do solo, promove uma forma 
de cidade particular: a cidade COM-FUSA (2007, 
p. 26).

Segundo Abramo (2007 e 2009), a cidade COM-
-FUSA é produzida e reproduzida simultaneamente 
pelos mercados formal e informal. A produção de 
uma cidade compacta e difusa pelo mercado formal 
ocorre paralelamente ao desenvolvimento de uma 
cidade popular compacta e difusa pelo mercado in-
formal. As duas cidades são construídas por razões 
particulares vinculadas às suas próprias lógicas de 
funcionamento dos mercados e de reprodução dos 
seus capitais. A produção e a reprodução da forma 
COM-FUSA nas grandes cidades latino-americanas 
é alimentada por um duplo processo (ABRAMO, 
2007 e 2009). Os mecanismos formais e informais 
de promoção da forma compacta e difusa do uso do 
solo urbano se mantêm através de dois círculos de re-
troalimentação. Esses movimentos cíclicos reforçam 
a complexidade e a dualidade do espaço urbano.

A amplificação do processo das ocupações diversi-
ficou, consolidou e potencializou o mercado informal 
popular nas cidades latino-americanas (ABRAMO, 
2007). O modelo de cidade formal e modernista im-
pôs dificuldades para a provisão habitacional para a 
população com baixos rendimentos. Em um duplo 
movimento, os processos de ocupação e de venda 
de terra irregular e/ou clandestina se ampliaram. O 
mercado imobiliário informal de terras urbanas se 
somou aos mercados informais populares de locação 
em cortiços e de outras formas precárias de moradia 
e da mercantilização ilegal de terras nas periferias e 
áreas centrais urbanas, existentes desde o início do 
século XX. O mercado informal se transformou em 
um importante mecanismo de provisão de solo e de 
moradias para os setores populares e uma força que 
potencializa a produção da estrutura socioespacial 
desigual (ABRAMO, 2007; JARAMILLO GON-
ZÁLEZ, 2008).

MERCADOS IMOBILIÁRIOS 
INFORMAIS REPRESENTATIVOS 

Considerando que a RMBH possui número signi-
ficativo de assentamentos precários (MARQUES, 
2007) e mercado imobiliário complexo e dinâmico 
(MENDONÇA; COSTA, 2011), para viabilizar as 
investigações sobre o tema, optou-se por uma pes-
quisa exploratória que contemplasse situações emble-
máticas e que permitisse a validação da metodologia 
e o planejamento da sua expansão futura para toda 
a área metropolitana. Para a realização da pesquisa 
foram selecionados três assentamentos populares e 
suas áreas de entorno (FIGURA 1): o Morro do Cru-
zeiro, situado na região de Marimbá, no município 
de Betim/MG; o núcleo urbano de Nova Contagem, 
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localizado em Contagem/MG; e o Aglomerado da 
Serra, em Belo Horizonte/MG.

Os assentamentos populares escolhidos para aná-
lise são emblemáticos e possuem porte, localização, 
graus de consolidação e de precariedade diferentes. 
As características dos locais selecionados são coe-
rentes com o perfil dos assentamentos populares da 
RMBH. Os locais escolhidos são exemplos de áreas 
no contexto metropolitano caracterizadas pela vul-
nerabilidade e pelo baixo desenvolvimento social, 
características verificadas nos demais assentamentos 
populares da RMBH. Estão situadas nos municípios 
que concentram os maiores contingentes popula-
cionais e o maior volume de negócios do mercado 
imobiliário da RMBH. Estão localizadas, respectiva-
mente, próximo a áreas centrais, não centrais e peri-
féricas da metrópole. Novo Cruzeiro e o Aglomerado 
da Serra foram escolhidas por serem locais que hi-
poteticamente apresentariam dinâmicas do mercado 
imobiliário informal que geram a compactação ou 
difusão das suas estruturas urbanas, contemplando 
as duas dimensões da cidade COM-FUSA descrita 
por Pedro Abramo. Nova Contagem representa uma 
condição intermediária.

A metodologia adotada possibilitou identificar 
como os valores dos imóveis são praticados nas áre-
as de estudo, por meio de evidências qualitativas e 
quantitativas, obtidas de observação direta e de co-
leta de informações documentais e em campo e tra-
balhadas por meio de inferência estatística. A pesqui-
sa permitiu caracterizar o mercado imobiliário nos 
assentamentos escolhidos e suas áreas de entorno. 
Procurou-se identificar quais tipos de imóveis estão 
sendo comercializados, alugados e permutados nas 
áreas de estudo, assim como suas características e o 
volume e a finalidade das operações. Os trabalhos de 
campo foram executados em duas etapas. A primeira 
visita à área de estudo permitiu a confirmação da sua 
delimitação, de suas características e o mapeamento 
e caracterização preliminar da oferta dos diferentes 
tipos de imóveis na localidade, inclusive através de 
contatos com agentes do mercado imobiliário local. 
As visitas posteriores foram realizadas para a coleta 
de informações sobre os imóveis em oferta na área de 
estudo. Os dados de mercado foram coletados e or-
ganizados conforme a característica de cada um dos 
locais de estudo. Para caracterização dos dados de 
mercado foram selecionadas, empiricamente e com 
base em outros estudos, variáveis que são adotadas 
tradicionalmente em modelos estatísticos de preços 
hedônicos de avaliação de terrenos em áreas formais 
e outras que contemplam características dos imóveis 
ofertados na área de estudo considerada informal. 
São variáveis, enfim, que podem afetar o valor de 

venda de imóveis na área de estudo. Para a determi-
nação das condições de titularidade e de regularidade 
fundiária e edilícia dos dados de mercado coletados 
foram consideradas as manifestações dos informan-
tes consultados. Essas foram cotejadas e validadas 
com as informações coletadas junto às prefeituras e 
em documentos oficiais. Para a verificação das pos-
síveis relações entre os mercados imobiliários nos 
assentamentos populares e nos seus entornos foram 
desenvolvidos modelos estatísticos de preços hedôni-
cos. Foi utilizado o software de avaliações de imóveis 
SISDEA, que permite a modelagem de dados utili-
zando a Análise de Envoltória de Dados, a Regressão 
Múltipla e as Redes Neurais Artificiais. A metodolo-
gia adotada foi a inferência estatística através da Re-
gressão Linear Múltipla. Para a realização das análises 
foram adotadas técnicas de georreferenciamento de 
dados e de análise estatística descritiva e de regres-
são multivariada. Para a análise das informações co-
letadas e sistematizadas foram desenvolvidos diver-
sos modelos estatísticos. Procurou-se contemplar o 
maior número de combinações de variáveis possíveis 
e o máximo de dados de mercado componentes da 

Figura 1:  
Região 
metropolitana 
da RMBH  
e áreas  
de estudo.
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amostra. As variáveis adotadas foram selecionadas 
por critérios empíricos, pelas práticas e características 
do mercado fundiário e imobiliário e pelas orienta-
ções das normas técnicas e publicações a respeito de 
avaliações de imóveis. Foi selecionado o maior nú-
mero de variáveis possível para os estudos estatísticos, 
porém somente foram adotadas na modelagem aque-
las que demonstraram ser estatisticamente adequadas 
para a precificação dos imóveis estudados. Os valores 
unitários (R$/m²) de terrenos e construções foram 
adotados como variáveis dependentes. As variáveis 
independentes contemplaram características exclusi-
vas dos imóveis situados nos assentamentos precários, 
outras pertinentes aos localizados nas áreas de entor-
no e algumas que contemplam as duas localidades. 
Os modelos adotados foram escolhidos por critérios 
estatísticos e por sua representatividade em relação às 
características dos universos amostrais. Assim, os es-
tudos foram validados segundo os critérios estabele-
cidos na Norma Técnica de Avaliações de Imóveis Ur-
banos NBR 14653-2 e na literatura sobre o assunto. 
Os resultados expressam relações entre os diferentes 
dados contemplados no modelo em que pese suas di-
ferentes características e peculiaridades. Nas três áreas 

investigadas foi possível constatar inter-relações entre 
os mercados informais e formais dos assentamentos 
populares e seus entornos.

MORRO DO CRUZEIRO

Os terrenos ofertados no âmbito do mercado fun-
diário informal no Morro do Cruzeiro possuem re-
lativa semelhança em termos físicos, considerando 
suas áreas, dimensões e condições topográficas, em 
relação aos do mercado fundiário formal dos bairros 
limítrofes Marimbá e Santo Afonso. Possuem como 
principais diferenças a inserção urbana, as condições 
de titularidade e a inserção no zoneamento estabe-
lecido na legislação urbanística. Os terrenos com as 
piores condições de infraestrutura e acesso a serviços 
e equipamentos públicos estão situados nas áreas de 
expansão do Morro do Cruzeiro, e aqueles com as 
melhores se situam no bairro Marimbá. As variações 
nos preços nas áreas estudadas existem, mas não são 
significativas. Os estudos estatísticos revelaram que 
a área dos terrenos, a localização no interior da área 
estudada, o grau de regularidade fundiária e de con-
solidação da ocupação da área na qual o lote se situa 
são fatores que melhor explicam a variação de valores 
de oferta de imóveis na área de estudo.

Para o diagnóstico do mercado fundiário de ter-
renos na área de estudo, foram coletados, georrefe-
renciados e validados 24 dados de mercado que, 
estimamos, correspondem a cerca de 40% do total 
de terrenos em oferta na área estudada, no período 
de coleta de dados entre outubro a novembro de 
2017. Foram considerados terrenos com valor de 
venda de R$ 20.000,00 até R$ 324.000,00 e com 
áreas de 300,00 m² a 5.900,00 m². Os Coeficientes 
de Correlação obtidos foram de 0,89 para a regressão 
e de 0,86 para a estimativa e o Coeficiente de Deter-
minação (R²) de 0,79. As variáveis consideradas na 
modelagem adotada foram: Valor Unitário (R$/m²) 
como variável dependente; e Área Total, Titularida-
de, Padrão de Ocupação do Entorno e Bairro como 
variáveis independentes.

Os terrenos em oferta podem ser divididos em 
três grupos. O primeiro corresponde aos terrenos 
com titularidade precária, sem infraestrutura mí-
nima e situados em áreas de expansão irregular da 
ocupação local, localizadas no Morro do Cruzeiro 
e no entorno dos demais bairros. São imóveis com 
valores de venda baixos no contexto estudado. Pos-
suem condições de aquisição mais flexíveis e não são 
do interesse de agentes produtores do mercado imo-
biliário (construtores, incorporadores e investidores). 
O segundo grupo é composto por lotes no Morro do 
Cruzeiro e, independentemente da regularidade ou 

Figura 2:  
Morro do 
Cruzeiro.
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irregularidade fundiária, possuem valores intermedi-
ários ou baixos, em função da sua inserção urbana 
nas proximidades de Marimbá, bairro que abriga os 
principais estabelecimentos comerciais, de prestação 
de serviços e destinados a equipamentos públicos e 
coletivos da localidade. Também não são utilizados 
para a produção habitacional pelo mercado imobiliá-
rio pelas limitações impostas pela legislação urbanís-
tica. O último grupo contempla terrenos situados na 
porção formalizada da área de estudo que possuem 
condições jurídicas e legais de serem utilizados em 
incorporações imobiliárias. Possuem valores de ven-
da relativamente altos e despertam o interesse dos 
agentes capitalistas do mercado imobiliário.

Através das análises desenvolvidas, constata-
mos que os mercados fundiários formal e informal 
do Morro do Cruzeiro e do seu entorno foram in-
fluenciados pela política de crédito imobiliário e 
de produção de novas moradias estabelecidas pelo 
Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV. O 
mercado imobiliário formal no entorno do Morro 
do Cruzeiro foi aquecido, na última década, com a 
construção e a oferta de casas geminadas e em con-
domínios e de prédios de apartamentos, sobretudo 
em Marimbá. Em processo de expansão do submer-
cado capitalista normal de produção de moradias, 

diversos agentes produtores do mercado imobiliário 
local e regional adquiriram terrenos e produziram 
unidades habitacionais com características, em escala 
e velocidade, incomuns na área de estudo. O aque-
cimento do mercado de terrenos na região pode ser 
considerado, portanto, um desdobramento dos efei-
tos das políticas de crédito implantadas Governo Fe-
deral, que redundou na excepcional valorização dos 
imóveis na RMBH. Os movimentos de aumento dos 
preços no local ocorreram por fatores estruturais e 
conjunturais gerais.

Temos, na área de estudo, a diminuição do co-
mércio popular de lotes e o estabelecimento da con-
corrência indireta na comercialização dos terrenos 
regulares e irregulares para a população de menor 
renda. Os lotes mais valorizados, em função de sua 
localização e regularidade fundiária e urbanística, 
tornaram-se inacessíveis para a população local, 
em função da concorrência com agentes mais ca-
pitalizados e interessados na produção de unidades 
habitacionais voltadas para o mercado habitacional 
popular. Os valores de oferta das unidades habita-
cionais na área de estudo são próximos aos adotados 
em outras áreas da RMBH que possuem característi-
cas semelhantes. Nesse contexto, os lotes situados no 
Morro do Cruzeiro e/ou áreas de entorno que pos-

Figura 3:  
Lotes em 
Morro do 
Cruzeiro  
e entorno.
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suem irregularidades apresentam-se como alternativa 
de aquisição de imóveis para aqueles que possuem 
baixa renda e não têm condições de ter acesso ao cré-
dito imobiliário bancário. Os terrenos regularizados 
e que permitem a construção de unidades habitacio-
nais para o mercado habitacional popular são alie-
nados preponderantemente para construtores, incor-
poradores e investidores capitalizados. Sendo assim, 
os terrenos situados no assentamento precário e/ou 
com titularidade precária são os imóveis que podem 
ser adquiridos pelos compradores que não possuem 
condições de acessar o crédito bancário, que possuem 
capacidade reduzida de concorrência com os agen-
tes capitalizados e que querem permanecer morando 
na área de estudo. Os terrenos situados no Morro do 
Cruzeiro oferecidos no mercado fundiário informal e 
que possuem titularidade precária são vendidos como 
substitutos dos terrenos situados em Marimbá e em 
Santo Afonso que não possuem titularidade regulari-
zada e os atributos legais necessários para a produção 
de unidades habitacionais voltadas para o mercado 
imobiliário regional. 

NOVA CONTAGEM

O estoque de casas no núcleo urbano Nova Conta-
gem e nos bairros de entorno em Esmeraldas/MG 
é heterogêneo. As variáveis relativas às áreas cons-

truídas, seus padrões de acabamento e o número 
de quartos são os fatores com maior influência na 
composição dos valores unitários dos imóveis na área 
de estudo. A variação dos valores de venda de casas 
na área de estudo é relativamente grande. Todavia, 
como os imóveis estão situados em um local distante 
de outros centros urbanos e do aglomerado metro-
politano, possuem valores de venda relativamente 
baixos no contexto metropolitano e coerentes com 
o mercado imobiliário popular que se desenvolve em 
outras áreas ocupadas pela população de baixa renda 
da RMBH.

Para o diagnóstico do mercado imobiliário de ca-
sas na área de estudo, foram coletados, georreferen-
ciados e validados 21 dados de mercado, que, estima-
mos, correspondem a cerca de 30% do total de casas 
em oferta na área estudada, no período de coleta de 
dados entre abril e maio de 2018. Foram considera-
das casas com valor de venda de R$ 71.000,00 até 
R$ 300.000,00, com áreas de 45,00 m² a 400,00 m². 
Os Coeficientes de Correlação obtidos foram de 0,97 
para a regressão e de 0,94 para a estimativa e o Coefi-
ciente de Determinação (R²) foi de 0,94. As variáveis 
consideradas na modelagem adotada foram: Valor 
Unitário (R$/m²) como variável dependente; e Área 
Construída, Número de Quartos, Padrão de Acaba-
mento e Setor Urbano como variáveis independen-
tes. As diferenças de valores verificados no interior da 
área de estudo espelham as tendências da ocupação 

Figura 4:  
Nova Contagem 

e entorno.
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urbana local. As casas da área de estudo podem ser 
agrupadas em dois grupos segundo sua localização e 
características.

O Grupo A corresponde a um conjunto de casas 
antigas situadas no núcleo urbano de Nova Conta-
gem, que são comercializadas no âmbito do merca-
do imobiliário informal. No contexto estudado, são 
as moradias com as maiores áreas construídas. Uma 
parte dessas casas integra o Conjunto Habitacional 
de Nova Contagem, foi produzida no âmbito do 
submercado de cooperativas e da provisão estatal e 
alterada substancialmente pelos proprietários. Ape-
sar de produzidas no segmento capitalista, antes do 
processo de regularização urbanística e fundiária do 
Conjunto, as casas possuíam baixíssima liquidez. 
Outra parte é composta por imóveis situados em 
bairros e favelas do núcleo urbano de Nova Conta-
gem. Independentemente da forma de produção, as 
casas do Grupo A são edificações simples e predomi-
nantemente com padrões de acabamento baixo e mí-
nimo e que foram autoconstruídas parcialmente ou 
integralmente pelos moradores. A maioria absoluta 
foi implantada de forma isolada em seus terrenos. 
São imóveis antigos, cujos acabamentos e solução 
arquitetônica são heterogêneos. São casas que não 
permitem acesso a crédito imobiliário, pois não são 
regularizadas do ponto de vista edilício e, em alguns 

casos, urbanístico e fundiário. Possuem valor de uso 
e se tornam moradias-mercadoria quando ofertadas 
no mercado imobiliário.

O Grupo B é composto por moradias-mercado-
ria existentes no entorno do núcleo urbano de Nova 
Contagem, em Esmeraldas/MG, e que são comercia-
lizadas no contexto do mercado imobiliário formal. 
Uma parcela minoritária deste segundo grupo é com-
posta por casas autoconstruídas por seus moradores. 
São semelhantes às casas do primeiro grupo, pois não 
possuem regularidade edilícia e não permitem acesso 
a crédito imobiliário subsidiado. A parcela majoritá-
ria do segundo grupo de imóveis é composta por edi-
ficações novas, com padrão de acabamento normal/
baixo e que foram executadas por agentes do mercado 
imobiliário (construtores, incorporadores e investi-
dores) na última década, sendo que algumas já foram 
modificadas pelos proprietários. São casas pequenas, 
com diferenças de acabamento interno e externo, 
mas com soluções arquitetônicas (implantação no 
terreno, programa arquitetônico e dimensões e áreas) 
muito parecidas em sua maioria. Majoritariamen-
te, são edificações que ocupam frações de terrenos, 
normalmente possuem dois quartos, são geminadas 
e legalizadas. São moradias-capital preponderante-
mente adquiridas por meio de crédito imobiliário e 
têm valores de venda fortemente influenciados pelos 

Figura 5:  
Casas situadas 
no núcleo 
urbano 
de Nova 
Contagem – 
Grupo A.
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limites de enquadramento no PMCMV. Trata-se de 
um conjunto de imóveis caracterizado pela homoge-
neidade e maior liquidez de venda.

As negociações imobiliárias se intensificaram em 
toda a área de estudo, porém de forma diferenciada. 
O mercado imobiliário no entorno do núcleo ur-
bano de Nova Contagem, em Esmeraldas/MG, foi 
aquecido com a introdução de casas geminadas e de 
prédios de apartamentos voltados para o mercado 
imobiliário popular, moradias-capital, em alternativa 
à oferta de terrenos nos loteamentos existentes. Hou-
ve uma substituição dos produtos capitalistas fundi-
ários pelos imobiliários e, consequentemente, uma 
valorização das edificações autoconstruídas existen-
tes no local, que se tornaram moradias-mercadoria. 
Na porção da área de estudo situada em Contagem/
MG, que contempla favelas e ocupações irregulares, 
o mercado imobiliário também se aqueceu. Trata-se 
de uma área que já apresentava valorização imobiliá-
ria comercial e residencial, principalmente nas proxi-
midades das suas vias de acesso, em especial aquelas 
que dão acesso à Penitenciária Nelson Hungria, por 
permitir acesso a rendas diferenciais de moradia e de 
comércio e que passaram a permitir acesso a sobrelu-
cros de localização na venda das casas. A influência 
indireta do movimento de intensificação das nego-
ciações de imóveis ocorrido em Esmeraldas/MG con-
tribuiu para a intensificação e ampliação do mercado 
imobiliário local. Porém, as ações de regularização 
urbanística e fundiária de Nova Contagem são os fa-
tores determinantes para a valorização dos imóveis no 
local, em coerência com os apontamentos de Smolka 
(2003). Os preços dos imóveis sofreram ampliações 
por movimentos estruturais e conjunturais gerais e 
estruturais particulares.

Ao contrário do esperado pelo senso comum, os 
imóveis mais valorizados da área de estudo são os 
ofertados no âmbito do mercado imobiliário infor-
mal. Estão concentrados no núcleo urbano de Nova 

Contagem, que é composto por loteamentos regula-
rizados do ponto de vista urbanístico e fundiário, e 
outros plenamente irregulares e que não permitem 
acesso ao crédito imobiliário bancário. A localização 
dos imóveis, em Esmeraldas/MG, resulta em valores 
menores, pois o núcleo urbano de Nova Contagem 
é a principal centralidade urbana da região, possui 
melhores condições de infraestrutura urbana e con-
centra a maior parte dos equipamentos e serviços 
públicos de saúde, educação e de assistência social e 
dos estabelecimentos de comércio e de prestação de 
serviços.

Foi constatado que a inserção de imóveis em fa-
velas, irregulares do ponto de vista fundiário, edilí-
cio e urbanístico, não influenciou significativamente 
a determinação dos seus valores. As casas das fave-
las, quando situadas nas suas bordas voltadas para 
os bairros e para o Conjunto Habitacional de Nova 
Contagem, não possuem valores substancialmente 
inferiores a essas áreas e em algumas situações têm 
valores superiores aos dos imóveis situados em Esme-
raldas/MG, tendo em vista sua inserção urbana no 
contexto regional.

Existem relações entre os preços dos imóveis na 
área de estudo, porém o mercado imobiliário de casas 
no núcleo urbano de Nova Contagem se relaciona de 
forma concorrencial com o mercado imobiliário das 
casas autoconstruídas do seu entorno. As unidades 
habitacionais da área de estudo são diferentes e hete-
rogêneas; entretanto, são adquiridas por pessoas com 
condições socioeconômicas semelhantes. As ofertas 
de imóveis e o número de compradores são altos. 
Alguns fatores e atributos das moradias da área de 
estudo dificultam um ambiente de competição que 
contemple todos os imóveis em uma concorrência 
plenamente direta. Os preços dos imóveis ofertados 
pelos produtores capitalistas de moradia são estabe-
lecidos em um contexto de concorrência reduzida e 
imperfeita, no qual os produtos são similares e os pre-

Figura 6:  
Casas e prédios 
do entorno de 

Nova Contagem 
– Grupo B.
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ços homogêneos, definidos pelos vendedores e muito 
próximos dos limites estabelecidos pelo Governo Fe-
deral para acesso ao crédito imobiliário subsidiado. 
Assim, os imóveis produzidos para alienação viabili-
zada pelo crédito imobiliário subsidiado constituem 
um segmento, e os demais compõem outro. O pri-
meiro segmento, composto pelas moradias-capital, 
está limitado geograficamente a uma parte da área 
de estudo. Já o segundo, que agrupa as moradias-
-mercadoria, está presente em toda a área de estu-
do, inclusive em assentamentos precários. Além de 
geográfica, a segmentação também é comportamen-
tal. Os compradores do segundo segmento são pre-
ponderantemente da área de estudo, o que contrasta 
com a presença de moradores de outras regiões da 
RMBH adquirindo imóveis no primeiro segmento. 
Além disso, os compradores do primeiro segmento 
possuem capacidade de pagamento comprovada e 
condições de acesso ao crédito imobiliário. Sendo as-
sim, os valores das casas comercializadas no âmbito 
do mercado imobiliário formal possuem relação com 
os demais imóveis na área de estudo. Todavia, não 
concorrem diretamente com os imóveis do segundo 
segmento de mercado imobiliário identificado.

AGLOMERADO DA SERRA 

A área de estudo denominada Aglomerado da Ser-
ra está localizada na região Centro-Sul de Belo Ho-
rizonte e está inserida em posição privilegiada no 
contexto metropolitano. As inter-relações entre os 
mercados imobiliários formais e informais existem; 
entretanto, são pouco intensas e possuem um efeito 
mais evidente e concentrado nas áreas de transição 
entre o Aglomerado da Serra e os bairros de entorno.

O mercado imobiliário formal na área de estudo 
é intenso, complexo e diversificado. O aquecimento 
do mercado imobiliário de imóveis residenciais, co-
merciais e de prestação de serviços em toda a área de 
estudo foi estimulado pelo crescimento econômico, 
pela crescente disponibilidade de crédito imobiliário, 
pela sua atratividade devida à localização central e 
pela possibilidade de mudanças no interior dos bair-
ros da área de estudo por conta da heterogeneidade 
do estoque construído. Contempla bairros que estão 
entre os mais valorizados no mercado imobiliário da 
RMBH e que permitem acesso a rendas primárias de 
localização, de construtibilidade e de edificabilida-
de econômica e rendas diferenciais de comércio, de 
moradia e de segregação. As moradias-capital execu-
tadas no local permitem aos produtores capitalistas 
de moradia o acesso a sobrelucros de localização, de 
construtibilidade dos terrenos e de conjuntura eco-

nômica. Os preços dos imóveis no mercado formal 
sofreram ampliações por movimentos estruturais e 
conjunturais gerais.

Os apartamentos são os imóveis mais presentes 
nas transações imobiliárias de venda e locação no 
local. São essencialmente moradias-capital. Foram 
produzidos no contexto do submercado do segmen-
to capitalista monopolista. São realizados predomi-
nantemente por incorporadoras, visam ao lucro e são 
investimentos rentáveis. São crescentemente comple-
xos e com grandes variações em termos de dimen-
sões, padrões de acabamento e comodidades, como 
vagas de garagem, elevadores e equipamentos de con-
vivência e uso condominial. Trata-se de um grupo 
de imóveis caracterizado pela heterogeneidade, pela 
amplitude de valores observados nas transações imo-
biliárias e pela maior liquidez de venda, ancorada na 
atratividade dos bairros, na disponibilidade de cré-
dito imobiliário e na diversidade de tipos de aparta-
mentos e valores de venda disponíveis. O mercado 
imobiliário local é apropriado preponderantemente 
pela população de alta renda, mas contempla imó-
veis localizados em áreas mais populares, produzidos 
no contexto do submercado do segmento capitalista 

Figura 7:  
Aglomerado 
da Serra e 
entorno.
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normal, e imóveis antigos e obsoletos que possuem 
valores de venda menores e são adquiridos por pesso-
as com renda média.

O mercado imobiliário informal também passou 
por processos de aquecimento e diversificação. Hou-
ve uma profunda valorização dos imóveis no local di-
retamente relacionada às intervenções públicas1 e ao 
contexto econômico brasileiro (COELHO, 2018). 
As obras e ações públicas ocorreram em período de 
crescimento econômico, de aumento da renda fa-
miliar e aquecimento do mercado imobiliário. Esses 
fatores geravam um aumento do interesse de pessoas 
de outras áreas da RMBH, sobretudo moradores de 
assentamentos populares e que não se adequavam ao 
crédito formal, em se mudar para as vilas em função 
das suas condições urbanas e da sua localização privi-
legiada no contexto metropolitano. O forte aumento 
da demanda e de valores gerou novas formas de pro-

1 As intervenções no local foram realizadas no âmbito do 
Programa Vila Viva. Trata-se de uma iniciativa da Prefeitu-
ra Municipal de Belo Horizonte que contempla ações em 12 
comunidades no município. As ações executadas foram pro-
movidas com apoio de recursos federais, obtidos por meio de 
financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
(BNDES) e da Caixa Econômica Federal. No Aglomerado da 
Serra, foram executadas obras para a erradicação de áreas de 
risco, de saneamento ambiental, de urbanização de becos, de 
reestruturação do sistema viário e de implantação de parques e 
equipamentos para a prática de esportes e lazer.

dução e comercialização de imóveis e de apropriação 
do território nas vilas e no seu entorno (COELHO, 
2018). O mercado imobiliário informal local passou 
por processos de acentuação da mercantilização das 
moradias locais, de complexificação, de expansão e de 
transformação. Os preços dos imóveis sofreram am-
pliações por movimentos estruturais e conjunturais 
gerais e estruturais particulares e em consequência 
das obras realizadas no local, validando a visão teóri-
ca de Smolka (2003) sobre intervenções em assenta-
mentos precários. 

A complexidade do estoque construído nas áreas 
de atuação do mercado imobiliário formal contras-
ta com a uniformidade dos apartamentos do Aglo-
merado da Serra. As unidades residenciais nas áreas 
formais e informais da área de estudo são diferentes 
em termos de densidade construída, padrões de aca-
bamento e soluções arquitetônicas, exceto os aparta-
mentos produzidos pelo poder público no processo 
de urbanização do Aglomerado da Serra.2 Eles pos-
suem características físicas que os aproximam formal-

2 As obras do Programa Vila Viva demandaram a remoção de 
2.269 famílias, segundo dados oficiais. Uma parte foi reassen-
tada em prédios de apartamentos produzidos pela administra-
ção municipal. Os prédios possuem soluções arquitetônicas 
similares às adotadas nos empreendimentos executados no 
âmbito do mercado imobiliário popular formal e em conjun-
tos habitacionais de interesse social.

Figura 8:  
Vista da área  

de estudo.
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mente das unidades do entorno e os diferenciam dos 
imóveis do Aglomerado da Serra. Foram produzidos 
no contexto do submercado do segmento capitalista 
de cooperativas e da provisão estatal. São moradias-
-capital, mas com valores de venda baixos devido aos 
subsídios e por não se destinarem à apropriação de 
lucro de incorporação. Trata-se do tipo de imóvel 
com maior semelhança em relação aos presentes no 
mercado imobiliário formal, o que permitiu a aná-
lise das inter-relações entre os dois mercados.3 Os 
apartamentos produzidos pelo poder público no seu 
interior são unidades habitacionais com alto grau 
de semelhança construtiva e de soluções arquitetô-
nicas. Não foram produzidas visando ao lucro ou à 
sua imersão no mercado imobiliário formal. Foram 
construídas para abrigar um grupo de pessoas remo-
vido em função de intervenções públicas, que possui 
renda familiar muito inferior aos bairros do entorno 
e que, em princípio ou definitivamente, não alme-
java morar nesse tipo de imóvel.4 Assim, as ofertas 
de venda e permuta são comuns, porém a liquidez é 
baixa. Os processos de venda podem ser caracteriza-
dos como protoespeculativos (JARAMILLO GON-
ZÁLEZ, 2009), pois não visam a melhorias nas con-
dições de vida e não permitem ganhos exorbitantes.

Para o diagnóstico do mercado imobiliário de 
apartamentos na área de estudo foram coletados, ge-
orreferenciados e validados 288 dados no período de 
novembro de 2017 a maio de 2019. Estimamos que 
a amostra corresponda a aproximadamente de 15% 
do total de apartamentos em oferta na área estudada. 
Foram considerados apartamentos com valor de ven-
da de R$ 50.000,00 até R$ 4.350.00,00 e com áreas 
de 27,00 m² a 500,00 m². Nas simulações estatísti-
cas todos os dados foram habilitados, pois quando 
considerados no modelo geraram resultados adequa-
dos estatisticamente, conforme as recomendações da 
Norma Técnica de Avaliação de Imóveis Urbanos. A 
relativa heterogeneidade socioespacial verificada na 
área de estudo exigiu a consideração de um núme-
ro significativo de variáveis para o estudo dos fatores 

3 Para Baltazar et al. (2017), a introdução dos prédios de 
apartamentos acentuou a política habitacional municipal que 
leva à segregação socioespacial. Para os autores, a alienação 
gradual das unidades habitacionais para uma população ex-
terna acentua o processo de gentrificação e a periferização da 
pobreza.
4 Os moradores, em movimento não especulativo, passaram 
a vender ou permutar seus apartamentos, principalmente, 
pelas seguintes motivações: o desejo de morar em casas por 
questões culturais; dificuldades de locomoção de moradores 
doentes e idosos nos espaços comuns dos apartamentos e au-
sência de espaço para o trabalho nas unidades habitacionais. 
Alternativamente à venda, os moradores se mostram interes-
sados em permutar seus apartamentos por casas. Além disso, a 
quantidade de imóveis oferecidos para a locação é quase nula.

determinantes na composição dos valores unitários 
e totais dos imóveis. Os Coeficientes de Correlação 
obtidos foram de 0,92 para a regressão e de 0,91 para 
a estimativa e o Coeficiente de Determinação (R²) 
de 0,85. Foram identificados como influenciadores 
dos valores de comercialização dos apartamentos na 
área de estudo as áreas construídas dos apartamentos, 
seu posicionamento no território e no interior ou no 
exterior do Aglomerado da Serra, seus padrões de 
acabamento, o número de vagas cobertas de estacio-
namento de veículos, a disponibilidade de salões de 
festas, de piscina e de elevadores nos prédios e idade 
aparente e número de dormitórios. As variáveis pos-
suem pesos diferentes na determinação dos valores de 
venda das unidades. Em sua maioria, têm pequena 
influência, mas permitem distinguir e contemplar os 
diferentes tipos de apartamentos existentes na área.

O mercado imobiliário informal de apartamen-
tos no Aglomerado da Serra não se relaciona de for-
ma concorrencial com o mercado imobiliário formal 
do seu entorno. A presença do Aglomerado da Serra 
não possui influência significativa na determinação 
dos valores dos imóveis em seu entorno. Nesses lo-
cais, são fatores determinantes as tendências históri-
cas de ocupação e valorização do território e as loca-
lizações e características dos imóveis. Os valores de 
venda dos apartamentos no Aglomerado da Serra são 
preponderantemente modulados pelos demais tipos 
de imóveis no seu interior e, diferentemente do seu 
entorno, não são o tipo de imóvel mais valorizado. 
As unidades residenciais localizadas próximas aos 
bairros do entorno tendem a ter valores mais altos. 
Aqueles situados nas áreas mais altas, de difícil acesso 
e distantes das divisas com os bairros do entorno ten-
dem a ser os mais baratos. Também são valorizados 
os imóveis situados nas principais vias comerciais e 
de articulação viária interna e externa.

Existe, entretanto, um efeito leve de borda na 
determinação de valores na faixa de transição entre 
o Aglomerado da Serra e seu entorno. Os valores 
praticados nos mercados imobiliários formal e in-
formal são relativamente assemelhados somente nas 
áreas de transição entre o assentamento popular e seu 
entorno. Em um contexto de significativa heteroge-
neidade social, urbanística, econômica e espacial, a 
localização dos imóveis nas áreas identificadas como 
assentamentos populares não possui forte influência 
na valorização ou desvalorização dos imóveis do en-
torno. As relações mais intensas entre os mercados 
imobiliários formal e informal estão circunscritas a 
uma faixa nos limites entre as duas áreas. O efeito 
existe, mas os patamares de valores médios são dis-
tintos. Além disso, o fato de um imóvel estar situado 
no assentamento popular gera uma diminuição de 
pouco mais de 65% no seu valor de venda, possi-
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velmente por não possuírem regularidade plena, não 
permitirem financiamentos bancários e pelos estig-
mas e problemas sociais associados ao Aglomerado 
da Serra.

Em princípio, os comportamentos dos mercados 
de venda de apartamentos do Aglomerado da Serra e 
o mercado imobiliário formal constituem dois mo-
vimentos independentes, porém existem conexões. 
Todos os imóveis na área de estudo são afetados por 
fatores conjunturais, como o crescimento econômi-
co, o aumento das rendas familiares, a política ha-
bitacional brasileira e o aquecimento do mercado 
imobiliário metropolitano. Os resultados obtidos 
indicam que, no contexto da área de estudo, existem 
relações entre os valores de comercialização de apar-
tamentos situados nas vilas e nos bairros do entorno. 
O mercado imobiliário de apartamentos é estrutura-
do segundo uma lógica de estratificação e hierarqui-
zação de valores que reflete a heterogeneidade do es-
toque construído na área de estudo e a diferenciação 
socioeconômica expressiva entre os moradores das 
duas áreas. A organização identificada aponta uma 
barreira à entrada da população de menor renda no 
mercado imobiliário formal da área de estudo. Em 
um contexto mais amplo, os prédios de apartamentos 
no Aglomerado da Serra possuem características que 
os distinguem dos existentes nos bairros de entorno, 
mas os aproximam de outros situados em outras áreas 
da RMBH. São alternativas de moradia para residen-
tes do entorno e de outras áreas formais e informais 
da RMBH. Eles possuem semelhanças em relação aos 
imóveis comercializados no mercado imobiliário po-
pular da RMBH, inclusive em termos de tamanho, 
solução arquitetônica e, em alguns casos, de regulari-
dade edilícia e fundiária. Em relação aos imóveis do 
mercado imobiliário popular, possuem localização 
privilegiada no que se refere a área central de Belo 
Horizonte. Além de moradores dos assentamentos 
em estudo, eles permitem acesso ao Aglomerado da 
Serra por parte de pessoas que possuem característi-
cas e aspirações parcialmente diferentes dos morado-
res locais. Tais situações conferem aos apartamentos 
produzidos pelo poder público a possibilidade de 
constituir um nicho do mercado imobiliário infor-
mal local e regional.

INTER-RELAÇÕES ENTRE 
MERCADOS IMOBILIÁRIOS 
FORMAIS E INFORMAIS NA RMBH

O mercado imobiliário informal é uma realidade nos 
assentamentos populares consolidados da RMBH. 
As atividades mercantis estão presentes nesses espa-
ços e influenciam as condições de acesso à moradia 

para uma parcela substantiva da população pobre 
metropolitana. Conhecer seus mecanismos de fun-
cionamento e suas inter-relações com o mercado 
imobiliário formal pode favorecer  a compreensão de 
como contribuem para a origem, a conservação e o 
agravamento de desigualdades urbanas.

Os estudos de caso desenvolvidos não permitem 
generalizações e conclusões absolutas, pois expressam 
relações em dado período e de pequena parte dos as-
sentamentos populares metropolitanos. Todavia, re-
velaram que as inter-relações entre os mercados imo-
biliários formais e informais existem, são complexas e 
devem ser investigadas. Demonstram que as conexões 
entre os mercados imobiliários formais e informais 
não são homogêneas. Na amostra estudada, consta-
tamos que o mercado imobiliário formal influenciou 
o comportamento do mercado imobiliário informal, 
seja integralmente ou somente em faixas de transição 
entre os assentamentos populares e seus entornos. As 
diferentes condições urbanas dos assentamentos po-
pulares em relação às áreas de entorno e as diferenças 
socioeconômicas entre as populações se mostraram 
fundamentais para determinar a natureza e a inten-
sidade das relações entre os mercados imobiliários 
formais e informais. A concorrência direta e indireta 
entre os imóveis ofertados nos mercados imobiliá-
rios informal e formal foi observada nas localidades 
distantes do núcleo metropolitano. Os imóveis dos 
assentamentos populares podem ser mais valorizados 
do que os do entorno, desde que sua inserção urbana 
seja melhor. Na área central, as barreiras e obstáculos 
socioeconômicos e as diferentes condições urbanísti-
cas, fundiárias e edilícias praticamente isolam os mer-
cados imobiliários dos assentamentos populares e do 
mercado formal das áreas de entorno.

Os mercados imobiliários estudados são influen-
ciados por movimentos de coordenação e por fatores 
conjunturais. Os imóveis de interesse da população 
pobre metropolitana não são transacionados de for-
ma aleatória nos mercados imobiliários informais e 
formais. Existe uma lógica de coordenação, estru-
turação, hierarquização e organização das formas 
de financiamento, pagamento e transação, dos ins-
trumentos contratuais e das estratégias de venda e 
comercialização dos imóveis. Os imóveis dos assen-
tamentos populares, os produzidos pelos programas 
de habitação de interesse social do Estado e os pro-
duzidos pelo mercado imobiliário popular formal 
configuram um estoque de unidades habitacionais 
comercializado de forma concorrencial no âmbito 
dos mercados imobiliários informal e formal. Esses 
mercados são afetados por fatores conjunturais. As 
políticas habitacionais e de crédito imobiliário afe-
tam diretamente os mercados imobiliários formais e, 
indiretamente, os mercados imobiliários informais. 
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Em processo semelhante, o aquecimento dos mer-
cados imobiliários também ocorre em momentos de 
crescimento econômico.

Os estudos indicam que os mercados imobiliários 
formais e informais na RMBH possuem inter-rela-
ções variáveis segundo a inserção intraurbana dos as-
sentamentos populares e seus entornos. As pesquisas 
devem ser aprofundadas para que se amplie a com-
preensão de como os movimentos dos preços dos 
imóveis impactam na apropriação territorial, como 
são afetados pelas políticas públicas locais e regionais 
e suas influências na estruturação e organização so-
cioespacial da RMBH e nas desigualdades urbanas 
metropolitanas.
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Olhares para Madureira

Fruto da pesquisa do Museu 
Afrodigital1 iniciada em 2013, 
Memórias, territórios e identida-

des: diálogos entre gerações na Região da 
Grande Madureira (2019) encerra uma 
trilogia originada pelo Seminário “Nos 
quintais da Grande Madureira”, ocor-
rido em dezembro de 2014 na UERJ 
e pelo livro Nos quintais do Samba da 
Grande Madureira (2016). Esta trilogia 
deixa clara a sua proposta desde os tí-
tulos: trazer olhares múltiplos sobre o 
bairro da Zona Norte do Rio de Janei-
ro. Embora por vias e formatos distin-
tos, os três alcançaram este objetivo. 

Ainda que esta resenha se concentre 
no livro organizado em 2019, é interes-
sante recordar o livro que o precedeu e 

1 Aprovado em 2010 como projeto de ex-
tensão da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), o Museu Afrodigital está as-
sociado a projetos das Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) e Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE). Estas iniciativas 
buscam organizar um material amplo, po-
rém cuidadoso, sobre a cultura afrodiaspórica 
no Brasil. Na UERJ, é coordenado por Ana 
Paula Pereira da Gama Alves Ribeiro (FEBF/
UERJ), Gabriel da Silva Vidal Cid (IESP/
UERJ), Maria Alice Rezende Gonçalves 
(EDU/UERJ), Mauricio Barros de Castro 
(ART/UERJ) e Myrian Sepúlveda dos Santos 
(ICS/UERJ). Com o apoio de um conselho 
editorial de pesquisadores de diversas univer-
sidade, a partir de 2019 passou a fazer parte 
da estrutura do Decult (Departamento Cul-
tural da UERJ).

o seminário que deu origem ao último. 
O livro de 2016 dialoga com ima-

gens de arquivo, mas traz também as 
imagens do Edu Monteiro, Doutor em 
Artes pela UERJ. Inicio por estas por-
que, de alguma maneira, nos transpor-
tam para uma Madureira que parece 
ser também a apresentada pelos textos, 
a Madureira inesgotável. Transitando 
pelos temas da religiosidade, gastro-
nomia, dança, música e símbolos, o 
fotógrafo ressalta características do 
subúrbio carioca sem resvalar na su-
perficialidade. Este cuidado podemos 
também perceber nos artigos apresen-
tados. Logo em seu prefácio intitula-
do “O samba é meu dom”, tal como a 
canção, Myriam Sepúlveda dos Santos, 
organizadora da coletânea, nos envolve 
com uma das referências mais fortes 
que Madureira produz, os quintais de 
samba. São eles que ditam o ritmo dos 
artigos. 

Já o “III Seminário Afro-Carioca: 
nos quintais da Grande Madureira” 
possui uma relação mais direta com o 
livro que ora resenho, pois, a partir das 
apresentações de trabalhos e dos diálo-
gos estabelecidos, é que foi elaborado. 
Ambos foram organizados por Ana 
Paula Alves Ribeiro, Gabriel da Silva 
Vidal Cid e Guilherme Ferreira Var-
gues, e o livro é uma mescla entre tra-
balhos apresentados e textos inéditos. 

Dividido em quatro partes – “His-
tória e memória da Grande Madurei-
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ra”, “Diversidade e usos do território”, “Memória e 
resistência nas práticas do samba” e “Sons e imagens 
do subúrbio e da cultura popular” –, é também a 
partir da música que somos convidados a caminhar 
pelos espaços de Madureira. O artigo de apresenta-
ção, escrito pelos organizadores, remete à já icônica 
música de Arlindo Cruz, “Meu lugar”. Vendo a en-
cruzilhada como uma das possibilidades de se pensar 
o bairro, os pesquisadores não somente apontam para 
a religiosidade afrodiaspórica tão presente, mas tam-
bém apostam nos encontros e nas diversidades que 
o campo promove. Como um “complexo de difícil 
demarcação”,2 entendem que não somente desdo-
brando narrativas que remontam à memória, mas 
também mobilizando novas formas de compreender 
o bairro, é possível se aproximar das formas de re-
sistências que o mesmo produz. Madureira é encru-
zilhada. Segue assim também o Prefácio de Rachel 
Valença, exaltando a cultura múltipla produzida no 
bairro. 

Na primeira parte, os textos dão conta da cria-
ção do bairro, ora pensando o próprio território, ora 
pensando em figuras emblemáticas que se misturam 
à própria história de Madureira, como Zaquia Jorge 
e Maria Sapeca. Ao entender que podemos contar a 
história de um bairro a partir de diversos olhares, o 
livro nos oferta textos que, apesar de não serem dire-
tamente complementares, conseguem traçar histórias 
de Madureira que despertam o interesse e aguçam o 
leitor a pensar sobre o próprio conceito de memória. 
O texto de Antonio Edmilson Martins Rodrigues, 
“O lugar da memória Madureira: características ori-
ginais da formação do bairro; a centralidade de Ma-
dureira no cenário urbano dos subúrbios e na cultura 
carioca; Madureira, futebol, Che Guevara e Zaquia 
Jorge: a construção do imaginário de resistência”, no 
qual o historiador combina futebol, política e a figura 
da vedete Zaquia Jorge, é um exemplo desse olhar 
caleidoscópico lançado sobre o bairro. 

Sem procurar abarcar todos os territórios da 
Grande Madureira (que compreende Bento Ribeiro, 
Campinho, Cascadura, Cavalcante, Engenheiro Leal, 
Honório Gurgel, Madureira, Marechal Hermes, 
Oswaldo Cruz, Quintino Bocaiúva, Rocha Miranda, 
Turiaçu e Vaz Lobo), a segunda parte é iniciada com 
um artigo sobre a Serrinha, “As três comunidades da 
Serrinha”, em realidade sobre as três Serrinhas que 
existem dentro da comunidade. Ao versar sobre um 

2 Ana Paula Alves Ribeiro, Gabriel da Silva Vidal Cid e Gui-
lherme Ferreira Vargues. Pelos sete lados eu vou te cercar: os 
quintais da Grande Madureira como uma encruzilhada de 
pesquisa. In: Memórias, territórios, identidades: diálogos entre 
gerações na Região da Grande Madureira Ana Paula Alves Ri-
beiro, Gabriel da Silva Vidal Cid e Guilherme Ferreira Var-
gues (org.). 1. Ed. Rio de Janeiro: Mórula, 2019, p. 15.

território que se reparte para além da divisão geo-
gráfica, mas a partir das relações que os moradores 
estabelecem com os outros moradores e o território, 
Javier Lifschitz em “As três comunidades da Serrinha” 
nos convida a pensar sobre fronteiras e pertencimen-
tos. O artigo seguinte, “A reconstrução de Madureira 
enquanto bairro, marca e mercadoria urbanística”, de 
João Felipe P. Brito, também nos revela uma outra fa-
ceta de Madureira – a Madureira turística ou “aturis-
tada”, a partir das recentes obras para os eventos das 
Olimpíadas ocorridas em 2016. Nesse sentido, Brito 
indaga quais representações simbólicas são acessadas 
a partir das mudanças estruturais, mas também de 
discursos. O pesquisador aponta para uma necessi-
dade de se pensar o bairro para os moradores. Se há 
valorização simbólica será que esta é efetivamente 
revertida em melhorias para a população do bairro 
como um todo? E, além disso, há que se pensar que 
os moradores também são múltiplos, como Rodrigo 
Reduzino ressalta em seu texto “Madureira: quintal 
da diversidade!”.  

A terceira parte concentra-se em textos sobre o 
samba e escolas de samba.3 Ao retomar a história de 
Candeia, partes da história da Portela, do movimento 
black soul4 e ao ressaltar a importância das mulheres 
para as rodas de samba no texto que fecha essa seção, 
“A roda das donas: a mulher negra e as suas estra-
tégias de sobrevivências” de Vanessa Soares da Silva, 
o livro evoca a importância de cultura africana, mas 
também nos conta um pouco sobre a criação da Es-
cola Império do Futuro e evidencia como a história 
de Madureira vem carregada de ritmos e melodias. 
Madureira é música. 

Na última parte do livro, temos uma série de ar-
tigos que evidenciam, além dos sons, as imagens que 
o bairro evoca. O texto inicial, de Ana Paula Alves 
Ribeiro, “Cruzamentos, trânsitos, narrativas e identi-
dades em três filmes ou os caminhos que nos levam a 
Madureira”, traz a análise de três filmes: Paulinho da 
Viola – Meu tempo é hoje (2003), Laiá, Laiá (2011) e 
Samba e Jazz (2015). Ao traçar uma análise em con-
junto dos três filmes, Ribeiro aponta novamente para 
as encruzilhadas e cruzamentos possíveis. A autora 
considera necessário lembrar que são narrativas mas-
culinas e se propõe debruçar-se sobre esses trajetos e 
circulações que os filmes sugerem. O artigo de Filó 
Filho, “Som e imagem como resgate de uma memó-
ria e visibilidade de uma cultura”, mistura-se à sua 

3 Vale lembrar que o bairro é berço de duas importantes es-
colas de samba do Rio de Janeiro, Portela e Império Serrano.
4 Movimento cultural que teve seu auge na década de 1970 
com bailes nas ruas dos subúrbios do Rio de Janeiro que con-
tavam com nomes como o próprio Filé e Gerson King Com-
bo.
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Grande Madureira. Organização: Ana 

Paula Alves Ribeiro, Gabriel da Silva 

Vidal Cid e Guilherme Ferreira Vargues – 

1ª Edição- Rio de Janeiro: Mórula, 2019.

▪

história de atuação política e cultural no bairro. Filó 
considera essencial criar estratégias para que a circu-
lação da arte negra e periférica possa ser ampliada. 

Sob certa perspectiva é isso também que promove 
o livro, divulgação da história e da cultura do bairro. 
Assim, a leitura de Memórias, territórios, identidades: 
diálogos entre gerações na Região da Grande Madureira 
torna-se particularmente interessante para pesquisa-
dores e leitores que tenham a região suburbana cario-
ca como interesse, mas também para todos aqueles 
que procuram conhecer um pouco mais sobre o Rio 
de Janeiro para além de seus estereótipos.



a r t i g o s

João Carlos Carvalhaes dos Santos 

 especial

Na madrugada do dia 1º de 
maio de 2018, o desabamen-
to do edifício Wilton Paes 

de Almeida, no centro de São Paulo, 
causou perplexidade. O incêndio no 
imóvel ocupado por quase duzentas 
famílias sem teto foi causado por um 
curto circuito no precário sistema elé-
trico do edifício – sete pessoas morre-
ram, e centenas ficaram desabrigadas 
na tragédia. As imagens da torre de 
vidro de 24 andares sumindo em meio 
a uma bola de fogo correram o mundo 
e provocaram um debate sobre as pés-
simas condições de moradia no centro 
da cidade mais rica do Brasil. 

Um ano depois do desabamento, a 
imprensa fluminense passou a noticiar 
com certa regularidade as condições de 
precariedade e insalubridade à quais os 
moradores do edifício Amaral Peixoto 
327, no centro de Niterói, estavam 
submetidos. Conhecida como “prédio 
da Caixa”,1 a construção de onze anda-
res e quase quatrocentos apartamentos 

1 Por conta da existência de uma agência da 
Caixa Econômica Federal no andar térreo do 
edifício.

está localizada em uma das principais 
avenidas da cidade. Em março, o for-
necimento de água e luz foi suspen-
so pelas concessionárias responsáveis 
pelos serviços, e um laudo do Corpo 
de Bombeiros apontou que o prédio 
corria risco de incêndio. Problemas es-
truturais, acúmulo de lixo, infestação 
de pragas e denúncias de uso de alguns 
apartamentos por traficantes e usuários 
de drogas completavam o cenário de 
desolação. 

Sem condições de habitabilidade e 
na iminência de uma tragédia, o Mi-
nistério Público do Rio de Janeiro ob-
teve em abril a interdição do prédio por 
meio de uma ação civil pública. Menos 
de dois meses depois, a determinação 
judicial foi executada, e aqueles que 
ainda resistiam à desocupação foram 
retirados à força pela polícia. Após a 
ação de despejo, a portaria do imóvel 
foi concretada, e desde então uma via-
tura da Polícia Militar vigia o edifício 
24 horas por dia. A ordem judicial 
estabeleceu que os 1.500 desalojados 
fossem incluídos em programas de alu-
guel social, mas meses depois muitos 
moradores ainda não dispunham do 

Edifício Amaral Peixoto 327 
e o desafio de uma política habitacional para os centros
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res nessas condições significa empurrar essas famílias 
para cortiços, favelas, novas ocupações ou para pe-
riferias precárias e sem oportunidades. A necessária 
interdição do prédio para evitar um possível desastre 
deveria vir acompanhada de soluções concretas de 
moradia às famílias que vivem em situação de risco. 

Para concretizar o direito constitucional à mora-
dia digna, obrigação do Estado brasileiro, é necessá-
rio fazer muito mais que ordenar a desocupação de 
um edifício que oferece risco de vida: é urgente que 
os entes envolvidos, principalmente as prefeituras, 
não se limitem a remediar os problemas por meio de 
um auxílio financeiro temporário.

Niterói exibe com orgulho o título de sétimo 
maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
do Brasil, mas abriga em seu centro diversos exem-
plos de moradia indigna. Enquanto isso, há pelo 
menos duas décadas o poder público municipal vem 
acionando o discurso da “degradação” para emplacar 
diferentes projetos de “revitalização” desse espaço. A 
proposta mais recente, anunciada em 2013, previa a 
criação de uma operação urbana de forma a resgatar 
o “prestígio do centro perdido ao longo das últimas 
décadas”.3 

Para tanto, seria adotado um receituário de obras 
e ações já experimentado em outras cidades – com-

3 Operação Urbana Consorciada da Área Central de Niterói, 
autorizada pela Lei Ordinária 3061 de 2013. Disponível em: 
http://centro.niteroi.rj.gov.br/oprojeto/ocentroquequeremos.
php. Acesso em: 07 jul. 2019.

 especial

benefício a que têm direito.  
Os casos de São Paulo e de Niterói ilustram a im-

portância dos centros urbanos como lugares de mo-
radia para as classes populares. Estamos habituados a 
fazer uma associação direta dos problemas de mora-
dia às favelas e às periferias e acabamos por menos-
prezar o grande contingente de famílias de baixa ren-
da que reside de forma precária nos bairros centrais. 
O discurso sobre o “vazio” demográfico dos centros 
também reforça essa percepção, dando margem para 
que programas de “revitalização” ganhem legitimida-
de frente à opinião pública. É nesse cenário de igno-
rância e desinformação que cortiços e ocupações sem 
teto acabam sendo invisibilizados e ocultados da pai-
sagem pelos grandes edifícios espelhados dos centros. 

As áreas centrais das metrópoles brasileiras são 
ocupadas principalmente por famílias de menor 
renda – é geralmente nos bairros centrais que essas 
pessoas podem ter melhor acesso a serviços públicos, 
à mobilidade urbana e a oportunidades de trabalho. 
Para aqueles que sentem no bolso o alto custo do 
transporte público, residir no centro significa o aces-
so a baixo custo ao ganha-pão cotidiano. No caso 
dos trabalhadores informais, como camelôs e cata-
dores ambulantes, a grande circulação de transeuntes 
nos centros é uma oportunidade para obter maiores 
rendimentos. É também nas áreas centrais onde se 
encontra uma boa oferta de serviços públicos de edu-
cação, saúde e assistência social, muitas vezes inexis-
tente ou precária nas periferias urbanas.  

A equação entre direitos sociais e moradia nas 
áreas centrais vem sendo, porém, historicamente 
negligenciada pelas políticas habitacionais brasilei-
ras. A lógica de periferização dos pobres prevalece, 
ignorando apelos de especialistas que apontam os be-
nefícios sociais e ambientais da moradia nos centros 
– o padrão periférico de localização dos conjuntos 
habitacionais do Minha Casa, Minha Vida é a maior 
expressão desse tipo de política equivocada.2

Contraditoriamente, a ação do Ministério Públi-
co e da Justiça na desocupação do imóvel em Niterói 
reforça a lógica da precariedade habitacional nas áre-
as centrais. O aluguel social oferecido pela Prefeitura 
não resolverá o problema dos moradores desalojados 
– os R$ 782,69 mensais do auxílio são incompatíveis 
com os valores de aluguel nos bairros centrais da ci-
dade. Interditar um prédio e expulsar seus morado-

2 Em Niterói, o Minha Casa, Minha Vida contratou um total 
de 2.587 unidades habitacionais na faixa 1 do programa (des-
tinada a famílias com renda de até três salários mínimos) entre 
2010 e 2018, todas localizadas em bairros periféricos da cida-
de. Disponível em: http://www.caixa.gov.br/voce/habitacao/
minha-casa-minha-vida/urbana/Paginas/default.aspx. Acesso 
em: 01 mar. 2018.

Figura 1:  
Portaria 
do edifício 
Amaral 
Peixoto 
327 sendo 
concretada.
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tipo no centro garantiria o avanço da fronteira de ex-
pansão do capital imobiliário.6  

  Em São Paulo, o terreno do edifício Wilton Paes 
de Almeida tem sido alvo de disputa entre a Prefei-
tura, que planeja ocupá-lo com novas moradias so-
ciais, e o Governo Federal, que pretende vendê-lo à 
iniciativa privada.7 Em Niterói, apesar dos apelos dos 
ex-moradores, o poder público local não sinalizou 
nenhum interesse em reformar o imóvel com vistas a 
trazer de volta as famílias desalojadas. 

Os municípios precisam assumir suas responsabi-
lidades no campo do planejamento e da gestão urba-
nos, oferecendo soluções concretas de moradia digna 
para as populações de baixa renda nos centros. En-
quanto as ações dos gestores públicos estiverem ali-
nhadas ao intuito de valorização fundiária dos bairros 
centrais, a situação de moradores de baixa renda des-
sas áreas continuará ameaçada, já que a permanência 
das classes populares é um obstáculo à lógica espe-
culativa.

http://fipezap.zapimoveis.com.br/. Acesso em: 07 jul. 2019.
6 Os bairros da zona sul de Niterói – como Ingá, Gragoatá, 
Boa Viagem e Icaraí – são tradicionalmente ocupados pelas 
classes média e alta e dispõem de poucos terrenos para novos 
empreendimentos imobiliários. O centro da cidade, limítrofe 
a esses bairros, conforma-se, portanto, como espaço privilegia-
do para a expansão da fronteira especulativa. 
7 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/ 
2019/05/governo-bolsonaro-vai-vender-terreno-de-predio-
-que-desabou-no-paissandu.shtml. Acesso em: 07 jul. 2019.
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posto por requalificação do espaço público, revita-
lização da frente marítima, valorização de marcos 
arquitetônicos, incentivo a atividades culturais e fle-
xibilização de normas urbanísticas de forma a atrair 
investimentos. No detalhamento do projeto, a ave-
nida Amaral Peixoto, onde se localiza o “prédio da 
Caixa”, seria transformada em um “corredor cultu-
ral” que conectaria o interior dos bairros centrais ao 
chamado “Caminho Niemeyer” – uma extensa faixa 
litorânea onde estão abrigados diversos edifícios assi-
nados por Oscar Niemeyer.4 

As experiências recentes de implementação deste 
tipo de operação urbana indicam o desprezo dos seus 
promotores pela democratização dos bairros centrais 
e o desinteresse em dar resposta efetivas às demandas 
habitacionais das classes populares nesses espaços. 
Difícil, portanto, imaginarmos a permanência de 
um imóvel como o “prédio da Caixa” em meio ao 
boulevard “revitalizado”, ocupado por cafés e bouti-
ques destinados a uma clientela selecionada. Niterói 
dispõe hoje do sexto metro quadrado mais caro do 
Brasil,5 e a concretização de uma intervenção deste 

4 O site oficial de divulgação do projeto ressalta com entu-
siasmo que Niterói é a segunda cidade no mundo com mais 
edifícios concebidos pelo arquiteto. Disponível em:  http://
centro.niteroi.rj.gov.br/corredoresculturais.php. Acesso em: 
07 jul. 2019.
5 Em 2014, quando a operação urbana para a área central foi 
anunciada, a cidade possuía o quarto metro quadrado mais 
caro do Brasil, perdendo apenas para Rio de Janeiro, São Paulo 
e Brasília, segundo dados do Índice FipeZap. Disponível em: 

▪

Figura 2: Protesto dos moradores desalojados em frente ao edifício.
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ensaio

Quem somos nós na cidade e seu 
cotidiano? Quais são as dife-

rentes maneiras que podemos expe-
rimentar o espaço público, a fim de 
encontrarmos nossa identidade como 
homem na esfera social?

É no dia a dia que a cidade se faz e 
se refaz, e são os cidadãos os principais 
responsáveis por construir, diariamen-
te, cada costume, experiência e possibi-
lidades no espaço público. Este ensaio 
fotográfico destaca algumas ações co-
tidianas de indivíduos na cidade que, 
até então, passariam despercebidas ou 
comuns para muitos, mas que revelam 
um caráter e uma postura diante de um 
espaço comum a todos. São indivíduos 
que vivem e constroem o dia a dia de 
nossa cidade, mas que, principalmen-
te, criam, de alguma forma, laços afeti-
vos entre sua identidade, a sociedade e 
a metrópole.

Aline de Camargo Barros  

Identidade  
cotidiana                        

▪
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Aline de Camargo Barros
é graduada em Arquitetura e Urbanismo, em 
2016, pelo Centro Universitário Senac, tem 
experiência na área de design, fabricação digital 
e aprendizagem criativa. Gosta de discutir 
sobre cidades e sociedade contemporânea, 
suas diretrizes e possibilidades. Em paralelo, 
desenvolve uma produção própria gráfica, 
fotográfica e literária.

alinecamargobarros@gmail.com

alinecamargobarros.wixsite.com/portfolio
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REALIZAÇÃO

APOIOS

http://www.observatoriodasmetropoles.net
http://estatico.cnpq.br/portal/programas/inct/_apresentacao/
http://www.faperj.br
http://www.cnpq.br
http://www.ippur.ufrj.br

